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Resumo 

O presente trabalho surge no âmbito do Mestrado em Educação Social, 

Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 

Educação da Universidade de Coimbra, como resultado do estágio curricular realizado na 

Divisão da Educação e Juventude da Câmara Municipal de Cantanhede. 

O estágio, que decorreu entre outubro de 2020 e junho de 2021, possibilitou a 

concretização de diversas e distintas atividades e tarefas. Contudo, importa sublinhar a 

participação em sessões nas escolas do concelho, a colaboração em diferentes atividades 

na referida Divisão e, por fim, a realização e análise do questionário aos/às assistentes 

operacionais.  

Dada a diversidade de funções associadas ao papel dos/as assistentes operacionais 

de uma escola, a sua direta e indireta influência nos/as alunos/as e o seu incontestável 

contributo para a comunidade educativa, torna-se relevante realçar as suas necessidades, 

opiniões, sugestões e considerações perante a sua profissão. Neste sentido, considerou-se 

como projeto de estágio a elaboração de um questionário disponibilizado aos/às 

mesmos/as, de forma anónima, constituído por quatro grupos para posterior análise das 

respostas obtidas. Com este foi possível constatar e refletir sobre determinados aspetos 

sentidos e demonstrados por este grupo, bem como aumentar a sua confiança e motivação 

perante o seu trabalho. Após a análise do mesmo, construímos uma planificação de ações 

de formação, tendo em vista a capacitação dos/as assistentes operacionais.  

Para além disso, salientam-se as sessões participadas nas escolas do concelho de 

Cantanhede, junto das crianças, integrando a equipa multidisciplinar e, finalmente, as 

tarefas desenvolvidas na Divisão onde o estágio se concretizou. 

Ao realizar o estágio curricular verificámos novas oportunidades, novos desafios, 

novas aprendizagens e novas experiências que proporcionaram o desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais, enquanto Técnica Superior de 

Educação/Educadora Social, a desempenhar funções num Município. 

 

Palavras-chave: Município; Desenvolvimento local; Educação e formação ao longo da 

vida; Assistentes operacionais; Formação em contexto de escolar.



 
 

Abstract 

This report is part of the Master Degree in Social Education, Development and 

Local Dynamics, from the Faculty of Psychology and Sciences of Education of the 

University of Coimbra, as a result of the internship carried out at the Education and Youth 

Division of the Cantanhede City Council. 

The internship, which happened between October 2020 and June 2021, allowed 

the development of several and distinct activities and tasks. However, it is important to 

highlight the participation in sessions at schools of the county, the collaboration in 

different activities in the Division and, finally, the accomplishment and analysis of the 

questionnaire to operational assistants.  

Given the diversity of functions associated with the assignment of operational 

assistants in a school, their direct and indirect influence on the students and their 

undeniable contribution to the educational community, it is important to enhance their 

needs, opinions, suggestions and considerations regarding their profession. Therefore, we 

consider as an internship project the preparation of a questionnaire made available to 

them, anonymously, consisting of four groups for further analysis of the answers. With 

this it was possible to observe and reflect on certain aspects felt and demonstrated by this 

group, as well as increasing their confidence and motivation towards their work. After 

analyzing it, we built a plan of formation actions, enabling the operational assistants.  

Besides, we emphasize the sessions in the schools of the Cantanhede municipality, 

with the children, as part of the multidisciplinary team and, finally, the tasks developed 

in the Division where the internship did develop.  

By doing the curricular internship we verified new opportunities, new challenges, 

new learning and new experiences that provided the development of personal and 

professional skills, as a Higher Education Technician/Social Educator, working in a City 

Council. 

 

Keywords: City Council; Local development; Lifelong education and formation; 

Operational assistants; Formation in a school context.
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Introdução 

O presente relatório surge como o culminar do estágio curricular integrado no 

plano de estudos do segundo ano do Mestrado em Educação Social, Desenvolvimento e 

Dinâmicas Locais, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade de Coimbra. Este desenvolveu-se durante aproximadamente oito meses, 

entre outubro de 2020 e junho de 2021, na Divisão da Educação e Juventude da Câmara 

Municipal de Cantanhede.  

Como finalidades do estágio curricular, destacam-se a promoção de competências 

analítico-reflexivas possibilitadoras de uma correta caracterização de fenómenos 

educativos e de competências socioprofissionais, através da aprendizagem de novos 

conceitos, estratégias, rotinas e noções relacionadas com a temática e local selecionados. 

No decurso deste surgiram várias oportunidades, novas experiências e novos desafios na 

área da educação e desenvolvimento comunitário e local. 

Atualmente, conseguimos encontrar pessoas estabelecidas e reguladas a um 

determinado espaço, acabando por interagir de diferentes formas e, posteriormente, 

constituindo e demonstrando relações diversas. Desta forma, identificamos uma relação 

de grande importância entre a educação e a autarquia, ou seja, remetemo-nos para uma 

identidade individual que se cria a partir de uma identidade coletiva como resultado de 

um espaço do município. 

Ao longo dos últimos tempos, temos vindo a presenciar o reforço da autonomia 

local e a transferência de competências educativas cada vez mais sólida para as 

autarquias. Assim, estas deixam de se centrar apenas em questões administrativas e 

orçamentais, empreendendo esforços e dedicação na segurança e melhoria da qualidade 

de vida dos/as cidadãos/ãs, bem como na promoção dos valores educacionais junto 

destes/as.  

A educação compreende várias dimensões da vida do ser humano, visto que se 

trata de um processo complexo e integral, justificado pela interação da pessoa com o meio 

e não apenas na aquisição de conhecimentos e informações recebidas. Desta forma, a 

educação para além de particularizar a pessoa, favorece a sua integração num 

determinado espaço comunitário e local. Neste seguimento, através da interação com o 

espaço (através do município) pode abrir-se um caminho para a sua formação integral. 

Com isto, elegemos a autarquia de Cantanhede como estabelecimento de acolhimento a 
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fim de procurar cooperar e participar no potencial aumento da valorização da educação 

no concelho e de promover e estimular o desenvolvimento educativo, social e local do 

mesmo.  

Dado que este documento procura representar e fundamentar, de forma teórica, as 

atividades concretizadas durante o período de estágio, quanto à sua estrutura, para além 

da introdução, encontra-se organizado em capítulos, que se subdividem em tópicos e 

subtópicos. Desta forma, são referidos todos os temas pertinentes e apropriados referentes 

ao estágio. 

Quanto ao primeiro capítulo, alusivo ao enquadramento teórico, apresenta-se nele 

uma revisão de literatura respeitante ao temas centrais do estágio, sendo eles: as 

competências das autarquias locais e o estatuto das entidades intermunicipais; a relação 

do município com as escolas; o Projeto Educativo local (PEL) e a Carta Educativa de 

Cantanhede; o papel dos/as assistentes operacionais nas funções de Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva; a importância da formação 

profissional contínua; a relevância da educação ao longo da vida; o desenvolvimento 

comunitário e local; e, por fim, o papel do/a profissional em Educação Social, 

Desenvolvimento e Dinâmicas Locais.  

No que respeita ao segundo capítulo, referente à caraterização concelhia e 

institucional, pretende-se apresentar, por um lado, a componente do território onde 

decorreu o estágio e, por outro, a instituição de acolhimento. Assim, este capítulo 

organiza-se da seguinte forma, respetivamente: caracterização do concelho de 

Cantanhede; caraterização das instituições e entidades onde se desenvolveu a ação e o 

acolhimento. O terceiro capítulo, relativo ao objetivos de aprendizagem do estágio 

curricular, identifica os objetivos do mesmo na sua generalidade, de seguida os objetivos 

gerais e específicos para cada um dos temas das atividades desenvolvidas e os objetivos 

do projeto de estágio, permitindo a orientação da ação e intervenção deste. Quanto ao 

quarto capítulo, pretende-se apresentar pormenorizadamente as atividades realizadas ao 

longo dos oito meses de estágio, incluindo o projeto do mesmo. O quinto capítulo é 

dedicado à avaliação global do estágio, apresentando a auto e heteroavaliação ao mesmo. 

Finalmente, apresentam-se as considerações finais, como forma de refletir sobre o 

percurso desenvolvido e as referências bibliográficas.  

 Para fins de gestão de espaço disponível, optámos por colocar algumas das figuras 

e tabelas em anexo, devidamente citadas, ao longo dos capítulos apresentados.  



 

14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Capítulo I -  

Enquadramento Teórico 
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Revela-se importante enquadrar teoricamente e de modo fundamentado algumas 

temáticas subjacentes ao estágio, seja ao nível da caracterização institucional/local, do 

projeto de investigação, bem como das atividades desenvolvidas. Desta forma, neste 

capítulo, tendo por base uma breve revisão da literatura, estão organizados e apresentados 

8 pontos, e respetivos subpontos, sendo eles: as competências das autarquias locais e o 

estatuto das entidades intermunicipais; a relação do município com as escolas; o Projeto 

Educativo local (PEL) e a Carta Educativa de Cantanhede; o papel dos/as assistentes 

operacionais nas funções de Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente 

Letiva; a importância da formação profissional contínua; a relevância da educação ao 

longo da vida; o desenvolvimento comunitário e local; e, por fim, o papel do/a 

profissional em Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais. 

A seleção destas temáticas surge, neste seguimento, como forma de compreensão 

de conteúdos e aprofundamento de conhecimentos relacionados com as atividades 

desenvolvidas no âmbito do estágio ao longo de oito meses na autarquia de Cantanhede. 

 

1. As competências das autarquias locais e o estatuto das entidades 

intermunicipais 

No primeiro ponto do presente capítulo iremos destacar, primeiramente, as 

competências das autarquias locais e, de seguida, o estatuto das entidades 

intermunicipais. 

 

1.1 Competências das autarquias locais 

O novo quadro de competências das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais, no domínio da educação, presente no Decreto-Lei n.º 21/2019, aprovado 

a 30 de janeiro de 20191, efetiva um modelo de administração e gestão do sistema 

educativo. Este pretende garantir o respeito pela integridade do serviço público de 

educação, a equidade territorial e a solidariedade intermunicipal e inter-regional na 

planificação e organização das ofertas educativas e formativas, bem como na afetação 

dos recursos públicos, de forma a corrigir as desigualdades e assimetrias ao nível local e 

regional, tal como a tomada de decisões numa lógica de proximidade (Decreto-Lei, 

nº21/2019).  Desta forma, o novo regime restabelece as áreas de intervenção e o âmbito 

 
1 Informação disponível em: https://dre.pt/home/-/dre/118748848/details/maximized.  

https://dre.pt/home/-/dre/118748848/details/maximized
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de ação e responsabilidade de cada partícipe, acordado nos princípios e regras 

reconhecidos na Lei de Bases do Sistema Educativo (aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 

de outubro), na sua redação atual e no Regime de Autonomia, Administração e Gestão 

dos Estabelecimentos Públicos de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e 

Secundário (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril). 

No domínio da educação, o exercício de competências pelas autarquias locais tem 

mais de três décadas e é um dos fatores impulsionadores da melhoria da escola pública, 

particularmente na promoção do sucesso escolar e no crescimento da taxa de 

escolarização. O quadro legal retratado permite a interligação entre o âmbito das 

competências descentralizadas e a organização da oferta pública de ensino básico e 

secundário que, por sua vez, certifica o cumprimento da escolaridade obrigatória pelas 

crianças e jovens em idade escolar, de forma a cumprir com a universalidade da educação 

pré-escolar (Decreto-Lei, nº21/2019). Esta premissa proporciona, para além da coerência 

entre o exercício das competências das autarquias locais e entidades intermunicipais no 

domínio da educação, a organização geral do sistema educativo, tendo em consideração 

os diferentes níveis e ciclos de ensino existentes nos agrupamentos de escolas. Assim, o 

referido decreto-lei vem realçar o reforço das áreas que, anteriormente, estavam 

descentralizadas para os municípios conferindo-lhes, desta forma, competências nos 

domínios de planeamento, gestão e investimento ligados à educação. 

Quanto ao exercício de competências, os órgãos dos municípios e das entidades 

intermunicipais devem respeitar, particularmente, os seguintes tópicos: o direito à 

igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar; o cumprimento do currículo e 

orientações pedagógicas nacionais; a equidade territorial e a solidariedade intermunicipal 

e inter-regional no planeamento das ofertas educativas e formativas e na afetação dos 

recursos públicos, no quadro da correção de desigualdades e assimetrias locais e regionais 

(Decreto-Lei, nº21/2019, Art.º 4). Especificamente, no que compete às câmaras 

municipais, existe o grande objetivo da promoção e implementação de medidas de apoio 

à família, de forma a garantir uma escola a tempo inteiro, nomeadamente: Atividades de 

animação e apoio à família (AAAF); Componente de apoio à família (CAF); Atividades 

de enriquecimento curricular (AEC). 
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1.2 Estatuto das entidades intermunicipais 

No que se relaciona com o tópico das entidades intermunicipais, a 12 de setembro 

de 2013 é aprovado o seu estatuto, que estabelece o regime jurídico da transferência de 

competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e 

confirma o regime jurídico do associativismo autárquico, através da Lei nº75/20132. 

Assim, as autarquias locais procedem às atribuições de consulta, planeamento, 

investimento, gestão, licenciamento e controlo prévio e de fiscalização. Estas atribuições 

e o exercício de competências das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

ñdevem respeitar os princ²pios da descentralização administrativa, da subsidiariedade, da 

complementaridade, da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e 

interesses dos cidad«os e a intangibilidade das atribui­»es do Estadoò (Art.Ü 4, T²tulo I, 

princípios gerais).  

As atribuições do município são constituídas pelo fomento e defesa dos interesses 

próprios das respetivas populações, juntamente com o apoio das freguesias, nos domínios: 

Equipamento rural e urbano; Energia; Transportes e comunicações; Educação; 

Património, cultura e ciência; Tempos livres e desporto; Saúde; Ação social; Habitação; 

Proteção civil; Ambiente e saneamento básico; Defesa do consumidor; Promoção do 

desenvolvimento; Ordenamento do território e urbanismo; Polícia municipal; Cooperação 

externa (Art.º 23, Capítulo III, atribuições do Município). 

Como competências materiais, entre muitas outras, incumbe à Câmara Municipal: 

a garantia da integração da conceção de género em todos os domínios de ação do 

município, nomeadamente na adoção de planos municipais para a igualdade; a 

colaboração no auxílio a programas e projetos de interesse municipal, em colaboração 

com as entidades da administração central; a promoção de uma oferta de cursos de ensino 

e formação profissional dual (ensino não superior) e o apoio de atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa, bem como as que cooperem para a 

promoção da saúde e prevenção das doenças; a participação na prestação de serviços e a 

prestação de apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em colaboração com as 

entidades competentes da administração central e com instituições particulares de 

solidariedade social, nas condições constantes de regulamento municipal (Art.º 33, 

Secção III). 

 
2 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/500023/details/maximized. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/500023/details/maximized
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Quanto aos fins públicos e atuações das comunidades intermunicipais, destacamos 

alguns pelo seu exercício na Divisão da Educação e Juventude: promoção do planeamento 

e da gestão da estratégia do desenvolvimento económico, social e ambiental do território 

abrangido; rede educativa e de formação profissional; mobilidade e transportes; 

promoção do desenvolvimento económico, social e cultural (Art.º 81, Capítulo I). 

Neste seguimento, é importante elucidar que o concelho de Cantanhede pertence 

à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM RC). Esta é, assim, composta 

por Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, 

Mealhada, Mira, Mirando do Corvo, Montemor-o-Velho, Mortágua, Oliveira do 

Hospital; Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares3 

(Direção-Geral das Autarquias Locais 2014-2021, 2021). 

Após terminar o enquadramento do primeiro tópico sobre as competências das 

autarquias locais e o estatuto das entidades intermunicipais, apresenta-se o seguinte, a 

saber, a relação do município com as escolas. 

 

2. A relação do município com as escolas 

No segundo tópico deste capítulo, apresenta-se a temática alusiva à relação do 

município com as escolas.  

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto4, consequente da Lei n.º 62/XIII, foi 

apresentada à Assembleia da República, conferindo a transferência de competências no 

que diz respeito à rede pública de educação pré-escolar, de ensino básico, secundário e 

de ensino profissional, para todas as autarquias locais e entidades intermunicipais de 

Portugal Continental, tendo o seu início em 2019.  

Neste seguimento, de acordo com os artigos 11.º e 12.º da mesma lei, é da 

compet°ncia dos ·rg«os das autarquias locais, ñno respeito das compet°ncias dos ·rg«os 

de gest«o dos agrupamentos de escolas e escolas n«o agrupadasò: certifica­«o das 

refeições escolares e a gestão dos refeitórios escolares; apoio às crianças e aos/às 

alunos/as no que confere à ação social escolar; implementação de Atividades de 

Animação e de Apoio à Família para as crianças que frequentam o ensino pré-escolar; 

promoção do cumprimento da escolaridade obrigatória; garantia da construção, 

 
3Informação disponível em: http://www.portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/entidades-locais/comunidades-

intermunicipais/comunidade-intermunicipal-da-regiao-de-coimbra/. 
4 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/116068877/details/maximized.  

http://www.portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/entidades-locais/comunidades-intermunicipais/comunidade-intermunicipal-da-regiao-de-coimbra/
http://www.portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/entidades-locais/comunidades-intermunicipais/comunidade-intermunicipal-da-regiao-de-coimbra/
https://dre.pt/pesquisa/-/search/116068877/details/maximized
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equipamento e manutenção dos estabelecimentos públicos de educação e ensino; 

cooperação na organização da segurança escolar; colaboração na gestão dos recursos 

educativos; presença na aquisição de bens e serviços correlacionados com o 

funcionamento dos estabelecimentos e com as atividades educativas, de ensino e 

desportivas de âmbito escolar; recrutamento, eleição e gestão do pessoal não docente 

incluído nas carreiras de assistente operacional e de assistente técnico; garantia das 

atividades de enriquecimento curricular em articulação com os agrupamentos de escolas. 

Aos órgãos das entidades intermunicipais é atribuída a responsabilidade, a partir 

de um acordo prévio com os municípios que as incorporam (Art.º31), de: elaboração do 

planeamento intermunicipal da rede de transporte escolar; realização do planeamento da 

oferta educativa de nível supramunicipal tendo em consideração os critérios estabelecidos 

pelos departamentos governamentais com responsabilidade e habilitação nos domínios 

da educação e da formação profissional; determinação das preferências na oferta de 

cursos de formação profissional a nível intermunicipal. 

Para além do poder que os órgãos das autarquias locais possuem na delegação de 

competências aos órgãos das freguesias (artigo 29.º), conforme o artigo 38.º e, 

especificamente no que confere aos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 

primeiro ciclo do ensino básico, das competências transferidas pelos municípios 

destacam-se as seguintes: execução de pequenas reparações, caso necessárias; 

preservação e conservação dos espaços envolventes. 

A transferência de competências para órgãos das autarquias locais e entidades 

intermunicipais poderá originar a formação de uma relação hierárquica no que confere 

aos órgãos de gestão das escolas (Recomendação n.º 1/2019, III. Princípios orientadores 

das recomendações do CNE)5. Assim, estes podem ficar subordinados a duas tutelas, 

salientando uma lógica de estrutura piramidal de dependência (poder central, município 

e escola, respetivamente).  

É importante salientar que o Conselho Nacional de Educação (CNE) aconselha, 

por um lado, que as responsabilidades pertencentes à gestão das ofertas públicas de 

educação e formação sejam, preponderantemente, concedidas às escolas e, por outro lado, 

que seja da competência das autarquias locais e das entidades intermunicipais, a 

 
5 Informação disponível em: https://dre.pt/home/-/dre/118813215/details/maximized.  

https://dre.pt/home/-/dre/118813215/details/maximized
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constituição de condições externas para o acesso e usufruo da oferta pública de educação 

(Recomendação n.º 1/2019, III. Princípios orientadores das recomendações do CNE).  

Para além dos itens acima descritos, outros a reter da recomendação referida e que 

devem ser destacados são: a transferência de competências para os órgãos das autarquias 

locais e entidades intermunicipais deve ser vista como uma colaboração proveitosa e 

vantajosa para ambas as partes e não uma relação hierárquica das mesmas sobre os órgãos 

das escolas; cada autarquia local só deve iniciar o exercício das competências quando 

conciliar e apresentar os recursos financeiros e humanos necessários e adequados; o uso 

e aproveitamento dos espaços das escolas (fora do período das atividades escolares) deve 

ser da competência da gestão das escolas (Recomendação n.º 1/2019, III. Princípios 

orientadores das recomendações do CNE). 

Ademais, no que confere à gestão do pessoal não docente, ou seja, dos/as 

assistentes operacionais e técnicos/as especializados (como psicólogos/as), é sugerido 

que o recrutamento e colocação dos mesmos seja da responsabilidade dos órgãos de 

gestão das escolas e que a gestão destes (seja ao nível da distribuição do serviço, da 

avaliação de desempenho, do mapa de férias, do poder disciplinar e formação) seja, 

unicamente, praticada pelos órgãos de gestão das escolas, mantendo a sua dependência 

hierárquica (tal como se sucede com o pessoal docente) (Recomendação n.º 1/2019, E. 

Gestão do pessoal não docente: assistentes operacionais e técnicos). 

Dado por estruturado e esclarecido o segundo ponto do enquadramento teórico, a 

saber, a relação do município com as escolas, apresenta-se o tópico alusivo ao Projeto 

Educativo local (PEL) e à Carta Educativa de Cantanhede. 

 

3. O Projeto Educativo local (PEL) e a Carta Educativa de Cantanhede 

No ponto número três do presente capítulo evidenciamos o Projeto Educativo 

local (PEL) e a Carta Educativa do concelho de Cantanhede, em vigor no ano 2020. 

 

3.1 Projeto Educativo Local (PEL) 

Para além das responsabilidades mencionadas anteriormente e que foram 

delegadas aos municípios, no âmbito da gestão da rede e da afetação dos públicos 

escolares, atualmente, realçamos a missão de aliar a educação ao desenvolvimento 

integrado, em projetos articulados e executados tendo por base objetivos 
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concomitantemente realistas e desafiantes. Assim, no que confere ao Projeto Educativo 

Local (PEL), é significativo apresentar a legislação em vigor que legitima a participação 

do poder local na educação. Destaca-se o desafio em intervir de forma mais ativa na 

dinâmica, administração e planeamento educativo. Deste modo, estão criadas as 

condições para contornar a mera execução das políticas normativas de territorialização 

educativa protagonizadas pelo Estado, para dar lugar a um efetivo conjunto de iniciativas 

dinâmicas que visam construir uma verdadeira política educativa local, através de um 

projeto próprio, o PEL. 

Neste seguimento, qualquer política educativa deverá apoiar esta necessidade 

integradora de ñgarantir coerência às dimensões temporal e espacial da educação, criando 

e desenvolvendo os recursos necessários e cuidando da dimensão educativa de todos os 

territóriosò (Cordeiro e colegas, 2011, p. 307). Para além do cumprimento das atribuições 

resultantes da descentralização administrativa em curso, é desejado que o poder local 

possa estabelecer-se como dinamizador de um PEL, este ® uma ñverdadeira resposta 

integrada às necessidades das comunidades e das pessoas que as integramò (Villar, 2001, 

como citado por Cordeiro e colegas, 2011, p. 307), tendo em consideração o movimento 

das ñCidades Educadorasò. 

O PEL deve, desta forma, compreender a dimensão educativa do projeto 

estratégico de desenvolvimento local, de forma a explicar e interpretar o sentido da ação 

educativa e da estrutura organizacional do município, bem como a descobrir soluções 

próprias para as suas questões e dúvidas. Nele deve estar clarificada a vontade do 

município em produzir e desenvolver uma determinada realidade, ao nível da educação e 

da formação, para todos, através de uma articulação de recursos. Assim, o PEL é um 

instrumento guia no que se relaciona com a cooperação e articulação, com 

responsabilidades na educação e formação, entre todas as entidades que atuam e agem no 

concelho.  

Segundo Cordeiro e colegas (2011), de forma a articular os conhecimentos de 

diferentes áreas de saber, é necessário procurar a explicitação de reflexões e dos 

contributos essenciais que possuem melhor capacidade de mobilização de todos os 

recursos disponíveis, tendo em vista a promoção de um desenvolvimento sustentado 

(contemplado na elaboração de PEL). Para além disso, é imperioso o envolvimento na 

criação de melhores comunidades, através de mudanças individuais, grupais e 

comunitárias, tendo em consideração o espaço e o tempo que as proteja e lhes dê sentido. 
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Neste seguimento, no domínio da educação e da formação, torna-se importante 

contemplar uma necessidade prévia sobre as realidades que se desejam desenvolver e 

definir os caminhos e trajetórias que guiarão até às mesmas. Assim, na Tabela 1 e na 

Tabela 2 (cf. Anexo I), apresentam-se alguns dos pontos fortes, pontos fracos/ameaças, 

potencialidades internas, oportunidades externas e ameaças externas, que constam no 

Diagnóstico Prévio do PEL do concelho de Cantanhede. 

Uma vez elaborado o Diagnóstico Prévio, reuniram-se as condições para a 

definição das linhas de orientação, contempladas nas Orientações Estratégicas, que 

compreendem as prioridades de atuação. Estas traduzem-se na visão, missão e nos valores 

do concelho. Como vis«o, este tem a inten­«o de se afirmar como um ñterrit·rio educativo 

e formativo de excelência, contribuindo com qualidade e inovação para o aumento 

responsável das qualificações dos cidadãos e o desenvolvimento de uma atitude positiva 

face ¨ aprendizagem ao longo da vidaò (Conselho Municipal de Educa­«o de Cantanhede, 

2014, p. 10). Como principal missão, o concelho de Cantanhede pretende formar 

cidadãos/as qualificados/as e competentes, tendo por base práticas de distinta qualidade 

científica, pedagógica e ética que possibilitem aos/às mesmos/as obtenção de 

conhecimentos e de competências ao nível da intervenção local e universal. Ademais, 

pretende-se que estes/as desenvolvam competências profissionais empreendedoras, 

responsáveis e a capacidade de agir em função do bem comum (Conselho Municipal de 

Educação de Cantanhede, 2014, p. 10) 

 No que confere aos valores estipulados no PEL do concelho de Cantanhede 

(Conselho Municipal de Educação de Cantanhede, 2014, p. 10), são sublinhados três: 

qualidade e excelência; responsabilidade e equidade; inovação. Quanto ao primeiro, 

qualidade e excelência, procura-se a implementação de práticas de educação, formação e 

de qualificação de excelência, que permitam o desenvolvimento do desejo pelo 

conhecimento sólido e pela aprendizagem ao longo da vida, por parte dos/as alunos/as e 

dos/as formandos/as, bem como a mobilização do conhecimento como ferramenta de 

compreensão e de ação. O domínio da responsabilidade e equidade está relacionado com 

a mobilização de todos os recursos à disposição de forma a facilitar e proporcionar a 

igualdade de oportunidades no acesso a uma educação, formação e qualificação de 

qualidade, com o empenho e dedicação em atingir o desenvolvimento de uma consciência 

de cidadania ativa, ética e politicamente apoiada no bem comum e na justiça social, mas 

também com a consciência de uma responsabilidade universal e de uma forte identidade 
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local. Por fim, a área da inovação visa a implementação de práticas de educação, 

formação e de qualificação que possibilitem o empreendedorismo e que este permita o 

desenvolvimento económico e social sustentável. 

Após o seguimento das Orientações Estratégicas, torna-se importante apresentar 

outros elementos essenciais do PEL que constam no Plano de Ação. Este visa 

operacionalizar os objetivos e as estratégias elucidadas de forma a cumprir com as linhas 

orientadoras, através de projetos, iniciativas, atividades e ações concretas, numa 

conformidade com a intervenção local, participativa e integrada. Assim, na Tabela 3 (cf. 

Anexo I) destacamos alguns dos objetivos gerais que definem as formas de ação e as 

atividades, os indicadores correspondentes às mesmas, as metas que se pretendem atingir, 

e os meios/recursos que dão resposta às carências e necessidades das problemáticas 

analisadas (Conselho Municipal de Educação de Cantanhede, 2014, p. 11). 

O PEL contempla ainda a sua efetiva implementação, disponibilização de 

mecanismos de controlo e avaliação do trabalho que vai sendo concretizado. Desta forma, 

é exequível acompanhar, monitorizar e avaliar a execução das ações, bem como, dar 

visibilidade ao progresso do processo. A avaliação é, assim, compreendida como uma 

ferramenta que permite a explicação e compreensão dos resultados das iniciativas 

realizadas, ou seja, um sistema aberto de aprendizagem e melhoria do projeto, em 

qualquer fase do seu desenvolvimento que seja necessário. Ademais, a avaliação deve ser 

concretizada por uma comissão de acompanhamento composta por um elemento de cada 

uma das escolas públicas e privadas do concelho e um representante da Câmara Municipal 

de Cantanhede, trabalhando sob a orientação do Conselho Municipal de Educação 

(Conselho Municipal de Educação de Cantanhede, 2014, p. 24).  

Quanto ao modelo de avaliação selecionado, segundo o Conselho Municipal de 

Educação de Cantanhede (2014, p. 24), deve ter em consideração os seguintes 

indicadores: número de protocolos ativos que propiciem redes de comunicação e de 

trabalho entre todos/as os/as intervenientes nos processos de educação e formação que 

intercedem no território; número de projetos, atividades e programas das escolas e 

entidades que envolvam pelo menos três entidades; aumento das taxas de sucesso escolar 

em todas as instituições; redução das taxas de abandono escolar e de absentismo e das 

situações de indisciplina escolar; alargamento das ofertas de educação e formação, de 

jovens e adultos/as, especialmente das ofertas de dupla certificação e/ou de qualificação 

profissional; grau de concretização das ações e das atividades propostas no PEL. 
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3.2 Carta Educativa  

A distribuição do território é gerida por um sistema de gestão territorial 

reconhecido no Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de dezembro, que aprovou o Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial6. Este regulamenta a Lei de Bases da 

Política do Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de agosto) 

organizando-se, num quadro de interação estruturada, em três domínios: nacional, 

regional e municipal.  

No que confere ao âmbito municipal, este é executado através dos planos 

intermunicipais de ordenamento do território (PIOT) e dos planos municipais de 

ordenamento do território (PMOT), que compreendem os planos diretores municipais 

(PDM), os planos de urbanização (PU) e os planos de pormenor (PP). Segundo a Lei nº 

159/99, de 14 de setembro (Art.º19, n.º 2) é transferida a responsabilidade pela 

concretização da Carta Escolar do Poder Central para as Câmaras Municipais. Após isto, 

a terminologia de Carta Escolar é modificada pelo Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de 

janeiro, para Carta Educativa, como um documento de planeamento, complementar ao 

PDM. Desta forma, a Carta Educativa define-se, segundo o Decreto-Lei acima 

mencionado (Art.º10), pela ferramenta ao nível do planeamento e do ordenamento 

prospetivo ñde edif²cios e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo 

com as ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a 

melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e 

socioecon·micoò por parte de cada munic²pio.  

Quanto aos objetivos (Art.º11º) sublinham-se os seguintes: confirmação da 

ñadequa­«o da rede de estabelecimentos de educa­«o pr®-escolar e de ensino básico e 

secund§rioò, afim de que as ofertas educativas disponíveis municipais correspondam à 

procura da população em questão; visar o reflexo (ao nível do município) do processo de 

ñordenamento a nível nacional da rede de ofertas de educação e formação, com vista a 

assegurar a racionalização e complementaridade dessas ofertas e o desenvolvimento 

qualitativo das mesmas, num contexto de descentralização administrativaò e o 

fortalecimento dos modelos de gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino 

públicos (e respetivos agrupamentos); valorização da função das comunidades educativas 

e dos projetos educativos escolares; dever de propiciar o desenvolvimento do processo de 

 
6 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/429407/details/maximized.  

https://dre.pt/pesquisa/-/search/429407/details/maximized
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Agrupamento de Escolas, tendo como objetivo construir condições mais benéficas e 

oportunas quanto ao desenvolvimento de centros de excelência e de competências 

educativas, mas também quanto à gestão eficiente e eficaz dos recursos educativos à 

disposição; compreensão de uma análise prospetiva, uma consolidação de objetivos de 

ordenamento progressivo (a médio e longo prazos); certificação da congruência da rede 

educativa com a política urbana do município (Art.º 11º). 

No que se relaciona com o objeto da Carta Educativa (Art.º 12º), destaca-se: a 

identificação (mais uma vez, a nível municipal) dos edifícios, dos equipamentos 

educativos (a respetiva localização geográfica) e das ofertas educativas da educação pré-

escolar, dos ensinos básico e secundário da educação escolar, compreendendo as suas 

modalidades especiais de educação, e da educação extra-escolar; a indicação dos recursos 

humanos imprescindíveis à prossecução das ofertas educativas, bem como uma análise 

da integração dos mesmos a nível municipal, de acordo com os panoramas de 

desenvolvimento urbano e escolar; a incidência sobre os estabelecimentos de educação 

pré-escolar e de ensino da rede pública, privada, cooperativa e solidária; a necessidade de 

reflexão sobre a concretização da ação social escolar no município (nos termos das 

modalidades instituídas na lei e conforme as competências dos municípios, do Ministério 

da Educação, entre outras entidades). 

 Na elaboração da Carta Educativa, como conteúdos, deve estar estabelecida: 

¶ A caracterização sumária da localização, como se exemplifica na Figura 1 (cf. 

Anexo I); 

¶ A organização espacial dos edifícios e equipamentos educativos, exemplificado na 

Figura 2 (cf. Anexo I); 

¶ O diagnóstico estratégico, explícito no exemplo da Tabela 4 (cf. Anexo I); 

¶  As projeções de desenvolvimento, como exemplificado na Figura 3 (cf. Anexo I); 

¶ A proposta de intervenção relativamente à rede pública, como demonstrado na Figura 

4 (cf. Anexo I). 

A Carta Educativa do Município de Cantanhede foi desenvolvida por uma equipa 

do Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Coimbra. Esta permitiu equacionar 

uma abordagem complexa, tendo permanentemente como objetivos essenciais a sua 

inclusão no futuro PDM, bem como a permanente atualização e capacidade de 

monitorização. Ao longo da conceção da mesma, surgiram algumas questões de carácter 

economicista, político e de interesse local que, por conseguinte, se refletiram na 

elaboração das propostas patenteadas. Deste modo, tendo por base o diagnóstico do 
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estado da rede educativa do Município e os novos caminhos/novas necessidades que se 

projetam para o sistema educativo, foram delineadas as orientações estratégicas assentes 

nas propostas de reorganização da rede educativa a curto e a médio prazo (Carta 

Educativa Cantanhede, 2007, p. 439). 

Quanto à reestruturação da rede educativa do Município de Cantanhede, esta 

desenvolveu-se segundo alguns pilares como a ñcriação de condições de igualdade e de 

oportunidade, bem como a garantia de um ensino de qualidade para a totalidade dos 

alunos do Município, as quais resultam da adequação da rede educativa aos novos 

territórios educativosò (Carta Educativa Cantanhede, 2007, p. 439). Por fim, assinala-se 

como grande propósito da Carta Educativa do Município de Cantanhede, a constituição 

de um documento dinâmico, possível de atualização, e, principalmente, competente na 

criação de diferentes panoramas de evolução do sistema educativo, totalmente exequível 

de ser incluído no PDM como um elemento determinante no planeamento e ordenamento 

da próxima década (Carta Educativa Cantanhede, 2007). 

Após o términus da apresentação do enquadramento referente ao PEL e à Carta 

Educativa do concelho de Cantanhede, inicia-se o tópico sobre o papel dos/as assistentes 

operacionais, nomeadamente nas funções Atividades de Animação e Apoio à Família e 

de Componente Letiva. 

 

4. O papel dos/as assistentes operacionais nas funções Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva  

Torna-se, neste seguimento, importante salientar o papel dos/as assistentes 

operacionais nas funções Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente 

Letiva, assim, apresentam-se os subtópicos: Atividades de Animação e Apoio à Família; 

assistentes operacionais; assistentes operacionais que integram as Atividades de 

Animação e de Apoio à Família. 

 

4.1 Atividades de Animação e Apoio à Família  

Como já mencionado, tem existido a necessidade de, gradualmente, fortalecer a 

autonomia dos estabelecimentos de educação e ensino (particularmente nos planos 

pedagógico e organizacional). Desta forma, segundo o Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de 
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julho7, no domínio da autonomia, os agrupamentos de escolas, quanto ao 1º ciclo do 

Ensino Básico, desenvolvem atividades (de caráter facultativo) de enriquecimento 

curricular, de âmbito lúdico e cultural, conteúdos complementares do currículo, ou seja, 

uma ocupação adaptada aos tempos não letivos dos/as alunos/as (Componente de Apoio 

à Família). Segundo a Portaria n.º 644-A/20158, quanto ao Ensino Pré-Escolar, torna-se, 

também, imprescindível certificar o acompanhamento das crianças antes e após o período 

de atividades educativas e, também, durante os períodos de interrupção-letiva (Atividades 

de Animação e Apoio à Família). 

Neste seguimento, a Educação Pré-Escolar tem como principais objetivos 

considerar as áreas de desenvolvimento pessoal, social, intelectual, humano e expressivo 

da criança (Edital n.º 30)9. Assim, a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar que estabelece 

o papel das famílias como participativo e estratégico do Estado e das Autarquias, permite, 

ao Município de Cantanhede, a procura pela regulação das Atividades de Animação e de 

Apoio à Família. 

No que compete à natureza e âmbito das Atividades de Animação e de Apoio à 

Família, definem-se pelo ñacompanhamento das crian­as na educa­«o pr®-escolar antes 

e ou depois do período diário de atividades educativas e durante os períodos de 

interrupção destasò (Art.Ü 3). Estas decorrem em espaços exclusivamente criados para 

estas atividades (excecionalmente com recurso a outros espaços escolares), sendo 

fundamental a sua oferta pelos estabelecimentos de educação pré-escolar. Ademais, como 

disposto no Art.º3, as Atividades de Animação e de Apoio à Família são desenvolvidas, 

de preferência, pelos municípios ao abrigo do protocolo de cooperação, de 28 de julho de 

1998, celebrado entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, no contexto do 

Programa de Expansão e da Educação Pré -Escolar (mas também por associações de pais, 

instituições particulares de solidariedade social ou outras entidades que promovam este 

tipo de resposta social). 

No domínio da organização e do funcionamento estipulado no Art.º 4, o 

planeamento das Atividades de Animação e de Apoio à Família é da responsabilidade dos 

órgãos competentes dos agrupamentos de escolas, tendo em consideração as necessidades 

 
7 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/178548/details/maximized.  
8 Informação disponível em: https://dre.pt/home/-/dre/70095687/details/maximized.  
9 Informação disponível em: Normas Municipais de Funcionamento Atividades de Animação e Apoio à 

Educação Pré-Escolar ï Divisão de Educação e Ação Social do Município de Cantanhede (2018). 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/178548/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/70095687/details/maximized


 

28 
 

dos/as alunos/as e das famílias (em articulação com os municípios respetivos). Os/as 

educadores/as titulares de grupo, por sua vez, garantem a supervisão pedagógica e o 

acompanhamento da concretização das Atividades de Animação e de Apoio à Família, 

considerando a garantia da qualidade das atividades (Art.º4). Estas competências de 

supervisão pedagógica e de acompanhamento incluem: a programação das atividades; o 

acompanhamento das atividades (através de reuniões com os respetivos dinamizadores); 

a avaliação das atividades; reuniões com os encarregados de educação (Art.º4). 

No que se relaciona com a frequência, as Atividades de Animação e de Apoio à 

Família são dirigidas a todas as crianças que frequentam a Educação Pré-Escolar, como 

já foi mencionado, da Rede Pública do Concelho. Enquanto valência social, requer o 

pagamento de uma comparticipação familiar mensal pelos/as encarregados/as de 

educação (Edital n.º 30, Art.º4). 

 

4.2 Assistentes operacionais  

 A denominação ñpessoal não docenteò inclui um conjunto muito diversificado de 

agentes que executam as suas funções e exercícios no domínio da educação e do ensino 

não superior no sistema educativo português. Por um lado, as habilitações académicas 

e/ou profissionais deste grupo caracterizam-se pela sua disparidade e, por outro, as suas 

funções e papéis retratam competências muito diferenciativas, quanto às suas exigências 

e ao nível de complexidade e responsabilidade10. 

Apesar da diversidade muito característica deste grupo, este é composto apenas 

por três carreiras, segundo o Decreto-Lei n.º 121/2008, de 12 de julho11: Assistente 

Operacional (AO); Assistente Técnico (AT); Técnico/a Superior. Esta última engloba um 

vasto conjunto de profissionais com habilitação superior, designados/as por Técnicos/as 

Especializados/as (TE), em que são exemplos: psicólogos/as, formadores/as e intérpretes 

em Língua Gestual Portuguesa, terapeutas da fala, terapeutas ocupacionais, 

animadores/as socioculturais, mediadores/as, fisioterapeutas, psicomotricistas, 

técnicos/as de serviço social, nutricionistas.        

 Em particular os/as assistentes operacionais desempenhavam ñuma atividade 

 
10 Informação disponível em: Recomendação nº4/202 do Conselho Nacional de Educação - A condição dos 

assistentes e dos técnicos especializados que integram as atividades educativas das escolas. Disponível em: 

https://www.cnedu.pt/pt/noticias/cne/1593-recomendacao-assistentes-tecnicos.  
11 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/456561/details/maximized.  

https://www.cnedu.pt/pt/noticias/cne/1593-recomendacao-assistentes-tecnicos
https://dre.pt/pesquisa/-/search/456561/details/maximized
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desqualificadaò, de ñapoio log²stico ¨s atividades de ensinoò (Barroso, 1995, como citado 

por  Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020), em que as atividades atribuídas 

consideradas eram as atividades de limpeza, de arrumação e reparação das instalações 

dos estabelecimentos de ensino e em que destacavam algumas representações e 

estereótipos ligados à profissão (Almeida, Mota & Monteiro, 2001, como citados por 

Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). Por estas razões, é possível a tentativa de 

associar os mesmos ao desinteresse, ñdesconhecendo em que medida poderiam contribuir 

para o desenvolvimento da escola, insatisfeitos com os salários e com as carreiras, com 

pouca representatividade social, idade avançada e baixas habilitaçõesò (Simões, 2005, 

como citado por Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020, p. 97). 

Contudo, o papel dos/as assistentes operacionais ao longo do tempo tem vindo a 

ser reconhecido, em questão às responsabilidades, à dimensão educativa do seu trabalho, 

à vantagem de estes profissionais possuírem um melhor conhecimento das dinâmicas do 

meio e, desta forma, por conseguirem proporcionar aos/às professores/as e outros/as 

intervenientes indicativos relevantes que permitam a melhoria do ambiente (Carreira, 

2007, como citado Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020, p. 98). Para além disso, é 

afirmada a beneficiação da intervenção destes/as profissionais, no que respeita a sua 

especialidade, ñem muito excedem o apoio a alunos com dificuldades ou 

vulnerabilidades, constituindo-se antes uma mais-valia para todos os agentes educativos 

e para o próprio processo educativoò (Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020, p. 98).  

Especificamente, no que diz respeito ao enquadramento profissional dos/as 

assistentes operacionais, segundo os Decreto-Lei n.º 515/99 e Decreto-Lei n.º 184/2004, 

este grupo profissional iniciou-se com um conjunto de profissionais com atividade de 

relação direta e particular com a missão da escola, nas áreas da gestão, organização e 

funcionamento dos estabelecimentos escolares e no processo educativo e, mais tarde, com 

menção inteligível aos serviços especializados de apoio socioeducativo (Decreto-Lei n.º 

262/2007). 

Várias foram as mudanças significativas na escola, como a reorganização dos 

currículos escolares, a nova disposição dos elementos que constituem a escola, o papel 

na gestão do dia-a-dia das escolas e as formas de planificação, orientação e gestão 

educativa, ou seja, tarefas adicionais aos/às assistentes operacionais (Percheiro, Almeida 

& Rodrigues, 2020, p. 98). Ademais, o Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e 

Secundário identifica e estima o papel dos/as assistentes operacionais no que confere ao 
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acompanhamento e integração dos/as alunos/as na comunidade educativa, no fomento de 

um ambiente educativo de qualidade e na cooperação para a prevenção e resposta aos 

problemas comportamentais e de aprendizagem, através de uma articulação com os/as 

docentes, e os/s as encarregados/as de educação (Lei n.º 3/2008). No sentido de reforçar 

esta ideia, inclusive os/as diretores/as das escolas apontam como uma das tarefas mais 

relevantes, no quadro dos exercícios dos/as assistentes operacionais, a supervisão dos/as 

alunos/as e o apoio em ocorrências de indisciplina ou perturbação nas aulas, mas também 

como um/a profissional de confiança, versátil e de apoio fundamental (Liebowitz e 

colegas, 2018, como citados por Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). 

No que se relaciona com os rácios de assistentes operacionais, alguns dos 

problemas constatados referem-se aos/às assistentes operacionais colocados/as pelos 

municípios, em que alguns/as passam parte do seu período de trabalho a executar tarefas 

fora da escola, ou seja, nos serviços municipais, mas também demora na contratação 

dos/as mesmos/as quando são abertas vagas (Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). 

Ademais, o estudo PISA 2018 demonstrou preocupação por parte dos/as diretores/as dos 

agrupamentos ou das escolas não agrupadas, no que se refere ao número insatisfatório de 

assistentes operacionais, sendo um dos países da União Europeia que apresenta 

percentagens mais elevadas de alunos/as em que os/as diretores/as defendem o ensino 

ñmuito afetadoò devido à escassez de pessoal auxiliar (Lourenço, Duarte, Nunes & 

Amaral, 2019, como citados por Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). 

Quando se trata de medidas para o sucesso de uma escola inclusiva, são diversas 

e diferenciadas as funções desempenhadas por estes/as profissionais, relacionadas com o 

apoio aos/às alunos/as mais vulneráveis e a todas as modalidades de educação e de ensino 

(Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). 

 

4.3 Assistentes operacionais que integram as Atividades de Animação e de Apoio à 

Família 

Dada a pouca documentação referente aos/às assistentes operacionais que 

integram as Atividades de Animação e de Apoio à Família, considera-se a carreira de 

auxiliar de ação educativa (em que os conteúdos funcionais tinham sido revistos em 2006) 

que integra a carreira de Assistente Operacional, através da Lei n.º 12-A/200812. Esta 

 
12 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/468663/details/maximized.  

https://dre.pt/pesquisa/-/search/468663/details/maximized
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permitiu que os estabelecimentos de ensino possuíssem uma menor dependência de 

conteúdos funcionais no que confere à gestão do pessoal. Assim, o conjunto de exercícios 

de apoio geral eram considerados da responsabilidade dos/as auxiliares de ação educativa, 

tais como a assegurar tarefas referentes ao acompanhamento das crianças e jovens, 

preparar o material e equipamento necessários, contribuir para a sua limpeza, arrumação, 

conservação (o mesmo com as instalações), e, para além disso, tarefas de apoio aos 

distintos serviços escolares (Despacho n.º 17460/2006). Outras funções asseguradas 

aos/às auxiliares de ação educativa consistiam no acompanhamento da atividade docente 

de âmbito curricular e de enriquecimento curricular, no âmbito da animação 

socioeducativa e de apoio à família, apoio específico a crianças e jovens com deficiência 

e, também, a cooperação na deteção de condição de risco social (Despacho n.º 

17460/2006).  

Por um lado, como já foi mencionado, existe o tempo curricular que envolve uma 

educação estruturada (com o/a educador/a), por outro lado, o tempo antes e após o período 

curricular que, por sua vez, é marcado por um processo educativo informal (com o/a AO). 

Neste, apesar do contexto e das atividades selecionadas pelas crianças exijam 

aprendizagens, normalmente, não existe a mesma preocupação com a sua necessidade e 

importância, contrariamente ao tempo curricular. Assim, através de uma organização e 

articulação entre a Direção do Agrupamento, a autarquia e as famílias, as Atividades de 

Animação e de Apoio à Família permitem a brincadeira espontânea da criança, o prazer 

de estar e conviver, a sua segurança, bem-estar, contém (normalmente) uma sala própria 

com materiais e equipamentos específicos, criando uma dinâmica diferente. Nestes 

períodos, o/a assistente operacional deve possibilitar o desenvolvimento de experiências 

não consideradas no currículo, mas, semelhantemente, estimulantes e que respeitem o 

desenvolvimento cognitivo e emocional de cada faixa etária. 

No domínio das diversas funções do/a assistente operacional, os pais e 

encarregados/as de educação evidenciam a multiplicidade das mesmas, valorizando as 

que estão relacionadas com o bem-estar e segurança das crianças e jovens (Gonçalves, 

2010, como citado por Percheiro, Almeida & Rodrigues, 2020). 

Ao longo dos últimos anos, temos observado um aumento de responsabilidades 

deste grupo profissional, embora não se tenha sucedido com a autonomia, e, para além 

disso,  destaca-se o maior respeito, por parte da comunidade escolar, em geral, por estes/as 

profissionais, o que parece não se verificar de forma tão significativa, quando se trata de 
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ter respeito por si próprios (Carreira, 2007), ou seja, não se sentem confortáveis, 

satisfeitos e seguros com  o seu papel na escola. Outra ideia a apontar, segundo Carreira 

(2007), consiste no facto de vários agentes da comunidade escolar considerarem que a 

falta de formação específica está interligada com o fraco desempenho profissional e que, 

desta forma, existe uma lacuna em termos de desenvolvimento pessoal e profissional que 

influencia a permanência da inferioridade da imagem destes/as profissionais. 

Torna-se, desta forma, importante afirmar que a execução de medidas de combate 

ao insucesso escolar, ao absentismo, ao abandono e indisciplina e de promoção de sucesso 

escolar, principalmente, junto dos/as alunos/as mais desfavorecidos, é imperativa. E que, 

não menos importante, esta concretização deve estar em constante articulação com 

profissionais, famílias e instituições/estabelecimentos dos distintos categorias da 

comunidade local. 

Após elucidar o tópico relacionado com o papel dos/as assistentes operacionais 

nas funções Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente Letiva, 

clarificamos a temática da importância da formação profissional. 

 

5. A importância da formação profissional contínua 

Definimos Formação Profissional13, de forma genérica, no âmbito do Sistema 

Nacional de Qualificações (SNQ), através do Decreto-Lei nº 396/2007, de 31 de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 14/2017, de 26 de janeiro14, como 

o tipo de formação que pretende ñdotar os indivíduos de competências (capacidades para 

mobilizar conhecimentos, aptidões e atitudes) para o exercício de uma ou mais atividades 

profissionaisò (DGERT, 2019). 

Segundo o Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro)15, tendo como 

foco a inclusão no mercado de trabalho, são objetivos da formação profissional: a 

promoção da qualificação inicial do/a jovem que integre o mercado de trabalho sem essa 

qualificação; a garantia da formação contínua dos/as trabalhadores/as da empresa; o 

estímulo da qualificação ou transformação profissional de trabalhador/a em risco de 

desemprego; a promoção da reabilitação profissional de trabalhador/a com deficiência 

(especialmente do/a trabalhador/a com incapacidade resultante de acidente de trabalho); 

 
13 Informação disponível em: https://www.dgert.gov.pt/o-que-e-a-formacao-profissional.  
14 Informação disponível em: https://dre.pt/home/-/dre/105808927/details/maximized.  
15 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/602073/details/maximized.  

https://www.dgert.gov.pt/o-que-e-a-formacao-profissional
https://dre.pt/home/-/dre/105808927/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/602073/details/maximized
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o fomento da integração socioprofissional do/a trabalhador/a referente a grupo com 

específicas dificuldades de inserção (DGERT, 2019). 

Integrando este tópico, de seguida, iremos evidenciar as tipologias de formação 

profissional e as modalidades de ensino e formação profissional, respetivamente. 

 

5.1 Tipologias de formação profissional 

No que se refere às distintas tipologias de formação profissional estabelecidas no 

SNQ16, a saber: formação inicial; formação contínua; e formação de dupla certificação.  

A formação inicial destaca-se pela aquisição de saberes, competências e 

capacidades imprescindíveis no início do exercício qualificado de uma ou mais atividades 

profissionais. 

Quanto à formação contínua, esta concretiza-se depois da saída do sistema de 

ensino ou depois do ingresso no mercado de trabalho, tendo como principal intenção o 

aprofundamento de aptidões profissionais e relacionais, visando o exercício de uma ou 

mais atividades profissionais, por outro lado uma melhor apropriação às mudanças 

tecnológicas e organizacionais, mas também o aumento da empregabilidade (DGERT, 

2020). Ademais, o Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro), institui que 

cada trabalhador/a tem direito (em cada ano) a um número mínimo de quarenta horas de 

formação contínua ou, caso seja contratado a termo, por período igual ou superior a três 

meses, o número mínimo de horas deve ser proporcional à durabilidade do contrato nesse 

mesmo ano. Desta forma, o/a empregador/a, deve: possibilitar o desenvolvimento e a 

adaptação da qualificação do trabalhador e, consequentemente, a melhoria da sua 

empregabilidade e o aumento da produtividade e competitividade da empresa; permitir 

que cada trabalhador/a tenha acesso ao direito individual à formação, através do número 

mínimo anual de horas de formação, seja através de ações concebidas na empresa, seja 

por cedência de tempo para participação em formação (por iniciativa do/a trabalhador/a); 

constituir a formação na empresa, através da estruturação dos planos de formação anuais 

ou plurianuais e, em relação a estes, garantir o direito à informação e consulta por parte 

dos/as trabalhadores/as e representantes; distinguir e valorizar a qualificação obtida 

pelo/a trabalhador/a (DGERT, 2020). 

 
16 Informação disponível em: https://www.dgert.gov.pt/tipologias-de-formacao-profissional.  

https://www.dgert.gov.pt/tipologias-de-formacao-profissional
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No que diz respeito à formação de dupla certificação, esta define-se pela formação 

inicial ou contínua introduzida no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), executada 

pela entidade formadora certificada ou por determinado estabelecimento de ensino ou 

formação autenticado pelos ministérios habilitados e que, por sua vez, concede uma 

certificação escolar e uma certificação profissional (DGERT, 2020). 

 

5.2 Modalidades de ensino e formação profissional 

Quanto às modalidades de ensino e formação profissional do SNQ estão 

agrupadas em: Cursos Profissionais (CP); Cursos de Aprendizagem (CA); Cursos 

Artísticos Especializados (CAE); Cursos de Hotelaria e Restauração e Turismo e Turismo 

e Lazer do Turismo de Portugal, IP (CTP); Cursos de Educação e Formação para Jovens 

(CEF); Cursos de Educação e Formação para Adultos (EFA); Cursos de Especialização 

Tecnológica (CET); Formações Modulares (FM); a Formação-ação dirigida a empresas 

(FA); outras ações de formação realizadas por empresas (OFP)17. 

Os CP, segundo a Portaria nº 235-A/201818, traduzem-se em cursos de formação 

inicial que concedem o nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), direcionado 

para a formação inicial de jovens, beneficiando a sua inserção na vida ativa e, também, 

possibilitando a continuação de estudos.  

Já quanto aos CA, estes definem-se como cursos de formação inicial que 

confirmam o nível 4 do QNQ e de formação profissional inicial de jovens (em 

alternância), favorecendo a inserção na vida ativa e admitindo o prosseguimento de 

estudos, como estipulado na Portaria nº 1497/200819. 

Os CAE, por sua vez, referem-se a cursos de formação inicial que concedem o 

nível 2 ou o nível 4 do QNQ, mas também de formação inicial de jovens, direcionados 

no duplo entendimento da inserção no mundo do trabalho e da continuação de estudos 

(Portaria nº 223-A/2018, de 3 de agosto; Portaria nº 229-A/2018, de 14 de agosto; Portaria 

nº 232-A/2018, de 20 de agosto). 

No que se refere aos CTP, segundo a Portaria nº 102/2020, de 24 de abril20, estes 

são cursos de formação inicial que confirmam o nível 4 QNQ, mas que são ministrados 

 
17 Informação disponível em: https://www.dgert.gov.pt/modalidades-de-formacao-profissional.  
18 Informação disponível em: https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/116154369/details/maximized.  
19 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/443931/details/maximized.  
20 Informação disponível em: https://dre.pt/home/-/dre/132431979/details/maximized.  

https://www.dgert.gov.pt/modalidades-de-formacao-profissional
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/116154369/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/443931/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/132431979/details/maximized
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pelas escolas de hotelaria e turismo do Turismo de Portugal, tendo como objetivos a 

integração profissional no setor do turismo e a possibilidade de prosseguimento de 

estudos. 

Os CEF apresentam-se como cursos de formação inicial, conferentes de nível 2 

ou o nível 4 QNQ, de formação profissional inicial para jovens que desistiram ou estão 

em risco de desistir do sistema regular de ensino, favorecendo a sua inserção na vida ativa 

e admitindo o prosseguimento de estudos (Despacho Conjunto nº 453/2004, de 27 de 

julho; Despacho 9752-A/2012, de 18 de julho). 

Os Cursos de EFA são, também, cursos de formação inicial ou contínua que 

concedem os níveis 2, 3 ou 4 do QNQ e que se aplicam a pessoas com idade igual ou 

superior a 18 anos, não qualificados (ou sem qualificação apropriada), quanto à inserção, 

reinserção e progressão no mercado de trabalho e, para além disso, que não detenham o 

ensino básico ou secundário (Portaria nº 230/2008, de 7 de março, com a redação dada 

pela Portaria nº 283/2011, de 24 de outubro). 

No que se relaciona com os CET, estes são cursos de formação inicial conferentes 

do nível 5 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), que visam atribuir uma 

qualificação com base em formação técnica especializada (certificação profissional) 

(Decreto-Lei nº 88/2006, de 23 de maio21). 

No que concerne às FM, é descrito na Portaria nº 230/2008, de 7 de março, com a 

redação dada pela Portaria nº 283/2011, de 24 de outubro22, que são unidades de formação 

de curta enquadradas no CNQ, no âmbito da formação contínua. 

Quanto à FA, de caráter contínuo, traduz-se na prestação de serviços integrados 

ao nível da formação e consultoria. Já as OFP definem-se como ações de formação inicial 

e contínua, executadas por empresas e integradas em processos de inovação, 

modernização e reconversão empresarial, são também direcionadas à modernização da 

Administração Pública (Portaria nº 474/2010, de 8 de julho23). 

O SNQ inclui também o Reconhecimento Validação e Certificação de 

Competências (RVCC), ou seja, um método que permite alcançar uma qualificação com 

base nas competências obtidas ao longo da vida, quer seja em contextos formais, não 

formais e informais (Portaria nº 232/2016, de 29 de agosto24). 

 
21 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/633289/details/maximized.  
22 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/146928/details/maximized.  
23 Informação disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/334589/details/maximized.  
24 Informação disponível em: https://data.dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/75216372/details/maximized.  

https://dre.pt/pesquisa/-/search/633289/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/146928/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/334589/details/maximized
https://data.dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/75216372/details/maximized
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Neste ponto foi esclarecida a importância da formação profissional contínua, de 

seguida, destacamos a relevância da educação ao longo da vida. 

 

6. A relevância da educação ao longo da vida 

Atualmente, consideramos um novo referencial de pensamento sobre as cidades 

como comunidades de aprendizagem, que ñcome­a por ser, antes de mais, um outro modo 

de pensar e agir em educa­«oò (Azevedo, 2007, p. 8). Não se trata apenas de aprender, 

como um ato social, mas para além disso, aprender a viver juntos, como sugere Delors 

(1996), quando apresenta um dos quatro pilares da educação no Relatório que coordenou 

para a UNESCO. A educação tem como principal missão o contributo no 

desenvolvimento de cada ser humano, no aprender a viver com os outros, a tornar-se 

cidadão/ã, pleno de direitos e de deveres, alguém que completa e faz parte de uma 

comunidade. 

Através da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, podemos apontar 

dezassete objetivos com cento e sessenta e nove metas de forma a ñtransformar o Mundo 

em nome dos Povos e do Planetaò (ONU, 2015)25. Desta forma, segundo Delors (1996, 

como citado por Azevedo, 2007), a aprendizagem ao longo da vida ñ® a chave que abre 

as portas do s®culo XXIò e ® tamb®m considerada no quarto objetivo da referida Agenda, 

ñGarantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todosò. 

Até 2030, algumas das metas incorporadas neste objetivo são: a garantia de que 

todas as raparigas e rapazes concluam o ensino primário e secundário, de acesso livre, 

equitativo e de qualidade, conduzindo, desta forma, a efeitos de aprendizagem relevantes 

e eficazes; a garantia da igualdade de acesso de todos os homens e mulheres no que se 

relaciona com a educação técnica, profissional e superior de qualidade, através de ofertas 

monetariamente comportáveis; o aumento  significativo do número de jovens e adultos/as 

com habilitações adequadas às exigências do mercado de trabalho e às diferentes esferas 

da vida; a eliminação de desigualdades de género na educação e a garantia da igualdade 

de acesso a todos os níveis educativos e formativos por parte das pessoas mais 

vulneráveis; a garantia de obtenção de conhecimentos e competências necessárias a 

todos/as alunos/as na promoção do desenvolvimento sustentável; a construção e melhoria 

 
25 Informação disponível em: http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E. 

http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E
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das infraestruturas escolares apropriadas para crianças, adequadas às deficiências e às 

especificidades de cada um dos sexos, e que ofereçam ambientes de aprendizagem 

seguros, não violentos, inclusivos e úteis para todos (ONU, 2015, pp. 8-9). Podemos 

verificar que, infelizmente, algumas destas metas ainda estão longe de ser concretizadas, 

tendo agravado estes dois últimos anos (2020 e 2021) devido à desafiante pandemia, 

principalmente em questões como a igualdade de acesso à educação e formação. 

Ademais, está descrito no Perfil dos alunos à saída da Escolaridade Obrigatória, 

da autoria de Martins e outros autores (2017), que a educação se deve desenvolver no 

sentido de preparação para o imprevisto e para a complexidade, mas, principalmente, 

tendo em vista a motivação, capacitação e fornecimento de conhecimento à pessoa. 

Assim, se as aprendizagens consistem no centro do processo educativo, sem elas não 

existem bons resultados, ou seja, a educação deve propiciar, propositadamente, o 

desenvolvimento da capacidade de aprender (pilar da aprendizagem ao longo da vida). O 

perfil do/a estudante, por sua vez, considera o domínio de competências e saberes que 

suportem o desenvolvimento da sua capacidade de aprender e a valorização da educação 

ao longo da sua vida (Ministério da Educação, 2017, p. 8). Neste documento é também 

sublinhado que, à saída da escolaridade obrigatória, o/a jovem seja um/a cidadão/ã capaz 

de prosseguir a sua aprendizagem ao longo da vida, como motivo determinante do seu 

desenvolvimento pessoal e da sua intervenção social (Ministério da Educação, 2017, p. 

10).          

 Segundo Delors (1996, como citado por Azevedo, 2007, p. 10), a aprendizagem 

ao longo da vida não se traduz num ideal longínquo, mas sim numa realidade que se 

inscreve, cada vez mais, nos acontecimentos quotidianos, esta deve também contribuir 

para que cada sujeito consiga orientar o seu futuro, numa sociedade que se caracteriza 

pela rapidez das mudanças e pelo fenómeno da globalização e, para além disso, que 

potencie o equilíbrio entre trabalho e a aprendizagem e o exercício de uma cidadania 

ativa. 

Fomentar o acesso à educação e formação de cidadãos e de cidadãs é também 

promover o desenvolvimento sustentável de comunidades coesas e capazes de dar 

resposta aos desafios quotidianos. É desse tópico que trata o último ponto deste capítulo. 



 

38 
 

7. O desenvolvimento comunitário e local  

O sétimo tópico deste capítulo, por sua vez, apresenta a temática do 

desenvolvimento comunitário e local, abordando os subtópicos, a saber: a comunidade; o 

desenvolvimento comunitário e local; a autarquia na comunidade. 

 

7.1 A comunidade 

Atualmente, é relativamente consensual que, para além da família e da escola, a 

comunidade é, efetivamente, um local distinto, onde se afirma o entendimento e 

cooperação entre os vários espaços e tempos educativos (Canastra & Malheiro, 2009). É, 

desta forma, na comunidade que se enfrentam os principais desafios no que concerne à 

educa­«o e forma­«o ao longo da vida. Quanto ¨ escola, consiste numa ñorganiza­«o que 

se (re)configura (e retroalimenta), permanentemente, a partir das din©micas sociaisò 

(Canastra & Malheiro, 2009, p. 2025) 

No seguimento do conceito de comunidade, torna-se importante elucidar o termo 

de comunidades de aprendizagem, em que se presenciam redes e encontros, ñuma manta 

multicultural interconectada, uma sociedade que pode oferecer a todos, sem exceção, 

múltiplas e flexíveis oportunidades de aprender, de saber ser, de aprender a viver juntosò 

(Azevedo, 2007, p. 10). Esta comunidade é uma longa rede de relações e de 

estabelecimentos fortes, de associações e instituições com interesses, compromissos, 

acordos e projetos entre si, de vínculos e laços sociais fortes, entre diversas pessoas, 

independentemente do sexo, idade, origem social, nível de escolarização, entre outras 

variáveis. 

 

7.2 O desenvolvimento comunitário e local 

O conceito de desenvolvimento comunit§rio compreende um ñconjunto de 

experiências, opiniões e construções que tornam complexa a criação de uma definição 

clara e concisa dos seus princ²pios e a­»esò (Mendes, 2013, p. 5). Este est§ relacionado 

com o reconhecimento de problemas e necessidades junto das populações que 

desempenham e implementam tarefas e comportamentos, procurando a concretização dos 

seus objetivos e alcançando a melhoria das suas condições de vida, sendo, desta forma, 

um processo de caráter evolutivo, integral e complexo.  
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Segundo Holdcroft (1978, como citado por Mendes, 2013), o desenvolvimento 

comunitário pode traduzir-se num processo, método, programa, instituição, e/ou 

movimento que: implica toda a comunidade na resolução dos seus problemas; propicia o 

ensino e estimula a utilização de procedimentos democráticos para a (re)solução de 

questões análogas à comunidade; incentiva e simplifica a deslocação de tecnologias para 

que a comunidade consiga identificar, efetivamente, essas mesmas questões.  

Por outro lado, segundo Ander-Egg (1980, como citado por Mendes, 2013), 

podemos definir desenvolvimento comunitário como um conjunto de pessoas de uma 

delimitada área geográfica, onde os constituintes estão associados, seja pelas suas 

funções, objetivos, interesses comuns ou outras condições, constituindo uma unidade 

social. Egg (1980, como citado por Mendes, 2013, p. 6), defende que se traduz numa 

técnica social que compreende, particularmente, ña promoção do indivíduo dentro da 

unidade social, pela mobilização dos recursos humanos, materiais e institucionais 

necessários, com o objetivo da execução de projetos ao nível das comunidades, no sentido 

de melhorar o seu nível de vida e as suas estruturasò. Assim, o objetivo geral prende-se 

com a rapidez do processo de desenvolvimento económico, social e cultural de uma 

determinada região e com o fomento de reintegração das zonas não evoluídas, de forma 

a contribuir para a diminuição das desigualdades regionais (Mendes, 2013). 

No que toca ao desenvolvimento local, trata-se de um procedimento intrínseco 

que providencia o dinamismo económico e a melhoria da qualidade de vida das pessoas, 

elaborado em reduzidas unidades territoriais, como regiões, cidades, vilas, entre outras. 

O referido desenvolvimento deve viabilizar oportunidades sociais e a exequibilidade e 

competitividade da economia local, bem como aumentar as configurações de riqueza e 

conservar os recursos naturais, de forma a seja um procedimento consistente e sustentável 

(Mendes, 2013). 

O desenvolvimento local está, efetivamente, interligado com a afirmação de uma 

identidade territorial, através de ações e/ou projetos que se executam em localidades que 

se reconhecem e distinguem entre si. Ademais, este traduz-se no efeito da tentativa de 

distinguir, reconhecer e valorizar as vantagens locais, usufruindo e desenvolvendo as 

capacidades e potencialidades do espaço determinado (Mendes, 2013).  

Para além disso, este conceito começou a distinguir-se e a ser valorizado depois 

da identificação da globalização, como consequência dos progressos no domínio da 

ciência, tecnologia e informação, possibilitando, desta forma, alterações ao nível 
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económico, social e cultural. Assim, este tipo de desenvolvimento surge como efeito da 

ñcapacidade dos atores e da sociedade locais se organizarem e se movimentarem, com 

base nas suas potencialidades e na sua matriz cultural, para definirem e explorarem as 

suas origens e especificidades, promovendo a competitividadeò (Mendes, 2013, p. 12). 

Atualmente, surge mais relacionado com a melhoria da qualidade de vida dos/as 

cidadãos/ãs e, para além do mais, com a preservação do meio ambiente, numa vertente 

mais sustentável. 

 

7.3 A autarquia na comunidade 

Fazendo a ligação entre a comunidade de aprendizagem e as autarquias, 

determinamos, em primeiro lugar, a cidade como um conjunto heterogéneo social de 

grupos, redes e de pessoas. Assim, segundo Azevedo (2007), construir a mesma e 

desenvolver a cidadania traduz-se na capacidade de organização de uma vida digna para 

cada pessoa, bem como possibilitar a acessibilidade, a mobilidade, a relação e 

solidariedade, mas também a reinvenção dos espaços públicos e das expressões da 

memória comum. A cidade assume um importante papel na permissão do 

desenvolvimento do sentido de pertença e reconhecimento da condição de educadora, 

visto que, colocando todas as potencialidades ao serviço da construção social, é um meio 

e uma plataforma social duradoura que confere a mobilização indispensável (Azevedo, 

2007). Desta forma, quando se trata de estratégia, o valor da educação torna-se maior.  

A cidade, visto que centra uma variedade de instituições e de recursos educativos 

que potenciam novas redes de serviço público de aprendizagem, deve, em concordância 

com estas, pensar as cidades como comunidades ao serviço da aprendizagem, ou seja, 

pontos e locais onde todas as instituições e recursos educacionais são instituições e 

recursos da/para a comunidade. A educação é, assim, o desafio fundamental de 

ñhumanização e de socialização na cidade, capaz de reforçar e criar mais capital social, 

tão necessário à justiça social e à melhoria da qualidade de vida das populaçõesò 

(Azevedo, 2007, p. 16). Através de ações e políticas flexíveis e adaptativas, ao nível da 

proximidade e de geometria, seria possível facilitar o acesso dos/as cidadãos/ãs e verificar 

a satisfação das necessidades específicas de aprendizagem (que são diferentes de pessoa 

para pessoa e de estabelecimento para estabelecimento).  

Por sua vez, um território municipal é um ñsistema social complexo onde 

interatuam pessoas e organizações dos mais diversos tipos, onde não há mecanismos nem 
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automáticos nem previsíveis de funcionamento e de reajustamento dos programas, das 

normas ou orientações estabelecidasò (Azevedo, 2007, p. 19). O papel do município vai 

ao encontro do respeito pelas dinâmicas socioeducativas e as iniciativas autónomas das 

mesmas, tendo por base não os critérios de controlo, monopólio e protagonismo (oposto 

a uma comunidade de aprendizagem), mas sim o princípio de subsidiariedade26, o 

estímulo à participação, à cooperação e à conceção de redes (seja ao nível interno e 

externo). 

Após a exposição da temática referente ao desenvolvimento comunitário e local, 

por fim, apresenta-se uma reflexão sobre o papel do/a profissional em Educação Social, 

Desenvolvimento e Dinâmicas Locais. 

 

8. O papel do/a profissional em Educação Social, Desenvolvimento e 

Dinâmicas Locais 

Em primeiro lugar, é importante elucidar a função do/a Educador/a Social 

enquanto mediador social, educativo e de formação. O profissional referido procura 

estudar e investigar o ambiente de aprendizagem, quais as suas metodologias e técnicas 

de ensino, de forma a desenvolver recursos e estratégias que otimizem o ensino e a 

aprendizagem, ou seja, os recursos educativos potenciadores de sucesso. Assim, pode-se 

afirmar que este/a técnico/a possui a capacidade de diagnosticar, comunicar ideias, 

problemas, informação e possíveis soluções, em contexto comunitário, educativo e 

familiar. Uma das suas principais ferramentas é a investigação-ação (Caballho Villar &  

Fraguela Vale, 2007, como citados por Canastra & Malheiro, 2009), uma vez que a sua 

proximidade com o terreno surge pela capacidade de observar e analisar as vontades, 

sinergias e os recursos disponíveis e planificados numa ordem de projeto, num demarcado 

contexto social e/ou laboral. 

Nos dias de hoje, segundo Trevisan (2008), é um facto o desenvolvimento de 

processos de cidadania não ocorrer da mesma forma para todos/as os/as cidadãos/as (na 

perspetiva da individualização e da globalização), podemos observar este fenómeno 

através da ampliação das assimetrias, seja ao nível económico, social, cultural e político, 

 
26 Trata-se de um princípio estabelecido no artigo 5. ° do Tratado da União Europeia (TUE), visando a 

garantia de uma tomada de decisões tão próxima quanto possível do cidadão, tendo por base a confirmação 

contínua de que a ação a empreender a nível da UE se fundamenta em possibilidades reais, a nível nacional, 

regional ou local. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/summary/glossary/subsidiarity.html?locale=pt.  

https://eur-lex.europa.eu/summary/glossary/subsidiarity.html?locale=pt
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nacional e internacionalmente (aumento do número de famílias e de pessoas em situação 

de pobreza, graduais novas vulnerabilidades a processos de exclusão e de precarização, 

envelhecimento da população, desregulação das políticas sociais a ela designadas, a 

pobreza infantil, entre outros). Assim, temos como objetivos centrais da Educação Social, 

a saber: contribuir para a diminuição dos desequilíbrios e desigualdades sociais, 

admitindo um compromisso com a democracia, a justiça social e os direitos humanos; 

estimular novas formas de colaboração, solidariedade e de participação cívica, social e 

política; simplificar e facilitar o desenvolvimento pessoal; potenciar os recursos pessoais 

dos sujeitos; incentivar o desenvolvimento intrínseco e a ativação dos recursos 

comunitários na mobilização do tecido social; desenvolver e fortalecer o sentido crítico 

acerca das diferentes situações sociais na vida social, cívica e política (Timóteo & Bertão, 

2012). 

Para além disso, é necessário pensar a educação através dos contextos locais, em 

que cada comunidade deve permitir o reconhecimento, exercício e o desenvolvimento 

permanente de uma função educadora, ou seja, a necessidade de formação, promoção e 

desenvolvimento de todas as pessoas que habitam no território que interagem. Desta 

forma, supõe-se a ligação/triangulação entre três elementos, a educação social, a 

comunidade e a escola, estes estão em constante mudança, ajustando-se a novos cenários, 

contextos e exigências da sociedade atual.  

Neste momento, enfrentamos problemas e realidades, exigindo uma releitura e 

uma redefinição da ação, tendo em vista a educação e aprendizagem ao longo da vida, 

como já foi referido. Assim, é necessário construir uma educação que permita à pessoa 

conhecer e interpretar a realidade, saber comunicar, desenvolver as habilidades e ter a 

capacidade de resolução. Para além disso, devemos considerar a educação como processo 

de ñtornar-se pessoaò (Rogers, 1970, como citado por Timóteo & Bertão, 2012), ou seja, 

uma ação progressiva e perpétua orientada para o desenvolvimento integral do sujeito e 

à sua humanização. Tem por base a intervenção sobre o outro, mas também o exercício 

referente à otimização dos meios internos e externos da pessoa, disponíveis, e das suas 

potencialidades, tendo como objetivo final a autodeterminação consciente (Rubio, Aretio 

& Corbella, 2003, como citados por Timóteo & Bertão, 2012). 

A Educação Social poderá, desta forma, também definir-se como uma ação 

educativa que pretende a capacitação dos/as sujeitos/as, dos grupos e das comunidades 

tendo como grande foco a integração social consciente e apoiar pessoas ou grupos em 
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situação de maior vulnerabilidade social ou em situação de risco (Timóteo & Bertão, 

2012). É imprescindível conhecer o papel dos grupos, seja da escola, comunidade, 

família, entre outros. O/A Educador/a Social pretende, assim, transformar as realidades 

sociais injustas e incapacitantes do completo desenvolvimento do ser humano e da 

sociedade que o rodeia (Timóteo & Bertão, 2012). Neste aspeto, a reflexividade, é uma 

particularidade central do/a educador/a social, pois está fundamentalmente interligada 

com as dimensões pessoais e relacionais. 

Torna-se útil, desta forma, relembrar os quatro pilares da educação, segundo 

Delors et al. (1996)27, sendo eles: o aprender a conhecer, através do adquirir 

conhecimento, ferramentas e informação consistentes (exercitando o pensamento, a 

memória e a atenção); o aprender a fazer, para depois agir e aplicar o conhecimento; o 

aprender a viver juntos, através das inserção e incorporação das tais parcerias na 

sociedade, agindo em comunidade; e o aprender a ser, que engloba todos os anteriores, 

como resultado das relações, do diálogo e da convivência. Estes pilares podem ser 

construídos através da sensibilização, da formação e das atividades desenvolvidas.  

 Por fim, sublinhamos a tripla ação da Educação Social (Martins, 2013, pp. 12-13), 

como forma de resumo do que foi mencionado: Educação para a comunidade (papel da 

escola e da família), ou seja, uma educação para a compreensão/conhecimento da 

comunidade, do conjunto de valores (direitos mínimos) que constroem a consciência de 

adaptação a novas formas (sistémicas/organizações, profissionais, relações pessoais e 

modos de estar e de dialogar); Educação pela comunidade, em que através de novos 

paradigmas surgem novas metodologias e métodos de abordagem à realidade educativa, 

revelando uma coexistência e partilha de métodos (triangulação), de saberes de várias 

ciências sobre a educação e, igualmente, narrações, sensações, emoções, formas de estar; 

Educação a partir da sociedade, ou seja, orientar a educação/formação tendo em  

consideração as exigências da sociedade e, particularmente, do contexto de 

profissionalização e qualificação, da organização e estrutura das empresas e/ou 

organizações. 

Considerando o que foi referido anteriormente, importa evidenciar a relevância da 

existência de um/a profissional na área da Educação Social, Desenvolvimento e 

Dinâmicas Locais num município. A presença deste numa autarquia torna-se numa mais-

 
27 Informação disponível em: 

http://dhnet.org.br/dados/relatorios/a_pdf/r_unesco_educ_tesouro_descobrir.pdf.  

http://dhnet.org.br/dados/relatorios/a_pdf/r_unesco_educ_tesouro_descobrir.pdf
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valia no exercício de funções de educador/a, animador/a e formador/a nas áreas do 

desenvolvimento local, comunitário e educativo. Esta intervenção pode ocorrer quer ao 

nível do desenvolvimento cultural e social do município, na promoção da igualdade de 

oportunidades e de acesso, na inserção social e laboral, com pessoas excluídas e 

vulneráveis, em qualquer faixa etária, entre outros. Assim, a participação e colaboração 

destes/as técnicos/as profissionais nas instituições é essencial na medida em que estes/as 

esforçam-se pela procura da promoção de um equilíbrio e pelo incentivo e promoção da 

participação das pessoas nas soluções dos seus problemas e das suas questões, de forma 

a que se tornem cidadãos/ãs ativos/as e conscientes na mudança das suas comunidades. 

No capítulo seguinte apresenta-se a caraterização territorial, sociodemográfica e 

educativa do concelho onde o estágio foi desenvolvido, bem como a descrição das 

instituições nas quais foram desenvolvidas as atividades. 
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Nesta parte do Relatório irá ser apresentada informação significativa no que 

confere à contextualização da entidade e do território onde foram levadas a efeito as 

atividades desenvolvidas ao longo do estágio curricular. Assim, organiza-se este capítulo 

em duas componentes: caracterização do concelho de Cantanhede; caraterização das 

instituições e entidades onde se desenvolveu a ação e o acolhimento. Numa primeira fase, 

são apresentadas informações de domínio territorial, sociodemográfico e educativo do 

concelho de Cantanhede e, num segundo momento, sucede-se a caraterização 

institucional, no que confere à sua estrutura organizacional da Câmara Municipal e à 

Divisão da Educação e Juventude. Ademais, serão apresentadas algumas características 

de instituições escolares do concelho, a saber Agrupamento de Escolas Marquês de 

Marialva, Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria, Agrupamento de Escolas Gândara-

Mar e Escola Técnico-Profissional de Cantanhede. 

 

1. Caracterização do concelho 

No primeiro ponto do presente capítulo iremos destacar, primeiramente, as a 

caracterização territorial, a caracterização sociodemográfica e a caracterização da oferta 

educativa do concelho de Cantanhede. 

 

1.1 Caracterização territorial  

O Município de Cantanhede, como indicado na Figura 5 (cf. Anexo II), destaca-

se como o maior dos 19 concelhos do distrito de Coimbra, ocupando aproximadamente 

400km2 de área.  

Este está localizado no centro de grandes pólos económicos, a cidade de Coimbra, 

de Aveiro e da Figueira da Foz, inserindo-se, na notação NUTS II na Região Centro, 

sendo a sub-região NUTS III o Baixo Mondego (cf. Anexo II - Figura 6).  

O concelho de Cantanhede é composto por 14 freguesias28, como verificamos na 

Figura 7 (cf. Anexo II), sendo elas Cadima, Ançã, União de freguesias de Cantanhede e 

Pocariça, São Caetano, União de freguesias dos Covões e Camarneira, Febres, Cordinhã, 

Murtede, Ourentã, União de freguesias de Portunhos e Outil, Sanguinheira, União de 

 
28 Ao longo deste capítulo, em algumas das tabelas, as freguesias do concelho de Cantanhede apresentam-

se em maior número do que atualmente porque os nossos dados derivam do Censos que foi realizado em 

2011, tendo havido uma posterior união de freguesias. 
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freguesias de Sepins e Bolho, Tocha e União de freguesias de Vilamar e Corticeiro de 

Cima. 

No concelho de Cantanhede ressalta-se a existência de uma rede viária interna 

com estradas de qualidade e, ainda, de uma excelente acessibilidade rodoviária devido a 

uma série de vias rápidas, das quais se evidenciam os nós da autoestrada A1 (Lisboa-

Porto), em Murtede, da A14 em Ançã e da A17, em Sanguinheira, assim como a estrada 

nacional 109 (Aveiro-Figueira da Foz), que atravessa a zona Oeste do Concelho (cf. 

Anexo II - Figura 8). 

 

1.2 Caracterização sociodemográfica 

Segundo os dados apresentados pela PORDATA (2020), identificados na Tabela 

5 (cf. Anexo II) ao longo das 168 povoações no concelho de Cantanhede, residiam, no 

ano de 2010, 36.778 pessoas, sendo destes/as 17.496 do sexo masculino e 19.282 do sexo 

feminino. No que concerne ao ano de 2019, residiam no concelho de Cantanhede 35.040 

habitantes, dos quais 16.606 do sexo masculino e 18.434 do sexo feminino, o que retrata 

uma maioria por parte do último, em ambos os anos.   

Através destes dados, podemos confirmar uma diminuição da população 

residente, que pode ser consequente de vários fatores, tais como o saldo migratório29, na 

medida em que se verifica uma maior diferença entre a emigração e a imigração desta 

região, como se apresenta na Tabela 6 (cf. Anexo II), aumentando de 12% para 42,9 %. 

Para além disso, outro fator possível pode estar relacionado com o aumento 

significativo do índice de envelhecimento30 (cf. Anexo II - Tabela 7), na medida em que 

no ano de 2010 existiam 183,3 idosos/as para 100 jovens e, no ano de 2019, 237,2 para 

100 jovens. Comparando ao nível mais macro, com Portugal, Centro e Região de Coimbra 

(onde se insere), Cantanhede destaca-se pelos elevados valores associados ao índice 

anteriormente referido. 

Torna-se importante elucidar que, relativamente à taxa bruta de natalidade31 , 

apresentada na Tabela 8 (cf. Anexo II), o território de Cantanhede manteve 

 
29 O saldo migratório é a diferença entre o número de pessoas que imigram e o número de pessoas que 

emigram (PORDATA, s.d). 
30 O índice de envelhecimento é o número de pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas menores 

de 15 anos. Um valor inferior a 100 significa que há menos idosos do que jovens (PORDATA, s.d). 
31 Número de nados-vivos ocorrido durante um determinado período de tempo, normalmente um ano civil, 

referido à população média desse período (habitualmente expressa em número de nados-vivos por 1000 

(10^3) habitantes) (PORDATA, s.d). 
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aproximadamente os mesmos valores, apresentando no ano de 2010, 6,5% e, no ano de 

2019, 6,7%. Estes números manifestam-se, desta forma, mais baixos que Portugal, Centro 

e Região de Coimbra. 

Ao compararmos as 14 freguesias anteriormente referidas (Cadima, Ançã, 

Cantanhede e Pocariça, São Caetano, Covões e Camarneira, Febres, Cordinhã, Murtede, 

Ourentã, Portunhos e Outil, Sanguinheira, Sepins e Bolho, Tocha, Vilamar e Corticeiro 

de Cima), quanto ao seu número de residentes, à data dos Censos de 2011, como 

verificado na Tabela 9 (cf. Anexo II), podemos elucidar que a sua distribuição não é igual 

em todos os territórios, apresentando zonas de grande densidade e algumas zonas rurais 

com baixa densidade populacional. Cantanhede, por sua vez, evidencia-se pelo seu 

elevado número (7.738), seguida pela Tocha (3.992) e por Febres (3.352). Já o local que 

se apresenta com um menor número de população residente corresponde a Corticeiro de 

Cima (721).  

Na Tabela 9 (cf. Anexo II) podemos ainda realçar que, no concelho de 

Cantanhede, a nível geral, 19.259 das pessoas possuem 25-65 anos, o que corresponde a 

aproximadamente 53% da população residente. Ademais, destaca-se o elevado número 

da população residente entre os 65 e mais anos (9.096), comparativamente com o grupo 

etário dos 0 aos 14 anos (4.723).  

Dada a nossa área de estágio estar estreitamente relacionada com a educação, 

torna-se oportuno analisar a taxa de analfabetismo32 em Cantanhede, à data dos Censos 

de 2011.  

Segundo a Tabela 10 (cf. Anexo II), o concelho de Cantanhede, a nível geral, 

apresenta uma taxa maior, comparativamente a Portugal, Centro e Baixo Mondego, 

devido aos altos valores dos territórios a que lhe pertence, tais como: 13,23%, de 

Camarneira; 9, 94% de Covões; 9,87% de Murtede; entre outros. Assim, pode-se verificar 

uma forte ligação entre a taxa de analfabetismo com o índice de envelhecimento, 

anteriormente mencionado.  

Por fim, é considerável interpretar a Tabela 11 (cf. Anexo II), relativa à taxa de 

abandono escolar33, à data dos Censos de 2011. Sublinha-se, desta forma, os vários locais 

 
32 Taxa definida tendo como referência a idade a partir da qual uma pessoa que acompanhe o percurso 

normal do sistema de ensino deve saber ler e escrever. Considera-se que essa idade corresponde aos 10 

anos, equivalente à conclusão do ensino básico primário (INE, s.d). 
33 Percentagem de homens ou mulheres, entre os 18 e os 24 anos, que deixou de estudar sem completar o 

secundário (PORDATA, s.d). 
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de residência dos quais a taxa se apresenta como 0% ou menos de 1% (tais como Ançã e 

Murtede). Por outro lado, comparando com os níveis mais macro (Portugal (1,70%), 

Centro (1,51%) e Baixo Mondego (1,38%), alguns dos territórios superam valores de 2%, 

tais como Tocha (3,09%), Corticeiro de Cima (2,78%) e São Caetano (2,38%).  

 

1.3 Caracterização da oferta educativa 

No último século e meio, a educação começou a ser pensada com o grande 

objetivo de certificar o progresso das nações, assim, principalmente a partir da 2ª Guerra 

Mundial, as suas finalidades passaram a ser mais pragmáticas e mais concretas, por duas 

trajetórias. Por um lado, uma via pró-economicista, em que a educação é considerada 

como um elemento fulcral para o crescimento económico e, também, para o aumento da 

competitividade entre as empresas. Por outro lado, uma via do ponto de vista social, que 

realça a relevância da educação na diminuição e no combate ao desemprego e às 

disparidades e exclusão social (Carta Educativa Cantanhede, 2007, p. 5). Atualmente, a 

educação tem-se apresentado como uma ferramenta elementar na criação e no 

desenvolvimento de uma sociedade e de cidadãos conscientes nas suas decisões.  

A rede educativa e formativa do concelho de Cantanhede organiza-se 

homogeneamente ao longo do território municipal, existindo no ano de 2018, 5400 

alunos/as, repartidos/as por 16 jardins de infância da rede pública, 11 da rede solidária 

integrados/as em Instituições Particulares de Solidariedade Pessoal (IPSS), 17 escolas 

do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB), 3 escolas do Ensino Básico (EB) do 2º e 3º Ciclos, 

2 escolas secundárias, 1 escola técnico-profissional, 1 escola do ensino particular e 

cooperativo com contrato de associação com o Ministério da Educação, 1 escola 

particular de ensino especializado da Música com paralelismo pedagógico e 1 centro 

local de aprendizagem da Universidade Aberta (ensino superior à distância) (Estudo 

Prévio - Formação Profissional no concelho de Cantanhede, 2020). Podemos, assim, 

considerar três agrupamentos de escolas, no que respeita à administração e gestão ao 

nível do ensino básico e secundário públicos:  

Á Agrupamento Marquês de Marialva, com sede na Escola 2,3 Marquês Marialva, é 

constituída pelas: EB 2,3 Marquês Marialva, Centro Escolar de Ançã, Centro Escolar do 

Bolho, Centro Escolar de Cadima, Centro Escolar de Cantanhede, EB Cantanhede Sul, 

EB Cordinhã, EB Murtede, EB Ourentã, JI Ançã, JI Cantanhede, JI Cordinhã, JI Murtede, 

JI Ourentã, JI Pocariça, JI Póvoa da Lomba e JI Sepins; 

Á Agrupamento Lima-de-Faria ï Cantanhede e Febres, com sede na Escola Secundária 

Lima-de-Faria, é constituído pelas: Escola Secundária, EB 2,3 Carlos de Oliveira, EB 
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Balsas, EB Corticeiro de Cima, EB Covões, EB Febres, EB São Caetano, EB Vilamar, JI 

Corticeiro de Cima, JI Febres, JI São Caetano e JI Vilamar.  

Á Agrupamento Gândara-Mar, com sede na Escola do 2.º e 3.º Ciclos/Secundária João 

Garcia Bacelar, é constituída pelas: Secundária João Garcia Bacelar, EB 2, 3 João Garcia 

Bacelar, EB Gesteira, EB Sanguinheira, EB Tocha, JI Sanguinheira e JI Tocha.  

(Estudo Prévio ï Formação Profissional no concelho de Cantanhede, 2020, p. 7) 

 

Dado o valor do poder local na Educação, que tem como base uma intervenção de 

caráter ativo, colaborativo e concertado na dinâmica educativa, bem como na 

administração e planeamento da educação, o Conselho Municipal de Cantanhede 

refletiu sobre a elaboração de um Projeto Educativo Local (PEL) (Município de 

Cantanhede, 2020). Pretendendo uma Educação ao longo da vida de excelência, de 

qualidade e de competência, o PEL assume-se como um instrumento orientador da 

cooperação e da articulação entre todas as entidades que operam no concelho com 

responsabilidades na educação e formação. Esta orientação estende-se ainda à gestão 

integrada dos recursos humanos, materiais e financeiros, maximizando a sua eficácia e 

eficiência na intervenção educativa para a missão de desenvolvimento sustentado da 

comunidade (Município de Cantanhede, 2020). 

É nesta perspetiva que o Município assume as responsabilidades na área de 

educação, atuando como órgão colaborativo, participante e pró-ativo na dinâmica 

educativa do Concelho, promovendo o envolvimento de todos/as os/as agentes locais na 

definição, implementação e desenvolvimento da política educativa do concelho. 

 

2. Caracterização institucional 

Quanto ao segundo ponto do respetivo capítulo, apresenta-se: em primeiro lugar o 

Município de Cantanhede, no que confere à sua estrutura organizacional e à Divisão de 

Educação e Juventude; de seguida, os vários agrupamentos de escolas sediados no 

concelho, sendo eles Marquês Marialva, Lima-de-Faria e Gândara-Mar, bem como a 

Escola Técnico-Profissional de Cantanhede. 

 

2.1 Município de Cantanhede 

O Município de Cantanhede aponta como principal missão a promoção da 

qualidade de vida aos seus munícipes, na esfera das suas atribuições e competências, por 

intermédio da adoção de políticas públicas inovadoras e participadas, baseadas na gestão 
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sustentável dos recursos disponíveis e na aposta num serviço público de qualidade. No 

que se relaciona com a sua visão, o município norteia a sua ação tendo em vista a 

consolidação do reconhecimento do mesmo caracterizado pelos altos indicadores de 

qualidade de vida, competitividade, inovação e modernidade, procurando o 

desenvolvimento sustentável (Diário da República nº157, 2020, p. 303). 

No presente ano de 2020, a Câmara Municipal de Cantanhede, é composta no seu 

quadro Executivo Camarário: pela Presidente Dr.ª Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz 

Gomes de Oliveira; pelo Vice-Presidente e Vereador Dr. Pedro António Vaz Cardoso; 

pela Vereadora Enfermeira Célia Maria de São José Simões, responsável pelos pelouros 

Solidariedade e Ação Social, Saúde, Gestão Administrativa e Notariado e Qualidade e 

Certificação; pelo Vereador Dr. Adérito Ferreira Machado, responsável pelos pelouros 

Desporto, Qualidade de Vida, Ambiente, Sustentabilidade, Feiras e Mercados, 

Fiscalização e Contraordenações, Recursos Naturais, Desenvolvimento Agrícola e 

Florestal, Segurança e Trânsito e Património e Edificações; e, pelos Vereadores sem 

Pelouros, Júlio José Loureiro Oliveira, Engenheiro José Gomes Marques dos Santos e 

Arquiteto Gonçalo Henrique de Aguiar Magalhães (Município de Cantanhede, 2020). 

É importante, ademais, elucidar alguns dados sobre o Município de Cantanhede 

no que se relaciona com o seu número de trabalhadores. Na Tabela 12 (cf. Anexo III) 

podemos realçar os altos números de Contrato de trabalho em funções públicas (CTFP) 

por tempo indeterminado especialmente nas Carreiras Gerais de Assistente Operacional 

(107), de Técnico Superior (85) e de Assistente Técnico (66), demonstrando a formação 

académica e profissional qualificada diversificada dos/as seus/as colaboradores/as. Para 

além disso, destaca-se a diferença entre a representatividade de mulheres e de homens, 

tendo estes últimos uma maior prevalência, exceto na Carreira de Assistente Operacional.  

 

2.1.1 Estrutura organizacional 

As autarquias locais devem estar dotadas de modelos organizacionais 

competentes no alcance de uma administração mais eficaz e moderna, que sirva 

corretamente os/as cidadãos/ãs, as empresas e todos/as os/as que com ela se relacionam, 

concedendo eficiência, eficácia, qualidade e agilidade no que concerne ao desempenho 

das suas funções, numa lógica de simplificação e racionalização dos serviços, 

procedimentos administrativos e, também, quanto ao aproveitamento dos recursos à 

disposição (Diário da República nº157, 2020, p. 301).  
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De forma a apresentar a estrutura orgânica do Município de Cantanhede (cf. 

Anexo III - Figura 9), destacamos o modelo estrutural misto, em que se observa o 

desenvolvimento da orgânica de recursos humanos tanto com uma estrutura 

hierarquizada, como estrutura matricial (Diário da República nº157, 2020, p. 301).  

A presente reestruturação funcional e operacional apropria a organização dos 

serviços e o respetivo mapa de pessoal a uma nova realidade de atuação do Município de 

Cantanhede. O modelo de estrutura orgânica, explicitado na Figura 9 (cf. Anexo III), 

organiza-se, desta forma, através de uma matriz estrutural hierarquizada, que, de acordo 

com a legislação vigente, contém a existência de 4 Unidades Orgânicas Nucleares de 1.º 

Grau (Departamentos Municipais), 15 Unidades Orgânicas Flexíveis de 2.º Grau 

(Divisões Municipais), 4 Unidades Flexíveis de 3.º Grau (Serviços Municipais) e 12 

Subunidades Orgânicas (Secções). 

Quanto às unidades nucleares, agrupam-se em quatro Departamentos Municipais: 

Á O Departamento Administrativo e Financeiro (DAF), que é dirigido por um/a Diretor/a 

de Departamento Municipal e está diretamente dependente da Presidente da Câmara 

Municipal. Este/a apresenta como missão a supervisão das áreas administrativas e 

financeiras, nas suas vertentes, a gestão e a otimização dos recursos humanos, financeiros 

e patrimoniais que lhe estão correlacionados. Ademais, contém as seguintes unidades 

orgânicas flexíveis: Divisão Administrativa e de Recursos Humanos (DARH); Divisão 

Financeira (DF); Divisão Jurídica (DJ); Divisão de Modernização, Inovação e Qualidade 

(DMIQ); Serviço Municipal de Aprovisionamento e Armazém (SMAA); 

Á O Departamento de Urbanismo (DU), que é também dirigido por um/a Diretor/a de 

Departamento Municipal, que depende diretamente da Presidente da Câmara Municipal. 

Quanto à sua missão, pretende a supervisão das áreas de urbanismo, em todas as suas 

direções e a gestão e otimização dos recursos e equipamentos que lhes estão associados. 

Este departamento divide-se pelas unidades orgânicas flexíveis seguintes: Divisão de 

Gestão Urbanística e Reabilitação Urbana (DGURU); Divisão de Gestão do Território e 

Sustentabilidade e Ambiental (DGTSA); Divisão de Gestão Florestal e Recursos Naturais 

(DGFRN); Serviço Municipal de Fiscalização (SMF); 

Á O Departamento de Obras Municipais (DOM), que, como os anteriores, é dirigido por 

um/a Diretor/a de Departamento Municipal, que depende diretamente da Presidente da 

Câmara Municipal. No que se refere à sua missão, tenciona a supervisão das áreas de 

obras municipais, em todas as suas vertentes e a gestão e otimização dos recursos e 

equipamentos que lhes estão subordinados. O referido departamento subdivide-se pelas 

unidades orgânicas flexíveis: Divisão de Empreitadas (DE); Divisão de Estudos e 

Projetos (DEP); 

Á O Departamento de Desenvolvimento Económico e Social (DDES) que, como os 

restantes, é dirigido por um/a Diretor/a de Departamento Municipal e está diretamente 

dependente da Presidente da Câmara Municipal. A sua missão relaciona-se com a 

supervisão das atividades educativas, socioculturais e desportivas promovidas no 

concelho, tal como a atividade do tecido económico e social do Concelho. Para além 
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disso, pretende a gestão e otimização dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais 

que lhe estão articulados. Já no que concerne às unidades orgânicas flexíveis, este inclui: 

Divisão de Cultura (DC), onde se estabelecem os elementos Serviço Municipal de 

Associativismo, Gestão de Eventos e Bibliotecas (SMAGEB) e Serviço Municipal de 

Núcleos Museológicos e Património Cultural (SMNMPC); Divisão de Desporto (DD); 

Divisão de Ação Social e Saúde (DASS); Divisão de Educação e Juventude (DEJ). 

(Diário da República nº157, 2020, pp. 310-314). 

 

2.1.2 Divisão de Educação e Juventude   

O estágio curricular proposto foi realizado na Divisão de Educação e Juventude 

(DEJ), no edifício Fernão Mendes Pinto, sob a supervisão da Dr.ª Cláudia Filipa Azevedo 

Neves Gouveia, Chefe da respetiva Divisão. A DEJ, como referido anteriormente, está 

diretamente dependente do/a Diretor/a do Departamento de Desenvolvimento Económico 

e Social e, para além das competências transversais a todos/as os/as titulares de cargos 

dirigentes34, incumbe ao/à Chefe da mesma, no domínio da área de atuação daquela 

unidade orgânica flexível, uma variedade de tarefas e ações, como a estimulação, 

planificação e promoção de políticas oportunas e apropriadas no cumprimento do acesso 

generalizado dos munícipes às atividades que vão ao encontro das suas necessidades (seja 

ao nível formal, não formal, como informal). Para além disso, compete a elaboração do 

planeamento e da programação operacional da atividade da orgânica no domínio da 

educação, certificando o cumprimento das políticas e dos objetivos elucidados para esta 

área. Outras responsabilidades do/a Chefe da DEJ relacionam-se com o apoio técnico e 

administrativo ao Conselho Municipal de Educação, o acompanhamento, a monitorização 

e a atualização da carta educativa (bem como a promoção da sua revisão), nos termos da 

Lei, em articulação com outros serviços municipais, com as entidades supraconcelhias e 

com a Tutela, de forma a garantir a coerência da rede educativa com a política municipal 

(Diário da República nº157, 2020, p. 343).  

Para além das tarefas e compromissos destacados, sublinha-se o seu papel na 

gestão de equipamentos e a realização de investimentos, suportados nos documentos de 

planeamento, de construção ou de apoio à requalificação de respostas educativas. Além 

disso, incumbe ao/à Chefe da DEJ, gerir os autocarros municipais (de acordo com as 

normas de cedência em vigor), a elaboração de programas funcionais dos edifícios 

 
34 Presentes no artigo 10º do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal 

de Cantanhede (13 de agosto de 2020). 
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escolares, o acompanhamento e apoio das ações de construção, reparação ou manutenção 

do parque escolar, por meio de pareces técnicos (numa visão multidisciplinar) e a 

cooperação na realização de diagnósticos permanentes do estado de conservação do 

parque escolar e das necessidades de equipamento e manutenção dos estabelecimentos 

(tanto ao nível da educação pré-escolar, como do ensino básico), avaliando e refletindo 

sobre as necessidades e prioridades de atuação, em parceria com a unidade orgânica 

competente para o efeito (Diário da República nº157, 2020, p. 343).  

É da competência do/a Chefe da Divisão acima supradita, a gestão do pessoal 

não docente, articulando com as unidades de gestão dos agrupamentos de escolas 

(pretendendo a dupla tutela destes profissionais), bem como da componente não-letiva 

dos jardins-de-infância da rede pública. Além disto, supõe-se a segurança dos apoios aos 

alunos/as no âmbito da ação social escolar (quanto aos transportes escolares, ao apoio 

alimentar, aos auxílios económicos e outras modalidades de assistência e apoio às 

atividades escolares) e a garantia do acompanhamento, monitorização e avaliação da 

execução dos projetos desenvolvidos nas áreas da educação e juventude em articulação 

com o Município. Nesta Divisão, propõe-se ainda a promoção da inserção social e da 

formação cívica, moral, académica e profissional da população concelhia, tendo como 

objetivo a de educação ao longo da vida (Diário da República nº157, 2020, p. 344). 

Na esfera ambiental e sustentável, pretende-se assegurar e coordenar a realização 

da estratégia de educação ambiental da autarquia, atendendo à definição de objetivos e 

metas e à articulação com os programas de atividades de outros serviços e de outras 

entidades nesta temática. Além do mais, objetiva-se a elaboração do regimento do 

gabinete de educação ambiental, articulando com as orgânicas da autarquia e com os 

parceiros que incorporam este gabinete, bem como a promoção de ações e projetos de 

educação para a sustentabilidade ao nível local, nacional e/ou internacional (Diário da 

República nº157, 2020, p. 344). 

No que concerne ao domínio da exclusão e prevenção escolar, a DEJ procura a 

promoção, planificação e/ou dinamização de projetos que tenham em vista o sucesso 

educativo e a prevenção da exclusão e abandono escolar (ao nível local, intermunicipal 

ou nacional) e, também, apoiar as iniciativas municipais conducentes ao desenvolvimento 

do ensino profissional, técnico e universitário no concelho. Dada a importância da 

racionalização e complementaridade das ofertas educativas, torna-se necessário promover 

a articulação entre os estabelecimentos de educação e ensino da rede pública, privada e 
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solidária, bem como sugerir a celebração de acordos com instituições educativas, públicas 

e particulares, coletividades, organizações juvenis e outras entidades, promovendo o 

próprio desenvolvimento do concelho.  A promoção da cooperação institucional, quer ao 

nível da delineação de estratégias, quer ao nível do apoio e incentivo a projetos que 

fomentem a função cultural e social da escola também se consideram responsabilidades 

desta Divisão, tal como a garantia da representação do Município em comissões, 

delegações e/ou outros grupos formados para analisar matérias da sua área de 

competência (Diário da República nº157, 2020, p. 344). 

Já no âmbito do Setor da Juventude, compete ao/à Chefe da DEJ, assegurar a 

execução da política e dos objetivos municipais nesta área, particularmente em referência 

ao apoio e implementação de projetos, à prevenção de comportamentos de risco e de 

fatores de exclusão social, mas também à sua adequada inserção e integração na vida 

escolar, social e económica (apoiando associações juvenis). Ademais, pretende-se a 

promoção de ações que estimulem o exercício de cidadania ativa e participativa dos/as 

jovens, mas também a implementação e apoio às iniciativas de animação e recreação que 

possibilitem uma maior e melhor participação juvenil na vida da sua comunidade. Torna-

se ainda importante criar, implementar e coordenar o Conselho Municipal da Juventude, 

bem como promover, executar e apoiar iniciativas que pretendam o desenvolvimento das 

competências pessoais dos jovens, por meio de uma saudável ocupação dos tempos livres. 

Por fim, a Divisão mencionada responsabiliza-se pela caracterização e atualização do 

registo das associações juvenis e pelo apelo ao empreendedorismo juvenil, por intermédio 

de uma colaboração com escolas e entidades do Concelho, intermunicipais e nacionais, 

garantindo serviços e instrumentos de informação e apoio aos jovens (Diário da República 

nº157, 2020, p. 344). 

Em termos educativos, salienta-se, desta forma, uma estreita ligação entre o 

Município e os agrupamentos de escolas, bem como com as demais entidades educativas 

e formativas que, tendo por base uma atitude proativa e impulsionadora do Município, se 

espelha no PEL. Neste contexto, é de destacar a implicação e ligação de todos/as os/as 

agentes educativos/as locais na definição e concretização da política educativa do 

concelho, incluindo a gestão integrada dos recursos humanos, materiais e financeiros, que 

maximizam a eficácia e eficiência na intervenção educativa contribuindo para 

desenvolvimento sustentado da comunidade. Por fim, é importante realçar a integração 

do concelho de Cantanhede na Rede das Cidades de Aprendizagem da UNESCO, ou seja, 
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assume-se como capaz de responder às necessidades de aprendizagem dos/as seus/as 

cidadãos/ãs, através da utilização de aptos recursos e proporcionando oportunidades de 

aprendizagem a todas as pessoas que habitam no seu território (em questões como 

promover a igualdade e a justiça social, preservar a coesão social, e a criação de uma 

prosperidade sustentável). Neste seguimento, Cantanhede, pelas suas particularidades e 

atributos, no domínio da Educação, integra ainda a Associação Internacional das Cidades 

Educadoras, adotando o cumprimento dos princípios da Carta das Cidades Educadoras. 

 

2.2 Instituições de ensino do concelho 

Neste ponto caracterizamos os três agrupamentos de escolas e a Escola Técnico-

Profissional, situados no concelho de Cantanhede. 

 

2.2.1 Agrupamento Marquês de Marialva 

Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86 de 14 de 

outubro), vários são os normativos promulgados que preconizam um discurso promotor 

da descentralização e do reforço da autonomia das escolas. O Decreto-Lei 75/2008, de 22 

de abril, institui o Regime de Autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 

públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. Neste, a autonomia 

é a aptidão reconhecida ao agrupamento de escolas, na tomada de decisões nas áreas da 

organização pedagógica e curricular, da gestão dos recursos humanos, da ação social 

escolar e da gestão estratégica patrimonial, administrativa e financeira, no panorama das 

funções, competências e recursos que lhe estão concedidos. Desta forma, o Regulamento 

Interno é uma das ferramentas dessa mesma autonomia, definindo o regime de 

funcionamento do agrupamento de escolas (ou da escola não agrupada), ñde cada um dos 

seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços 

administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e deveres dos 

membros da comunidade escolarò (Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas 

Marquês Marialva- Cantanhede 2016-2020, 2020, p. 11). 

O Agrupamento de Escolas Marquês Marialva, num primeiro momento, é 

resultado da transformação das escolas técnicas elementares, em correspondência com o 

disposto no nº3 do artigo 27 do Decreto-Lei nº 47 480, de 2 de janeiro de 1967, com a 

redação que lhe foi dada pelo artigo 8º do Decreto-Lei nº 48 451, de 23 de agosto de 1968. 

Desta forma, originou a construção das Escolas Preparatórias do Ensino Secundário, 
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incluindo a Escola Preparatória D. António Luís de Meneses, em Cantanhede (antes 

pensada como Escola Preparatória Dr. João Adelino Silva Pereira). Quanto à seleção 

dos/as patronos/as, surgiu através de sugestões das autoridades locais, consultadas para o 

efeito. A escola funcionou, provisoriamente, na Escola Industrial de Cantanhede (cf. 

Figura 10) que, por sua vez, estava instalada no antigo Hospital Arcebispo João 

Crisóstomo, do qual o Diretor era, à altura, o Dr. João Lobato. Através da Portaria de 10 

de outubro, João Lopes Gil foi denominado Diretor do Ciclo Preparatório da Escola 

Preparatória D. António Luís de Meneses (Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva 

ï Cantanhede, s.d). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Numa segunda fase, no ano de 1971, a Escola alcança a sua autonomia 

administrativa e inicia o seu funcionamento, de forma dependente do Colégio Infante de 

Sagres (cf. Figura 11), estabelecimento do Ensino Particular, alugado para essa 

concretização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, no espaço localizado mais a norte, encontrava-se a Escola Preparatória e 

no espaço mais a sul, o dono do colégio, para além de que algumas salas de aula e cantina 

Figura 10. Local onde escola funcionou provisoriamente (1º momento) 

Fonte: Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï Cantanhede (s.d) 

Figura 11.  Local onde a escola funcionou (2º momento) 

Fonte: Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï Cantanhede (s.d) 
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continuaram a funcionar agregadas à Escola Industrial. Surgiu, com este efeito, a 

necessidade de criar um pequeno serviço de bar que correspondesse à procura por parte 

de alunos/as e professores/as (Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï 

Cantanhede, s.d). 

Numa terceira etapa, designou-se a Escola Preparatória de Cantanhede, onde 

ocupou o seu espaço próprio no Complexo Escolar, ex-Quinta de S. Mateus (antiga 

Quinta do Dr. Lino). Nessa altura, enquanto Presidente da Câmara Municipal de 

Cantanhede, o Dr. Santos Silva e, vereador o Diretor da Escola D. António Luís de 

Meneses, Dr. João Lopes Gil, os terrenos da Quinta de S. Mateus adquiriram-se estando 

destinados à construção do Complexo Escolar. No ano de 1992, é instituída a transição 

do 3º Ciclo, da Escola Secundária para a referente escola, começando a designar-se por 

Escola C+S de Cantanhede. Após várias alterações, o nome apresenta-se, atualmente, 

como Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos de Cantanhede. As instalações referentes à Figura 

12 representam a Escola-sede do Agrupamento de Escolas de Cantanhede ï AEC, onde 

chegam todas as questões administrativas e onde estão presentes a Assembleia de Escola, 

o Conselho Executivo e o Conselho Pedagógico, contando ainda a presença de 

representantes das Escolas do 1º ciclo e dos Jardins de Infância do concelho 

(Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï Cantanhede, s.d). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva é um agrupamento de ensino 

público e oficial, que objetiva a consecução dos objetivos educativos previstos na Lei de 

Bases do Sistema Educativo (LBSE) para o Ensino Básico e no Projeto Educativo do 

Agrupamento (PEA). Este, com sede na Escola Básica Marquês de Marialva (como 

referido), é composto por todos os estabelecimentos de ensino público de Educação Pré-

Escolar e do Ensino Básico elucidados, de forma anual, pelos serviços da Rede Escolar 

Figura 12. Local onde a escola funciona atualmente (3º momento) 

Fonte: Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï Cantanhede (s.d) 
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do Ministério da Educação. Assim, inclui, para além da Escola Básica 2º e 3º Ciclos 

Marquês de Marialva (sede), por um lado 5 jardins-de-infância, sendo eles: 

Á Jardim de infância de Lemede; 

Á Jardim de infância de Murtede; 

Á Jardim de infância de Pocariça; 

Á Jardim de infância de Póvoa da Lomba; 

Á Jardim de infância de Sepins-Bolho. 

Por outro lado, o referente agrupamento de escolas compreende as seguintes 7 

escolas de 1º Ciclo: 

Á Escola Básica de Ançã; 

Á Escola Básica de Bolho-Sepins; 

Á Escola Básica de Cadima; 

Á Escola Básica de Cantanhede; 

Á Escola Básica de Cantanhede Sul; 

Á Escola Básica da Cordinhã; 

Á Escola Básica de Murtede; 

Á Escola Básica de Ourentã. 

(Marquês de Marialva ï Cantanhede, s.d) 

 

Quanto ao Regime de Funcionamento do Agrupamento de Escolas Marquês de 

Marialva, no que toca à oferta educativa, além do ensino regular, existem modalidades 

flexíveis de currículo, de maneira a dar resposta às necessidades exclusivas dos/as 

alunos/as (ou grupos de alunos/as), pelo Conselho Pedagógico (CP) e a devida 

autorização da Administração Educativa. Como modalidades e/ou estratégias de Medidas 

de Suporte à Aprendizagem e Inclusão (MSAI), este agrupamento de escolas 

disponibiliza, segundo o Regulamento Interno 2016-2020: Medida de Apoio em contexto 

de Apoio ao Estudo (1.º e 2.º CEB); Medida de Apoio em contexto de Ateliê de Estudo 

(2º e 3.ºCEB); Apoio Pedagógico Acrescido (APA) a Português e Matemática e/ou outras 

disciplinas (3.º CEB); Apoio Educativo no 1.º CEB; Antecipação e Reforço das 

Aprendizagens (ARA), para alunos/as com medidas de suporte à aprendizagem e 

inclusão; Programas de Orientação Socioeducativa; Serviços de Psicologia e Orientação 

(SPO); Atividades de enriquecimento curricular e ocupação dos tempos livres na 

Biblioteca Escolar (BEMM) e nos clubes; Atividades de Enriquecimento Curricular 

(AEC) no 1.º CEB, organizadas pelo Agrupamento, ou em parceria com outras entidades 

promotoras; Atividades de Animação e Apoio à Família na Educação Pré-Escolar, em  

parceria com as Autarquias e Associações de Pais; Ofertas Educativas Alternativas. 
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 No que se refere às Estruturas e Organização Pedagógica e Administrativa, como 

órgãos de gestão e administração do Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva de 

Cantanhede, enunciam-se o Concelho Geral, o/a Diretor/a, o Conselho Pedagógico e o 

Conselho Administrativo.  

O Conselho Geral traduz-se no órgão de direção estratégica responsável pela 

definição das linhas que orientam a atividade do Agrupamento, certificando a 

participação e representação da comunidade educativa, conforme a legislação em vigor. 

Quanto à sua composição, este Conselho é composto por 21 elementos, que representam 

os diferentes grupos escolares do Agrupamento, sendo eles: 7 representantes do pessoal 

docente; 2 representantes do pessoal não docente; 6 representantes dos Pais e 

Encarregados de Educação; 3 representantes do Município de Cantanhede; 3 

representantes da comunidade local, nomeadamente de instituições de carácter cultural, 

artístico, científico, ambiental e económico da região educativo (Regulamento Interno do 

Agrupamento de Escolas Marquês Marialva - Cantanhede 2016-2020, 2020, pp. 21-22). 

Como membros constituintes do Conselho Geral, para além do/a Diretor/a, destacam-se, 

em 2020/2021, 4 grupos de representantes: do pessoal docente, José António Plácido 

Fernandes, Cristina Moura, Florinda Maria Antunes de Carvalho, Luís Manuel Mendes 

Cruz, Maria Regina Marques dos Santos, Manuel António Silva e Maria Isabel Alegrio 

Louro; dos encarregados de educação, Joaquim Mendes, Lúcia Isabel de Mesquita B. 

Avelar, Paulo Miguel Viegas, Ricardo Dias, Rosa Estanislau e Virgínia Martins; do 

pessoal não docente, Delmira Maria de Jesus Almeida Santos e Júlia Maria Fernandes 

Pereirinha; da autarquia, Pedro António Vaz Cardoso, Cláudia Filipa A. Neves Gouveia 

e Carolina José N. Pessoa dos Santos; e, por fim, da comunidade local, Luís Manuel Claro 

Gomes Roque (Associação Empresarial de Cantanhede), Delfina Moreira (Biocant) e 

Idálio Estanislau (Centro Saúde de Cantanhede) (Constituição Conselho Geral 

Agrupamento de Escolas Marquês Marialva - Cantanhede ano letivo 2020-2021).  

 No que compete ao órgão Diretor/a, pretende-se que concretize a gestão e 

administração do Agrupamento, nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira 

e patrimonial. Entre muitas outras responsabilidades, cabe ao/à Diretor/a representar a 

escola, exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente e poder 

disciplinar em relação aos alunos/as, como também interceder, nos termos da lei, no 

processo de avaliação de desempenho do pessoal docente. Para além disso, cabe a este 

órgão, quando se confirmar a identificação da necessidade de medidas de suporte à 
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aprendizagem e à inclusão, a solicitação à equipa multidisciplinar da escola a elaboração 

de um relatório técnico-pedagógico, bem como homologar o relatório técnico-pedagógico 

e, quando aplicável, o Programa Educativo Individual (Regulamento Interno do 

Agrupamento de Escolas Marquês Marialva - Cantanhede 2016-2020, 2020, p. 25). Os 

elementos que constituem a Direção do Agrupamento de Escolas Marquês Marialva, no 

ano-letivo 2020/2021 são, desta forma: a Diretora Fátima Maria Vaz Gomes; o Subdiretor 

Hermenegildo Vinagreiro Freire; as Adjuntas Rosália de Oliveira Murta Reis e Catarina 

Isabel Silva Ralha; e, por fim, os Assessores Isabel Lebre, Joaquim Nobre, Teresa 

Cardoso e António Casqueiro (Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï 

Cantanhede, s.d). 

 Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação, supervisão pedagógica e 

orientação educativa do Agrupamento, sobretudo nos domínios pedagógico-didático, da 

orientação e acompanhamento dos/as alunos/as e da formação inicial e contínua do 

pessoal docente. Entre muitas e variadas responsabilidades, este órgão assume a emissão 

do parecer sobre as modalidades flexíveis de currículo e sobre o Plano Anual de 

Atividades, Regulamento Interno, Plano de Formação e outros documentos orientadores 

das práticas pedagógicas, a definição dos instrumentos de planeamento curricular, bem 

como as suas finalidades e a forma de monitorização e a apreciação dos Relatórios 

Técnico-Pedagógicos dos/as alunos/as com medidas seletivas e adicionais e os Programas 

Educativos Individuais dos/as alunos/as com medidas adicionais (Regulamento Interno 

do Agrupamento de Escolas Marquês Marialva - Cantanhede 2016-2020, 2020, pp. 28-

29). O Conselho Pedagógico compreende como integrantes, no ano letivo 2020-2021: a 

Presidente e Diretora Fátima Maria Vaz Gomes; os/as Coordenadores/as do 

Departamento Pré-Escolar - Isabel Lebre, do Departamento Curricular de 1.º CEB - José 

Francisco Apolónio, dos Grupos Pedagógicos de ano do 1.º CEB - Rui Beato, do 

Departamento de Línguas - Maria Alberto Curado, do Departamento de Matemática e 

Ciências Experimentais - Clorinda Branco; do Departamento de Ciências Sociais e 

Humanas - Margarida Bento, do Departamento de Expressões - José Vieira, do 

Departamento de Educação Especial - Isabel Tereso e do Conselho de Diretores/as de 

Turma - Amália Martins/Mónica Caramujo; a Equipa Multidisciplinar de Apoio à 

Educação Inclusiva (EMAEI) - Catarina Ralha; a Professora Bibliotecária - Graça Silva; 

os Serviços de Psicologia e Orientação - Lurdes Neto; e, por fim, o Observatório da 
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Qualidade das Práticas (OQP) - Celeste Gonçalves (Agrupamento de Escolas Marquês de 

Marialva ï Cantanhede, s.d). 

Por último, o Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria 

administrativo-financeira do Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva. Como 

funções deste, destaca-se a elaboração do relatório de contas de gerência, a autorização 

da realização de despesas e o respetivo pagamento, a fiscalização da cobrança de receitas 

e verificação a legalidade da gestão financeira, bem como o cuidado pela atualização do 

cadastro patrimonial (Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Marquês 

Marialva - Cantanhede 2016-2020, 2020, p. 30). Quanto a este último elemento do 

agrupamento, é composto pela Diretora e Presidente Fátima Vaz Gomes, pelo Subdiretor 

Hermenegildo Freire e pela Chefe de Serviços de Administração Escolar Otília Macedo 

(Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva ï Cantanhede, s.d). 

 

2.2.2 Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria  

O nome Lima-de-Faria surgiu, no dia 13 de dezembro de 2012, através do parecer 

do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas e da decisão ratificada pela 

Câmara Municipal de Cantanhede em fevereiro de 2013, na medida em que o patrono é 

considerado como prestígio internacional e que honra e inspira o concelho de Cantanhede 

e os/as seus/as alunos/as. Por intermédio do Despacho de 22 de maio de 2014, o Secretário 

de Estado do Ensino e Administração Escolar autorizou, neste seguimento, a atribuição 

da denominação Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria, Cantanhede (Agrupamento de 

Escolas Lima-de-Faria, 2016). 

A 1 de Setembro de 1989, criou-se a Escola C+S de Febres através da Portaria n.º 

823/89, de 16 de setembro. Subsequentemente, assumiu o nome do seu patrono, 

denominando-se por Escola Básica 2, 3 Carlos de Oliveira, de Febres. Desde o início que 

se procurou fomentou a união de todo o território educativo e a diminuição do 

afastamento de algumas escolas do 1.º ciclo, assim, criou-se a Escola Básica Integrada 

(EBI) de Febres pelo Despacho 45/SERE/93, de 24 de dezembro. Esta escola abrange o 

seu Pólo e três centros pedagógicos: Centro A - S. Caetano e Corticeiro de Cima; Centro 

B - Balsas, Vilamar e Fontinha; Centro C - Covões, Camarneira, Labrengos, Marvão, 

Montouro e Barreira. Com o Projeto ligado ao Programa Educação Para Todos (incluindo 

a parceria com a maioria das escolas do 1º Ciclo da sua área pedagógica) possibilitou um 

bom acompanhamento dos/as alunos/as na transição do 1º para o 2º ciclo, o 
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desenvolvimento das expressões musical, física, motora e plástica e a estimulação da 

aprendizagem das línguas estrangeiras (como o Francês e o Inglês) (Agrupamento de 

Escolas Lima-de-Faria, 2016). 

Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, surgiu o Agrupamento de Escolas 

"Finisterra", por despacho do Secretário de Estado da Administração Educativa, com data 

de 17 de maio de 1999. Este é constituído pela EB 2,3 Carlos de Oliveira, as EB1 de 

Febres, S. Caetano, Corticeiro de Cima, Balsas, Fontinha, Vilamar, Covões, Camarneira, 

Montouro, Barreira, Labrengos e Marvão e os Jardins de Infância de Febres, S. Caetano 

e Vilamar. Dando continuidade ao objetivo de homenagear Carlos de Oliveira, elegeu-se 

o título de uma das suas obras para representar o Agrupamento, FINISTERRA 

(Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria, 2016). 

No que concerne à escola secundária do referido agrupamento, no seguimento das 

políticas educativas que conduziram à organização dos agrupamentos escolares, a antiga 

Escola Secundária de Cantanhede, transformou-se, em 2014, na Escola Secundária Lima-

de-Faria, Cantanhede e escola sede do agrupamento de escolas com o mesmo nome. 

Como instituição, foi criada pelo Decreto-Lei n.º 260-B/75, de 26 de maio de 1975, 

contudo, a união das duas estruturas escolares e a simbiose dos conteúdos das duas áreas 

(liceal e industrial e comercial), não proporcionou a criação de um espaço próprio e 

autónomo (sendo utilizadas as anteriores instalações do Colégio e as instalações cedidas 

pela Santa Casa da Misericórdia de Cantanhede). Neste seguimento, no ano letivo de 

1977-1978, a Escola Secundária de Cantanhede instalou-se decididamente no local onde 

atualmente é a Escola Secundária Lima-de-Faria (Agrupamento de Escolas Lima-de-

Faria, 2016). 

Como principal missão, o agrupamento pretende transformar o conhecimento em 

ação, isto como resultado do alargamento da escolaridade obrigatória, da aposta na 

qualificação e da incerteza do futuro. De forma a atender à diversidade e às necessidades 

diferenciadas dos/as alunos/as e dos/as adultos/as, a escola possui um esforço acrescido 

na criação de respostas adaptadas para que todos/as adquiram aprendizagens 

significativas, que os/as tornem capazes de transformar o conhecimento em ação (na vida 

social, na futura vida profissional, na vida académica e na necessária concretização de 

objetivos para alcançar as etapas seguintes). Para além disso, tendo por base a formação 

integral da pessoa, é necessário aceitar a visão do Perfil do/a aluno/a à saída da 
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escolaridade obrigatória, bem como os valores subjacentes (Agrupamento de Escolas 

Lima-de-Faria, 2016). 

No que compete à Administração e Gestão do Agrupamento de Escolas Lima-de-

Faria, estas são garantidas por órgãos próprios, que cumprem e fazem cumprir os 

princípios e os objetivos esclarecidos no Regulamento Interno, tal como referido 

anteriormente. No que compete à definição, composição, competências e funcionamento 

do Conselho Geral, Diretor, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo obedece às 

mesmas linhas orientadoras que o Agrupamento Marquês de Marialva35. 

 

2.2.3 Agrupamento de Escolas Gândara-Mar  

A freguesia da Tocha é caracterizada pela vertente da agricultura e da criação de 

gado, assim, a Escola João Garcia Bacelar, constru²da ñnum contexto rude e hostil à 

mudança, cuja fundação data de 1981, nas instalações da antiga Creche do Hospital 

Rovisco Pais, é hoje a sede do Agrupamento de Escolas Gândara ï Marò (Regulamento 

Interno do Agrupamento de Escolas Gândara-Mar, 2016, pp. 3-4). A sua criação provém 

do Despacho n.º 2474, exarado a 6 de maio de 1999, dispondo as seguintes finalidades: 

1. Rentabilizar recursos (humanos e físicos); 

2. Promover uma maior e melhor socialização dos/as alunos/as (quebrando situações de 

isolamento); 

3. Auxiliar a transição entre ciclos através de uma prática pedagógica estruturada e do 

conhecimento direto do aluno (desde os primeiros anos de escolaridade); 

4. Promover uma cultura de escola, tendo por base a satisfação das necessidades 

educacionais da comunidade, o Projeto Educativo, um Regulamento Interno e um 

Plano de Atividades comuns; 

5. Fomentar a troca de informação e de experiências pedagógicas entre docentes de 

diversos graus de ensino; 

6. Facilitar a sinalização e encaminhamento adequado e atempado de alunos/as com 

Necessidades Educativas Especiais. 

(Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Gândara-Mar, 2016, p. 4). 

 

Além da Escola ï Sede, o Agrupamento em questão engloba os Jardins de Infância 

da Tocha e da Sanguinheira e as escolas do 1.º CEB da Gesteira, Sanguinheira e Tocha. 

 
35 Não são identificados os nomes que compõem os mesmos devido à realização do concurso do diretor a 

março de 2021. Este encontra-se destacado como atividade integrada no capítulo Descrição das atividades 

desenvolvidas. 
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O agrupamento supramencionado subdivide-se por duas freguesias, a Tocha e a 

Sanguinheira (ambas pertencentes ao concelho de Cantanhede).  

Analisando a oferta educativa do agrupamento referido, esta certifica o ensino 

regular, preocupando-se em diversificar a sua oferta educativa através de cursos 

profissionais técnicos e de cursos vocacionais, de forma a alcançar as várias solicitações 

da comunidade escolar (Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Gândara Mar, 

2016). 

Mais uma vez, no que se relaciona com a Administração e Gestão do 

Agrupamento de Escolas Gândara-Mar, são os órgãos próprios que cumprem e fazem 

cumprir os princípios e os objetivos esclarecidos no Regulamento Interno, tal como 

referido anteriormente nos outros Agrupamentos. No que compete à definição, 

composição, competências e funcionamento do Conselho Geral, Diretor, Conselho 

Pedagógico e Conselho Administrativo, obedece às mesmas linhas orientadoras que o 

Agrupamento Marquês de Marialva. Neste seguimento, a Direção do Agrupamento, à 

data de 2020, é composta por: Diretor - João Manuel Gomes; Subdiretora - Berta 

Laranjeiro Santos; Adjunta - Ana Luísa Duarte; Adjunta - Florbela Santos; Adjunta - 

Maria João Pais Alves (Agrupamento de Escolas Gândara-Mar, 2019). 

 

2.2.4 Escola Técnico-Profissional de Cantanhede  

A Escola Técnico-Profissional de Cantanhede (ETPC) apresenta-se como uma 

instituição de natureza privada, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa, 

financeira e pedagógica. A sua principal missão baseia-se na ministração de uma 

formação integral de qualidade e excelência, a nível local e regional, de forma a que os/as 

jovens possam ser dotados/as de competências que lhes possibilitem construir e 

desenvolver um projeto de vida, participando, consequentemente, no progresso da 

sociedade (Regulamento Interno da Escola Técnico-Profissional de Cantanhede 2018-

2019, p. 7). 

A primeira atividade da ETPC sucedeu-se no ano-letivo de 1993-1994, como 

resultado da necessidade de capacitar a região de quadros intermédios qualificados, 

atendendo à inovação e ao desenvolvimento local, de forma a contribuir para a realização 

dos/as jovens na sua transição entre o sistema educativo e o trabalho/emprego. Através 

da adequação da formação proporcionada às necessidades e características dos/as 

formandos/as, pretende-se um ensino individualizado, numa conceção de 
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responsabilização e de interligação transdisciplinar, fomentadora do saber teórico e da 

aplicação prática (Estudo Prévio - Formação Profissional no concelho de Cantanhede, 

2020). 

 Entre muitos princípios e valores que a mencionada escola manifesta, sublinham-

se a iniciativa na construção de uma escola aberta à família, em que esta participa 

ativamente no desenvolvimento do percurso dos/as seus/as educandos/as e a definição 

tanto do perfil do/a aluno/a como do perfil da escola. Segundo o Projeto Educativo da 

ETPC 2019-2022 (2019), as características que melhor expressam a identidade da mesma, 

quanto ao perfil da escola são: humana; inovadora; dinâmica; promotora do 

desenvolvimento global dos/as alunos/as. Relativamente ao perfil do/a aluno/a , a saber: 

responsável e autónomo/a; participativo/a e colaborador/a; cuidador/a de si e do/a outro/a; 

respeitador/a da diferença e do/a outro/a; criativo/a; conhecedor/a, sabedor/a, culto/a e 

informado/a.  

 Dada a complexidade dos fenómenos relativos à pobreza e exclusão social, 

exteriorizados em várias questões, nomeadamente de educação, habitação, saúde, acesso 

a serviços e equipamentos, diversas entidades procuram o desenvolvimento de políticas 

sociais que pretendam a sua diminuição e/ou eliminação. Nesta ordem de ideias, a 

intervenção da ETPC resulta, em primeiramente, das parcerias e colaborações com os 

projetos criados no município, com o objetivo de responder às carências e necessidades 

das pessoas (Projeto Educativo da ETPC 2019-2022, 2019, p. 6). 

 Em referência ao historial da mencionada escola, esta iniciou as suas funções no 

ano letivo de 1993-1994, enquanto polo do INTEP da Figueira da Foz, após isto, no ano 

letivo de 2000-2001, a escola surge com a designa­«o ñEscola T®cnico Profissional de 

Cantanhedeò. Quanto ao ano-letivo de 2014-2015, surgiu a necessidade de mudança de 

instalações junto ao Hospital Arcebispo João Crisóstomo, à Santa Casa da Misericórdia 

de Cantanhede e à Unidade de Cuidados Continuados Integrado (zona privilegiada da 

cidade), funcionando no antigo Colégio Infante Sagres. Em relação às características da 

comunidade educativa, a lecionação das disciplinas é dada, na maioria das vezes, por 

docentes com Licenciatura articulada com a profissionalização. E, no que confere ao 

pessoal não docente, este possui a qualificação necessária para as tarefas e funções 

concretizadas no meio escolar. Já os/as alunos/as deste meio escolar são oriundos/as de 

vários locais, tais como Vagos, Mira, Montemor-o-Velho, Anadia, Mealhada, Coimbra e 

Figueira da Foz (Projeto Educativo da ETPC 2019-2022, 2019, pp. 6-8). 
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 Na ETPC, de forma a possibilitar a consolidação, o aprofundamento e o domínio 

dos saberes, através do benefício dos interesses e motivações pessoais dos/as alunos/as, 

bem como a sua integração na sociedade, estão a ser desenvolvidos alguns projetos 

emblemáticos, que constam no Plano Anual de Atividades. Para além disso, surgiu a 

disciplina de Cidadania e Desenvolvimento no âmbito da qual se desenvolvem as 

seguintes áreas: media; educação ambiental; arte e diversidade cultural; saúde; igualdade 

de género; saúde; bem-estar pessoal e social; mundo do trabalho (erasmus); voluntariado; 

desenvolvimento sustentável (através da horta pedagógica). Outro projeto que se pode 

sublinhar, a saber, é a realização de mobilidades no espaço europeu, no âmbito do 

Programa Erasmus+. Por fim, estão ainda a ser desenvolvidos projetos pertinentes que 

promovem a participação da comunidade educativa, comunidade local e a família, 

principalmente a dinamização de sessões de Escolas de Pais (Projeto Educativo da ETPC 

2019-2022, 2019, p. 8). 

 Podemos sublinhar que, para além da Direção de escola, dos serviços 

administrativos e de outros serviços, como consta na Figura 13 (cf. Anexo III), a prestação 

do serviço educativo da ETPC divide-se pelo Conselho Consultivo, pelos Conselhos de 

turma, pela Assembleia Pedagógica, composta pelo Diretor Pedagógico,  pelo/a Diretor/a 

de turma, pelo/a Diretor/a de curso, pelos/as Docentes e Formadores/as, pelo/a 

Psicólogo/a Escolar e pelo/a docente de ensino especial e, finalmente, por outras equipas 

pedagógicas, como a Equipa multidisciplinar de apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), 

Equipa de Projetos de Cidadania e Equipa de Qualidade. 

Quanto às Estruturas de Apoio, estas compõem-se pela Coordenação do pessoal 

não docente, nomeada pela direção da escola, tendo como funções a coordenação do 

trabalho a ser desenvolvido pelo pessoal não docente, a elaboração dos horários de 

pessoal não docente e a colaboração na formação dos/as colaboradores/as não docentes; 

pelo/a Responsável de Segurança; pela Equipa de Qualidade; pelo/a Responsável de 

Formação, que tem como principais competências a identificação de necessidades de 

formação dos/as colaboradores/as, a elaboração de um Plano de Formação da unidade 

escolar, a monitorização do cumprimento do Plano de Formação e o tratamento dos dados 

estatísticos referentes à formação; pela Comissão de Avaliação Docente que, entre várias 

funções tem como responsabilidade o planeamento da concretização do processo de 

avaliação do desempenho dos/as docentes da unidade escolar, a elaboração de relatórios 

de avaliação por docente; pelo/a Responsável dos Sistemas de Comunicação e 
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Informação; e pelo/a Responsável dos Projetos Internacionais a que compete a criação de 

condições para o desenvolvimento de redes e parcerias de cooperação transnacional, a 

motivação da comunidade escolar para a participação de projetos internacionais, a 

elaboração de candidaturas a programas que se destinam determinados projetos, a 

realização de tarefas relativas à logística inerente e a realização do balanço e relatório das 

atividades (Regulamento Interno da Escola Técnico-Profissional de Cantanhede 2018-

2019, pp. 19-22). 

 Tendo em consideração a realidade da instituição de ensino referida, apresentam-

se os vários stakeholders, que são consultados na identificação e análise de necessidades 

locais: ao nível interno, a direção escolar, alunos/as, professores/as, formadores/as e 

funcionários/as; ao nível externo, encarregados/as de educação, empregadores/as, 

entidades de acolhimento de Formação em Contexto de Trabalho, Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra, Câmara Municipal de Cantanhede e de Mira, Junta 

de Freguesia de Cantanhede, Media (como o Di§rio ñAs Beirasò e o Diário de Coimbra) 

e alguns parceiros sociais, como a Santa Casa da Misericórdia de Cantanhede, 

Marisqueira C3, Hotel Quinta das Lágrimas, entre outros (Projeto Educativo da ETPC 

2019-2022, 2019, pp. 10-11). 

 É importante realçar a oferta formativa da ETPC, no sentido em que esta procura 

a identificação e resposta às necessidades do mercado, realizando um diagnóstico de 

necessidades formativas, ou seja, um questionário indicado para alunos/as do 9º ano das 

escolas do concelho e para as empresas da região. Presentemente, a escola referida 

compreende 7 cursos profissionais, de nível IV (Técnico de Gestão e Programação de 

Sistemas Informáticos, Técnico Auxiliar de Saúde, Técnico de Apoio Psicossocial, 

Técnico de Cozinha-Pastelaria, Técnico de Restaurante-Bar, Técnico de Controlo de 

Qualidade Alimentar e Esteticista), que permitem o ingresso ao mercado de trabalho 

qualificado e/ou o prosseguimento de estudos superiores, e um curso de Educação 

Formação, de nível III (Cozinheiro) (Projeto Educativo da ETPC 2019-2022, 2019, pp. 

22-23). 

Depois de descritas as características da entidade/instituição e do território onde 

se desenvolveram as nossas atividades de estágio, passamos no capítulo seguinte deste 

relatório a apresentar os objetivos de aprendizagem do mesmo. 
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Capítulo III - 

Objetivos de aprendizagem 
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No âmbito do estágio curricular integrado no 2º ano do Mestrado em Educação 

Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, apresentam-se os objetivos do estágio. O 

principal propósito deste capítulo baseia-se, fundamentalmente, em apresentar uma 

proposta de ação feita pela aluna, juntamente com a sua orientadora, sob orientação da 

tutora da vertente prática, para a resolução de um problema ou necessidade real observado 

no seu território de atuação. Esta ação permite o desenvolvimento de um percurso de 

formação pessoal e profissional e a promoção das competências e dos conhecimentos 

apreendidos através do currículo para que, consequentemente, seja exequível a 

mobilização dos mesmos no âmbito da nossa atividade profissional futura. Inicialmente, 

optou-se por nomear os objetivos gerais e específicos para as diversas atividades 

desenvolvidas ao longo destes oito meses de estágio. É de notar que neste período 

temporal tornou-se indispensável adaptar e alterar esses mesmos objetivos dado o 

surgimento de novas informações, necessidades e prioridades. 

Neste seguimento, ao concretizar o estágio procuramos estimular e aumentar as 

nossas competências transversais ao nível da comunicação com a comunidade educativa 

e com a sociedade em geral, da colaboração em trabalho em grupo, do saber-ser e do 

saber-estar, bem como desenvolver a capacidade de aprendizagem contínua. Para além 

disso, ao longo deste período de intervenção e ação promovem-se competências 

instrumentais, no domínio das capacidades cognitivas, metodológicas e tecnológicas, no 

que se refere à organização do trabalho. Ademais, pretendem-se alcançar competências 

sistémicas, aquelas que estão associadas às capacidades e competências nos domínios da 

compreensão, sensibilidade e conhecimento, no sentido de compreender as partes, os seus 

relacionamentos e como se agrupam36. 

O presente capítulo refere-se, desta forma, ao estágio que se desenvolveu na 

Câmara Municipal de Cantanhede, na Divisão da Educação e Juventude, como 

mencionado. Dadas as sugestões e necessidades da autarquia, no domínio da educação, o 

foco de intervenção teve como principais bases as sessões nas escolas do concelho de 

Cantanhede e as atividades na Divisão da Educação e Juventude. Para além disso, 

destaca-se o foco de investigação, relacionado com a realização e análise do questionário 

aos/às assistentes operacionais, e a consequente planificação de ações de formação, como 

será indicado no capítulo Descrição de Atividades.  

 
36 Disponível em Informação Geral ï Disciplina Estágio, no Inforestudante (2020), em: 

https://inforestudante.uc.pt/nonio/ensino/detalhesEdicao.do. 

https://inforestudante.uc.pt/nonio/ensino/detalhesEdicao.do
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Numa primeira fase, considera-se pertinente apresentar os objetivos de 

aprendizagem relativos ao estágio na generalidade, de seguida delinear os objetivos gerais 

e específicos para cada um dos três temas acima mencionados. 

 

1. Objetivos gerais e específicos do estágio 

De modo a dar início à descrição das atividades e à definição dos objetivos de 

aprendizagem de cada temática, apresentam-se alguns objetivos gerais e específicos 

relativo ao estágio na sua generalidade. 

 

ü Objetivo geral: Compreender o funcionamento do Município de Cantanhede. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Identificar a legislação que sustenta a instituição; 

¶ Examinar a estrutura orgânica do Município; 

¶ Conhecer as instituições e entidades do concelho; 

¶ Refletir sobre o Projeto Educativo Local (PEL) do Município; 

¶ Analisar o dia-a-dia da Divisão da Educação e Juventude. 

 

ü Objetivo geral: Exercer a atividade profissional enquanto Técnica Superior de 

Educação/Educadora Social numa autarquia. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Demonstrar conhecimento e competências sobre a área da educação; 

¶ Demonstrar responsabilidade e profissionalismo nas tarefas a desempenhar; 

¶ Cooperar na equipa multidisciplinar e nas atividades desenvolvidas pela Divisão 

da Educação e Juventude; 

¶ Aplicar regras e deveres laborais (ex.: assiduidade, pontualidade, respeito); 

¶ Criar novas aprendizagens ao nível profissional e pessoal; 

¶ Utilizar estratégias de intervenção educativa; 

¶ Contribuir para o desenvolvimento comunitário e local. 

 

2. Objetivos gerais e específicos das atividades desenvolvidas 

De seguida, demonstram-se os objetivos gerais e específicos que enquadram os 2 

grandes eixos que orientam a ação e intervenção do estágio curricular, para além do 

projeto de estágio, ou seja, as sessões nas escolas do concelho de Cantanhede e as 

atividades na Divisão da Educação e Juventude. 

 



 

72 
 

2.1 Sessões nas escolas do concelho de Cantanhede 

2.1.1 Participação em Sessão Confi(n)a na Leitura 

ü Objetivo geral: Dinamizar uma sessão relacionada com a leitura, junto dos/as 

alunos/as do pré-escolar e 1º ciclo, em Febres. 

ü Objetivos específicos:  

¶ Identificar os resultados (outcomes) que pretendemos atingir; 

¶ Descrever os vários momentos da sessão (plano); 

¶ Fazer a apresentação na sessão presencialmente junto das crianças; 

¶ Usar o vídeo na sessão presencialmente junto das crianças; 

¶ Evidenciar a importância da leitura ao longo da nossa vida; 

¶ Registar reações e observações da sessão; 

¶ Avaliar a sessão Confi(n)a na Leitura. 

 

2.1.2 Sessões da Brigada do Sucesso: Os Agentes do Saber! 

ü Objetivo geral: Dinamizar sessões do Programa de Métodos de Estudo e Gestão de 

Tempo, em turmas do 5º ano de escolaridade. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Desenhar o plano da respetiva sessão; 

¶ Definir quais os conteúdos correspondentes à sessão; 

¶ Interpretar a apresentação construída para a sessão; 

¶ Realçar aspetos importantes ao longo da sessão; 

¶ Verificar a aquisição de conhecimento por parte dos/as alunos/as. 

 

2.1.3 Sessões do Programa de Estimulação Cognitiva 

ü Objetivo geral: Desenvolver sessões de estimulação cognitiva junto de crianças 

sinalizadas e referenciadas. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Preparar tarefas e atividades para cada sessão; 

¶ Selecionar os conteúdos e temáticas de maior prioridade para cada criança; 

¶ Explicar o que se pretende em cada exercício; 

¶ Apoiar na concretização da tarefa solicitada; 

¶ Propor a avaliação da sessão às crianças; 

¶ Interpretar o desempenho do/a aluno/a quanto às atividades e quanto à 

sessão. 
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2.2 Atividades na Divisão da Educação e Juventude 

2.2.1 Estudo prévio de percursos de educação e formação 

ü Objetivo geral: Elaborar um estudo prévio referente à formação profissional no 

concelho de Cantanhede. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Fazer a caracterização do concelho de Cantanhede (ao nível da população, da 

vitivinicultura, entre outros); 

¶ Evidenciar a importância da formação profissional como instrumento de eficácia 

estratégica para o desenvolvimento pessoal e local; 

¶ Localizar na região de Coimbra e Aveiro possíveis escolas e cursos compatíveis 

com a área em questão; 

¶ Identificar os pontos fortes, potencialidades, oportunidades, ameaças internas e 

externas ao concelho; 

¶ Listar possíveis percursos de educação e formação para implementar no concelho. 

 

2.2.2 Contributos e/ou sugestões de alteração - Relevância ANQEP/CIM RC 

ü Objetivo geral: Sugerir eventuais alterações, no quadro das relevâncias, para os níveis 

2 e 4 da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP). 

ü Objetivos específicos: 

¶ Análise da matriz de qualificações de nível 2, 4 e 5 (disponíveis no Catálogo 

Nacional de Qualificações), do ano de 2020; 

¶ Análise do Módulo de Aprofundamento Regional a CIM RC; 

¶ Escrever proposta de mapa de relevâncias para as qualificações de nível 2, 4 

e 5; 

¶ Conhecer a dinâmica e relação existente entre a CIM RG, a ANQEP e a 

autarquia. 

 

2.2.3 Candidaturas para as bolsas de estudo 

ü Objetivo geral: Organizar documentação recebida pelos/as candidatos/as à Bolsa de 

Estudo. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Definir a totalidade de documentação das candidaturas; 

¶ Compilar documentação recebida; 

¶ Perceber a dinâmica em torno das Bolsas de Estudo. 

 

2.2.4 Equipamentos de proteção individual (EPI) mensais para cada escola 
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ü Objetivo geral: Oferecer equipamentos de proteção individual (EPI) a cada jardim-

de-infância do concelho. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Organizar os Kit de proteção individual, composto por luvas, aventais, 

máscaras de proteção e gel desinfetante; 

¶ Reforçar a importância da segurança, limpeza e desinfeção nas escolas. 

 

2.2.5 Acompanhamento do concurso para Diretor/a do Agrupamento de Escolas 

Lima-de-Faria 

ü Objetivo geral: Compreender dinâmica do concurso para Diretor/a do Agrupamento 

de Escolas. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Ler termos dos Art.º 21 e 22 do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na 

sua redação no Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho; 

¶ Interpretar termos dos Art.º 21 e 22 do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 

na sua redação no Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho; 

¶ Organizar informação correspondente ao que foi lido; 

¶ Criação dos documentos ñAviso de abertura de concurso de Diretor AELDF", 

"Regulamento do concurso de Diretor do AELDF" e ñProcedimento concursal 

pr®vio ¨ elei­«oò. 

 

2.2.6 Questionário aos/às alunos/as 

ü Objetivo geral: Construir questionário aos/às alunos/as do ensino secundário e 

profissional do concelho de Cantanhede sobre opiniões, experiências, perceções e 

sugestões relacionadas com a pandemia e como esta interfere no ensino e 

aprendizagem destes/as. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Identificar adaptação dos modelos de aprendizagem em época de pandemia; 

¶ Selecionar alunos/as do ensino secundário e profissional como público-alvo 

do questionário; 

¶ Administrar o questionário aos/às alunos/as; 

 

3. Objetivos gerais e específicos do projeto de estágio 

Finalmente, apresentam-se os objetivos gerais e específicos relativos ao projeto 

de estágio estabelecido, a realização e análise do questionário aos/às assistentes 

operacionais, bem como a planificação do plano de formação dos/as mesmos/as. 
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ü Objetivo geral: Implementar um questionário de preocupações e necessidades para 

assistentes operacionais que integram as componentes de Atividades de Animação e 

Apoio à Família e Letiva do Município de Cantanhede. 

ü Objetivos específicos:  

¶ Identificar as funções exercidas no âmbito da atividade profissional dos/as 

assistentes operacionais; 

¶ Enumerar as funções, competências e tarefas associadas; 

¶ Descrever as inseguranças, preocupações e dificuldades no desempenho da função; 

¶ Identificar o perfil e as características das tarefas inerentes à profissão;  

¶ Relacionar as funções dos/as assistentes operacionais nas Atividades de Animação 

e Apoio à Família e na Componente Letiva com a posição das educadoras. 

 

ü Objetivo geral: Traçar um plano de formação adaptado às necessidades reconhecidas 

pelos/as assistentes operacionais do Concelho de Cantanhede. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Desenhar o plano de formação, tendo por base os recursos e meios disponíveis; 

¶ Dar resposta a necessidades de formação manifestadas; 

¶ Contribuir para a formação profissional contínua dos/as assistentes operacionais. 

 

ü Objetivo geral: Desenhar um plano de investigação para o estudo de um fenómeno 

educativo. 

ü Objetivos específicos: 

¶ Compreender a complexidade do processo científico no estudo dos fenómenos 

humanos e sociais; 

¶ Demonstrar respeito pelas regras e etapas de uma investigação científica em 

educação; 

¶ Relembrar implicações para a intervenção, limitações metodológicas e pistas em 

aberto para estudos futuros; 

¶ Respeitar os princípios éticos que devem guiar a ciência. 

 

Dado por terminado este capítulo, apresenta-se o seguinte, onde destacamos as 

atividades desenvolvidas ao longo do estágio curricular, que foram orientadas pelos 

objetivos acabados de mencionar. 
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Capítulo IV -  

Descrição de atividades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

77 
 

No que confere a este capítulo, apresentamos a descrição das atividades que foram 

desenvolvidas ao longo do estágio curricular, entre os meses de outubro de 2020 e junho 

de 2021, de segunda-feira a quinta-feira, das 9h30 às 17h. O dia de sexta-feira, 

previamente acordado, consistia no dia livre para a concretização de trabalho autónomo 

em relação ao relatório de estágio, que incluía leituras e organização da informação tendo 

em vista a elaboração progressiva do mesmo. 

Inicialmente, nos primeiros meses de estágio, sucedeu-se a observação e 

integração do novo elemento nas atividades do dia-a-dia na divisão. Para além disso, de 

forma a compreender a instituição e a região/local onde ela se situa, efetuou-se a leitura 

de vários documentos, nomeadamente a Carta Educativa Cantanhede (2007), o Projeto 

Educativo Local de Cantanhede (2014), Regulamentos Internos dos três Agrupamento de 

Escolas de Cantanhede, entre outros, mas também de alguns sites como o da Câmara 

Municipal de Cantanhede37, da PORDATA38 e do INE39. Assim, foi possível conhecer a 

legislação que sustenta a instituição, o seu modo de funcionamento, os serviços 

relacionados com a Divisão da Educação e Juventude, os projetos executados, os dados 

estatísticos da região, entre outros.  

As atividades referidas foram realizadas a título individual e/ou em colaboração 

com determinados elementos da divisão e sempre esclarecidas entre a responsável de 

orientação de estágio e a estagiária. Desta forma, foram realizadas atividades regulares 

e/ou pontuais dentro do horário de estágio, presencialmente. Algumas destas foram 

previamente planificadas e estruturadas, em concordância com os objetivos gerais e 

específicos do projeto de estágio, exceto algumas, que surgiram posteriormente (todavia 

relacionadas com a área do estágio em questão), tornando-se necessário adaptar os 

mesmos estipulados inicialmente.  É de referir que tanto as atividades planificadas como 

as não planificadas foram cumpridas com o mesmo empenho e dedicação, contribuindo 

para o desenvolvimento ao nível profissional e pessoal da estagiária. 

Ao longo destes oito meses, adquiriu-se um contacto mais próximo com a 

atividade profissional, através do cumprimento de várias regras laborais, como a 

assiduidade e a pontualidade (tendo em consideração o horário acordado inicialmente) e 

da colaboração com a equipa multidisciplinar da divisão. Ademais, foi possível o 

 
37 Informação disponível em: https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/home.  
38 Informação disponível em: https://www.pordata.pt/. 
39 Informação disponível em: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE&xlang=pt.  

https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/home
https://www.pordata.pt/
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE&xlang=pt
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enriquecimento e melhor conhecimento sobre as competências adequadas enquanto 

profissional de Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, tais como 

autonomia, responsabilidade, capacidade de comunicação e trabalho em equipa. Dada a 

pandemia em provocada pela Covid-19, o estágio tornou-se ainda mais desafiante e 

possibilitou o fortalecimento de outras competências, como a capacidade para lidar com 

situações de pressão e de contrariedade, de forma adequada e profissional, bem como a 

capacidade de adaptação e de planeamento, perante situações imprevistas. 

Neste seguimento, são apresentadas as atividades concretizadas ao longo do 

percurso de estágio, de forma detalhada e estruturada. Assim, este capítulo organiza-se 

segundo 3 grupos: sessões nas escolas do concelho de Cantanhede; atividades na Divisão 

da Educação e Juventude; projeto de investigação, sob a temática da realização e análise 

do questionário aos/às assistentes operacionais. 

 

1. Sessões nas escolas do concelho de Cantanhede 

De modo a enquadrar as sessões deste ponto, irá ser apresentada, inicialmente, a 

equipa +Sucesso. Esta equipa multidisciplinar, constituída por 7 elementos de diversas 

áreas, sendo elas Ciências da Educação, Psicologia, Serviço Social, Inglês e Artes, possui 

como principal objetivo ñassegurar respostas, numa abordagem multinível (escola-

família-comunidade) a alunos desde o Ensino Pré-Escolar ao Ensino Secundárioò 

(Relatório Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar e Promoção 

do Sucesso Educativo 2019/2020, p. 2). Pretende-se, desta forma, atuar ao nível da 

prevenção das dificuldades de aprendizagem e comportamentos de risco, mas também 

promover um estilo de vida saudável. Esta equipa realiza, por um lado, intervenção em 

grupo-turma (dados os exemplos do Programa de Métodos de Estudo e Gestão de Tempo 

e Confi(n)a na Leitura) e, por outro, presta apoio psicopedagógico individualizado a 

alunos/as que foram sinalizados/as e/ou referenciados/as pelos/as Diretores/as de Turma 

dos três Agrupamentos de Escolas do concelho de Cantanhede (dado o exemplo da 

estimulação cognitiva). 

No início de cada ano-letivo realiza-se, junto dos Agrupamentos de Escolas do 

concelho de Cantanhede, um levantamento de necessidades e expectativas e definem-se 

linhas orientadoras em torno do mesmo. Visto que presenciamos um ano atípico, ficou 

delimitada a questão das transições de ciclo, dando desta forma continuidade com o 
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Programa de Métodos de Estudo e Gestão de Tempo, definido para alunos/as do 5º ano e 

o Programa de Estimulação Cognitiva, determinado para alunos/as do 2º ano.  

1.1 Participação em sessão Confi(n)a na Leitura  

Dada a situação epidemiológica no segundo confinamento decretado, com início 

a 15 de janeiro de 2021, foi necessário dinamizar os pólos de acolhimento dos/as filhos/as 

e crianças a cargo dos/as profissionais de saúde, forças de segurança e demais 

trabalhadores/as em serviços essenciais ou sem possibilidade de usufruir do ensino 

remoto em suas casas, bem como para servir as refeições aos/às alunos/as abrangidos por 

apoios no âmbito da Ação Social Escolar. A escola deve ser um ambiente motivador para 

futuros leitores, neste sentido, realçamos a importância do/a professor/a como contador/a 

de hist·rias, na medida em que ñsão formadores e podem transformar os hábitos e as 

atitudes dos pequenos, tornando-os leitoresò (Peres, 2009, como citado por Silva & 

Câmara, 2016). Desta forma, no dia 3 de março de 2021, pelo início da tarde desenvolveu-

se uma sessão, junto dos/as alunos/as do pré-escolar e 1º ciclo, em Febres, intitulada de 

ñConfi(n)a na Leituraò, que teve como principais objetivos a motiva­«o para a leitura, a 

promoção atividade em família no confinamento, a estimulação do treino da leitura e o 

aumento do vocabulário, o desenvolvimento da interpretação e a promoção da atenção e 

concentração. 

A leitura considera-se como um conjunto de comportamentos que se 

superintendem por processos cognitivos guardados na memória da pessoa que, por sua 

vez, surgem durante o contexto da atividade da leitura. Esta contribui para o 

desenvolvimento da capacidade imaginativa, emocional e sentimental de uma forma 

divertida e significativa (Miranda, 2012, como citado por Silva & Câmara, 2016). Todo 

o processo que compreende o desenvolvimento da leitura na criança integra a linguagem 

na sua totalidade, como o falar, o ouvir, o sentir, o escutar, o escrever (Solé, 1998, como 

citado por Silva & Câmara, 2016), permite o seu amadurecimento, para que no futuro se 

sintam seguros ao enfrentar certos desafios (Miguel, 2010, como citado por Silva & 

Câmara, 2016). 

Inicialmente, realizou-se uma apresentação breve das técnicas superiores 

responsáveis e também dos/as alunos/as, de forma a quebrar o gelo e para que houvesse 

um ambiente de maior tranquilidade, segurança e confiança. De seguida, um 
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brainstorming, em que se tentava perceber qual era o livro preferido de cada aluno/a, qual 

o significado de ler, qual a importância de ler um livro.  

Após isto, sucedeu-se a visualização da apresentação em PowerPoint e reflexão 

em grupo sobre cada uma das frases destacadas (cf. Figura 14; Anexo III - Figura 15), no 

sentido de permitir a iniciativa e participação das crianças. Na continuidade, visualizou-

se uma curta-metragem denominada por ñOs fant§sticos livros voadores do Sr. Morris 

Lessmoreò, de William Joyce e Brandon Oldenburg (que recebeu o Óscar de melhor 

curta-metragem de animação em 2012). 

 

A curta-metragem representa Lessmore, a preto e branco, que enquanto estava 

sentado na varanda da sua casa, a escrever um livro, é surpreendido por um vento muito 

forte, acabando por levá-lo juntamente com toda a cidade para um lugar extremamente 

diferente. Um livro voa na direção de Lessmore e leva-o até uma biblioteca repleta de 

livros cheios de vida e o cenário deixa de surgir a preto e branco. A personagem, desde 

aí, cuida de toda casa e trata da biblioteca e de todos os livros que a compõem. Todas as 

pessoas que visitavam o local ficavam contagiadas pela ñmagiaò das histórias. Lessmore 

vive a emoção e a pureza de seus novos amigos livros, enquanto vai escrevendo a sua 

própria biografia. O filme relata, assim, de forma leve, simples e emocionante a história 

de pessoas que gostam muito de ler e o poder ñcurativoò que essas obras podem vir a ter 

na vida de alguém, transformando a sua vida. De certa forma, tudo fica mais colorido e 

bonito com as palavras e histórias. 

As crianças, ao verem este pequeno filme, podem refletir sobre o significado da 

leitura, podem sonhar, tentar imaginar algo que gostam, no fundo viajar sem sair do lugar, 

algo mágico.  

Questionámos, após isto, às mesmas sobre o que sentiram ao ver o filme, 

preenchendo a Ficha de observação, apresentada na Figura 16 (cf. Anexo III) e como 

avaliam a sess«o em ñGosteiò e ñN«o gosteiò (cf. Anexo III - Figura 17). 

Figura 14. Exemplos da apresentação utilizada 
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Por fim, pedimos para as crianças escreverem num cartão as respostas às questões 

ñDepois do filme vais confi(n)ar?ò, ñQual o título do livro que vais abraçar?ò (cf. Anexo 

III - Figura 18), de forma a avaliar a sessão e compreender como iriam responder à leitura, 

após a sessão e distribuímos um marcador de livros (cf. Anexo III - Figura 19), de modo 

a incitar e motivar para a leitura. Ademais, recebemos alguns desenhos por parte das 

crianças sobre livros que lerem (cf. Anexo III - Figura 20). 

Assim, após a sessão, podemos destacar alguns livros que as crianças indicaram 

referente ¨s quest»es ñDepois do filme vais confi(n)ar? Qual o t²tulo do livro que vais 

abra­ar?ò, tais como: O di§rio de um banana; O cuquedo; O lobo que queria mudar de 

cor. Quanto ¨ quest«o avaliativa ñO que achaste da sess«o ñConfi(n)a na Leitura?ò, 

recebemos respostas negativas (Não Gostei) mas, a maioria foi positiva (Gostei). Desta 

forma, consideramos que a sess«o ñConfi(n)a na Leitura?ò, no p·lo de acolhimento em 

Febres, resultou em alguma motivação por parte dos alunos quanto à leitura, na medida 

em que estes refletiram sobre a mesma (através do vídeo e apresentação exposta) 

propondo-se, inclusive, a ler determinado livro, como era previsto inicialmente. 

 

1.2 Participação em sessões da Brigada do Sucesso: Os Agentes do Saber! 

A Brigada do Sucesso: Os Agentes do Saber! Delineou o Programa de Métodos 

de Estudo e Gestão de Tempo, indicado para alunos/as do 5º ano, ou seja, com foco na 

transição do 1º para o 2º ciclo. É nesta altura que as ñmudanças da adolescência a nível 

físico, emocional e social começam, as crianças encontram-se num ambiente escolar 

radicalmente diferente daquele a que estavam habituadasò (Bento, 2007, p. 1).  

Segundo Bento (2007), conforme o estudo ñInsucesso e Abandono Escolarò, 

produzido pelo Ministério da Educação (2003), as taxas de abandono escolar são exíguas 

no 1º ciclo, demonstrando-se tendencialmente crescentes nos ciclos seguintes, em 

especial nos anos seguintes à passagem de ciclo (5º, 7º e 10º). Ademais, em concordância 

com este estudo, os anos de escolaridade críticos para a retenção dos/as alunos/as são os 

que estão subjacentes à mudança de ciclo, principalmente quando ocorre uma 

transferência para outra escola (Bento, 2007). Em geral, segundo Bento (2007), os/as 

alunos/as assinalam como maiores dificuldades de adaptação à Escola Básica, a grande 

quantidade de livros, a presença de muitos/as alunos/as mais velhos/as, a grande 

quantidade de trabalhos de casa, a enorme extensão da escola, os horários das aulas e os 

horários dos autocarros.  
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Assim, torna-se importante incluir o Programa de Métodos de Estudo e Gestão de 

Tempo no 5º ano de escolaridade de forma a contribuir para uma melhor adaptação dos/as 

alunos/as, ao novo estabelecimento de ensino, no que se relaciona com a compreensão da 

ñimportância de saber gerir o tempo de uma forma eficaz, bem como a desenvolverem 

competências de planeamento e organização do estudoò (Relatório Equipa 

Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar e Promoção do Sucesso 

Educativo 2019/2020, p. 3). Numa perspetiva mais específica, este Programa pretende 

reconhecer os benefícios associados à gestão eficaz do tempo; identificar os principais 

ñladr»esò do tempo; aplicar técnicas de autocontrolo e autodomínio; nomear e usar 

técnicas de estudo adequadas; reconhecer a necessidade e importância da autoavaliação 

do estudo. 

Na sua totalidade, o programa original integra sete a oito sessões, de índice 

semanal, com a duração de 45 minutos cada. Normalmente, é realizada uma avaliação ao 

impacto do Programa, através de um questionário (no final do conjunto das sessões), 

sendo que no ano letivo anterior foi bastante positivo. Foi realizada também uma análise 

da evolução do desempenho académico dos/as alunos/as e, efetivamente, ao longo dos 

três períodos surgiu uma evolução totalmente benéfica, manifestando sucesso da 

intervenção no processo de ensino-aprendizagem (Relatório Equipa Multidisciplinar para 

a Prevenção do Abandono Escolar e Promoção do Sucesso Educativo 2019/2020, p. 4). 

No dia 9 de dezembro de 2020 dinamizou-se a primeira do conjunto das sessões 

do Programa de Métodos de Estudo e Gestão de Tempo na Escola Básica 2 e 3º ciclos 

Marquês de Marialva, pertencente ao Agrupamento Marquês de Marialva, a uma turma 

do 5Ü ano, intitulada de ñEm busca dos ladr»es do tempoò (cf. Figura 21). 

 

 

 

 

 

 

Esta temática surge na medida em que, atualmente, mais do que nunca, recebemos 

várias informações e estímulos diferentes, a qualquer momento e, assim, agimos com 

pequenos comportamentos e ações que, na sua totalidade consomem grande parte do 

nosso tempo. Neste sentido, perguntamo-nos ñse todos os dias t°m 24 horas, porque 

Figura 21. Exemplos da apresentação utilizada 
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existem alguns que parecem ter menos?ò. Existem vários motivos que nos podem levar à 

distração e à perda do controlo no nosso planeamento diário, a esses motivos intitulamos 

de ñladr»es de tempoò, para uma melhor compreensão das crianças.  

Podemos indicar vários ladrões do tempo, seja para os/as adultos/as, seja para as 

crianças. Atualmente, um dos mais prováveis ladrões do nosso tempo útil são as redes 

sociais, visto que o acesso totalmente disponível à internet nos leva a estar online em 

qualquer altura e em qualquer lugar. Para além disso, ao estarmos nas aulas, muitas das 

vezes surgem conversas paralelas, um/a amigo/a diz-nos ou pergunta-nos algo e a nossa 

atenção orienta-se para outro assunto. Ademais, todo o conjunto de notificações que 

surgem nos meios tecnológicos podem chamar a nossa atenção, levando à perda de foco 

do que estávamos a fazer anteriormente. Outros ladrões do tempo que foram destacados, 

a saber: televisão; procrastinação; preguiça; desorganização pessoal; insegurança; 

incapacidade de dizer não; incompreensão nas instruções. 

Após abordar as questões dos ladrões do tempo, sublinhámos algumas dicas para 

contrariar os mesmos, ao abordar a questão da organização do horário de estudo, visto 

que os/as alunos/as do 5º ano estão numa fase de adaptação, com novas disciplinas, mais 

professores/as e testes de avaliação. Assim, distribuíram-se horários por preencher a cada 

uma das crianças, de forma a que cada uma delas estruturasse o seu horário conforme as 

suas atividades extracurriculares, tempos livres e atividades que mais gostam de fazer, 

como exemplificado na Figura 22 (cf. Anexo III).  

Realçámos do mesmo modo que cada sessão deve ser de aproximadamente 40 

minutos, seguida de uma pausa de 10 minutos, pois tanto o estudo como as pausas são 

importantes. Mas também que o estudo deve ser praticado um pouco todos os dias, que 

devemos planear cada um dos horários de estudo e que, em caso de testes de avaliação 

devemos intensificar o estudo nas semanas anteriores. 

Não foi realizado o momento concreto de avaliação (planeado), pois esta sucede-

se após o términus do ano letivo, através de informações dispostas pelo diretor de turma. 

Contudo, no final desta dinamização, propomos um momento de ñHora da Verdadeò em 

que colocámos algumas questões como: Deves dedicar mais tempo às pausas do que ao 

estudo?; As redes sociais são um facilitador do estudo?; Devemos adiar o estudo para 

depois do jantar?; Fazer uma revisão geral no fim-de-semana é importante?; Devemos 

estudar um bocadinho todos os dias?,  a fim de refletirmos e concluirmos, em síntese, 

aquilo que foi abordado na sessão, destacando pontos essenciais (cf. Anexo III - Figura 
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23). As crianças mostraram-se atentas, entusiasmadas e motivadas para utilizarem estas 

sugestões nos próximos planeamentos de horário, respondendo corretamente às questões 

destacadas na apresentação. 

 Foi também entregue um pequeno caderno a cada criança, como exemplificado na 

Figura 24 e na Figura 25 (cf. Anexo III), com pequenas leituras, dicas, sugestões, 

reflexões, frases de motivação e sínteses do que foi apresentado em cada uma das sessões, 

de forma a que em casa, ou na escola, tenham um apoio ao estudo necessário, simples e 

de fácil acesso. 

No dia 5 de maio de 2021 realizou-se mais uma sessão incluída na Brigada do 

Sucesso: Os Agentes do Saber!, denominado por ñDefinir, estruturar, pesquisar e 

compilaré eis o caminho!ò, na Escola E.B. 2,3 Carlos de Oliveira, em Febres, 

pertencente ao Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria. 

Como referido anteriormente, no 5º ano de escolaridade (comparativamente aos 

anos anteriores) admitimos uma estrutura escolar mais complexa, bem como maiores 

expectativas em relação ao desempenho do/a aluno/a. O número de professores/as e de 

disciplinas aumenta, a escola é significativamente maior, na generalidade existe um 

menor suporte emocional da parte dos/as professores/as (porque o tempo de contacto de 

cada um/a com os/as alunos/as reduz), a questão do rigor académico torna-se maior, o 

método de ensino é diferente, etc. Neste seguimento, torna-se importante realizar uma 

apresentação sobre como concretizar um trabalho escrito (cf. Figura 26), pois neste ano, 

sendo um ano de transição, os/as alunos/as necessitam de ter orientações para a realização 

do mesmo, pois, anteriormente, ainda não se tinha sucedido. 

 

 

A nossa apresentação consistiu, inicialmente, em abordar as etapas essenciais para 

a construção de um trabalho de pesquisa: identificação do tema e planificação do trabalho; 

pesquisa sobre o tema; realização do trabalho; avaliação do trabalho. De seguida, 

Figura 26. Exemplos da apresentação utilizada 
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aprofundámos cada uma delas, juntamente com algumas dicas que consideramos ser úteis 

para o desenvolvimento do trabalho escrito de cada criança. 

Quanto ao primeiro item (identificar o tema e planificar o trabalho), realçámos 

que o tema pode ser indicado pelo/a professor/a ou um tema livre, escolhido pelo/a 

aluno/a. Neste último caso, sugerimos às crianças para que pensassem em algo que 

gostam e que se adeque à disciplina em questão, fazerem uma pesquisa rápida para se 

certificarem da escolha, pedir a opinião ao respetivo professor e, para além disso, caso 

existissem algumas palavras-chave relacionadas com o tema, anotarem as mesmas para 

posterior pesquisa. De seguida, admitiram-se vários tipos de trabalho possíveis, tais como 

trabalho escrito (em word), PowerPoint, Reportagem, Entrevista e/ou Cartaz. Ademais, 

salientou-se a data de entrega do trabalho, que devia ser anotada na agenda e/ou caderno 

para não ser esquecida e para orientar o trabalho em questão. Após a criança escolher o 

tema, deve fazer um plano, respondendo às questões: quem?; o quê?; quando?; onde?; 

como?; porquê?. Salientámos também que, caso o trabalho seja de grupo, cada elemento 

deve ficar responsável por um ou dois pontos do trabalho e deve fazer a sua parte sem 

esperar pelos outros. Ademais, pontualmente, os vários elementos devem trocar ideias 

sobre o trabalho e partilhar os resultados das pesquisas com os/as colegas, bem como 

cumprir os prazos para a realização das suas tarefas. 

Quanto ao item relativo à pesquisa sobre o tema, realçámos que se deve recorrer 

às principais fontes de informação que o/a aluno/a tem à disposição, tais como a 

biblioteca, manuais, o google, revistas, jornais, entre outros. Neste ponto sugerimos 

tamb®m algumas dicas: ñutiliza as palavras-chave que já possuis, pois irão facilitar a tua 

pesquisaò; ñao recolheres a informação que te interessa, deves concentrar-te sempre nas 

perguntas e respostas que consideraste na tua planificaçãoò; ñregista sempre os títulos dos 

livros e o nome dos autores ou os endereços dos sites que consultas, pois irão ser 

necessários para fazeres a bibliografiaò; ñnão deves copiar nenhuma informação sem 

identificares a fonteò; ñsempre que precisares de encontrar alguma informação, podes 

pedir ajuda ao teu professor, ao professor bibliotecário ou a algum familiarò.  

Posteriormente, realçámos o ponto três, relacionado com a realização do trabalho, 

para isso, a criança deve ler a informação que pesquisou e, a partir da informação que leu, 

organizá-la segundo as questões do ponto anterior (quem?; o quê?; quando?; onde?; 

como?; porquê?). Nesta situação também se abordou a questão de utilizar esquemas e/ou 
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resumos para facilitar o trabalho, tornando o mesmo mais apelativo e enriquecedor, bem 

como usar aspas quando se utilizam frases de autores, ou seja, registar ideias sem copiar. 

De seguida, deu-se início à apresentação dos itens que compõem um trabalho 

escrito: capa; índice; introdução; desenvolvimento; conclusão; bibliografia. No que 

concerne à capa salientámos que esta contém a escola e Agrupamento, o título do trabalho 

(com ou sem imagem), o nome da disciplina, o ano-letivo, o nome da criança; o ano e a 

turma. Relativamente ao índice, salientámos que deve conter títulos, subtítulos e páginas 

do trabalho. Quanto à introdução, destacámos que deve conter a apresentação do tema do 

teu trabalho, quais os tópicos que vão ser abordados e que, para além disso, deve ser curta, 

direta e breve. Já no que confere ao desenvolvimento do trabalho, referimos que pode ser 

organizado por títulos e subtítulos, pode conter imagens, gráficos e quadros relacionados 

com o tema, ou seja, é a parte central de todo o trabalho. A conclusão, por sua vez, serve 

para escrever uma síntese breve sobre o trabalho desenvolvido anteriormente, o que a 

criança aprendeu, o que gostou mais e quais as dificuldades sentidas. Por fim, salientámos 

a bibliografia (fornecendo um exemplo), a qual deve ser composta, respetivamente, pelo 

último nome do autor, seguido da vírgula e do nome próprio, o título da obra (em itálico), 

o número do volume, o nome da editora, o local da edição e a data. Foi ainda referido que 

se deve ser realizada uma autoavaliação e não só a avaliação realizada pelo professor, 

assim, deve-se verificar se todos os pontos ou perguntas iniciais foram respondidas e se 

consideramos que o trabalho está organizado e bem-apresentado, se está completo e com 

todos os itens propostos.  

Ao longo da sessão, verificámos que as crianças estavam atentas ao que era 

apresentado, participando quando era questionado algo. No final da mesma foi distribuído 

um pequeno questionário com três itens, de forma a avaliar este momento de 

aprendizagem, como podemos observar na Figura 27 (cf. Anexo III). 

Quanto ¨ quest«o ñUtilizando uma escala de 1 (m²nimo) a 4 (m§ximo) consideras 

que esta sess«o foi interessante?ò, de vinte e tr°s respostas, cinco responderam ñ3ò e 

dezoito responderam ñ4 (muito interessante)ò. No que respeita ¨ pergunta ñUtilizando 

uma escala de 1 (mínimo) a 4 (máximo) consideras que esta sessão te vai ser útil para o 

futuro?ò, tr°s responderam ñ3ò e vinte responderam ñ4 (muito ¼til)ò. Relativamente com 

a última questão, ñO que sentiste durante esta sess«o?ò, apresenta-se de seguida uma 

Tabela (cf. Tabela 13) com as respostas dadas pelos/as alunos/as, usando as suas palavras 

textualmente, mesmo que com erros ortográficos. 
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Tabela 13. Respostas dadas pelos/as alunos/as sobre a sessão do dia 5 de maio de 2021 

  

Podemos, desta forma, afirmar que esta sessão correu de forma positiva, 

motivando os alunos a mudar a forma como faziam os seus trabalhos, bem como a utilizar 

as dicas e sugestões dadas. Foi ainda importante perceber que talvez numa próxima 

atividade pudesse ser reforçada a aprendizagem da escrita em português, uma vez que 

foram identificados diversos erros ortográficos. 

 

1.3 Participação em sessões do Programa de Estimulação Cognitiva  

Como referido anteriormente, o Programa de Estimulação Cognitiva está 

direcionado a alunos/as do 2º ano, sinalizados/as e/ou referenciados/as pelos/as 

Diretores/as de Turma, contudo, em algumas situações, ocorrem também com alunos/as 

do 3º ano, que já eram acompanhados/as no ano anterior.  

Segundo Martins & Cabrita (1993, como citados por Martins, 2017), as causas do 

insucesso escolar podem estar associadas à própria criança, ao seio familiar e ao seio 

escolar, sendo este o conjunto de fatores que se interligam incitando dificuldades de 

aprendizagem nas crianças. A falta ou ausência de estimulação adequada, nos casos de 

ñforam interessantesò ñAt® foi fixe.ò 

ñEu senti que estas dicas v«o ser utisò ñEu senti que estas dicas foram e ser«o muito 

importantes para o meu futuroò 

ñacho que foi muito interessante, e sim foi otilò ñSenti que aprendi muito e que vou fazer aquilo que 

disseram.ò 

ñSenti que deveria melhorar os meus trabalhosò ñFoi muito bom e interessante. Estas dicas v«o me ser 

muito uteis.ò 

ñSenti que tava aprendendo mais doque aprendo na 

escolaò 

ñFoi utilò 

ñSenti interessante e senti que vou utilizar isto no 

futuroò 

ñGostei muito.ò 

ñFeliz e tenho mais dicas uteisò ñSenti que consegui aprender mais e fiquei a saber, 

como devo fazer os meus trabalhos.ò 

ñAdorei.ò ñSenti confian­a de que na pr·xima vez vou fazer um 

trabalho melhorò 

ñEu adurei.ò ñEstas dicas v«o mudar o meu futuro e agora no 

presente, eu presisarei destas dicas para passar de anoò 

ñsenti que me encinar«o muitoò ñFoi muito giro cada vez que nos davam uma dica, eu 

pensava assim: ñUau ·tima ideia, ® isto que eu vou 

fazerò 

ñFoi muito intersante e eu gostei muito.ò ñForam interecante.ò 
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maior necessidade, pode ñinibir, dificultar ou at® impedir o desenvolvimento saud§vel de 

importantes aspetos motores, vis²veis, cognitivos e afetivosò (Ganz e colaboradores, 

2015, como citados no Relatório Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono 

Escolar e Promoção do Sucesso Educativo 2019/2020, p. 6). 

É de salientar que a superação do insucesso e abandono escolares têm sido 

estabelecidos como pontos centrais de políticas europeias que, por sua vez, s«o ñfundadas 

em finalidades e opções político-económicas em torno da competitividade e coesão 

socialò (Council Of The European Union, 2002, como citado por Antunes & Barros, 

2019, p. 246). Em Portugal, o insucesso escolar compreende-se como a incapacidade que 

o aluno revela em alcançar os objetivos globais estabelecidos para cada ciclo de estudos 

(Matias, 2013, como citado por Martins, 2017). 

Assim, uma criança com dificuldades de aprendizagem, resulta, 

consequentemente, em insucesso escolar, manifestando certos comportamentos 

específicos que podem ser reconhecidos pelos/as docentes e pela família, tais como: 

¶ A distração, na medida em que não se conseguem focar ou fixar a atenção em 

determinada tarefa/atividade; 

¶ O desassossego (podendo estar ou não relacionado com a hiperatividade); 

¶ O facto de se dispersarem com muita facilidade, a pouca tolerância à frustração, 

não aceitação de críticas (acabando por desmoralizar em relação às suas 

dificuldades e não aceitam ajuda); 

¶ A irritabilidade e impulsividade; 

Nesta linha, podemos realçar que, através dos comportamentos das crianças, é 

exequível reconhecer precocemente as dificuldades de aprendizagem, para que se possa 

planear atividades que vão encontro das necessidades e para que, futuramente, não haja 

insucesso escolar. 

Quanto ao sucesso de uma aprendizagem significativa, esta obedece a vários 

fatores associados tanto com as crianças, que necessitam de estar motivadas e 

interessadas, mas também com quem educa, que deve proporcionar momentos de 

aprendizagem relevantes, através da sua proatividade e atualização constantes (Relatório 

Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar e Promoção do Sucesso 

Educativo 2019/2020).  

Reconhece-se que as crianças aprendem de forma positiva quando se propiciam 

momentos lúdicos e atrativos. Desta forma, quando se trata de um processo lúdico e 

recreativo, o/a aluno/a consegue praticar, sentir e apreender o conhecimento que lhe é 
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transferido. O que se pretende com o Programa de Estimulação Cognitiva é, desta forma, 

ñtrabalhar com brincadeiras, jogos, atividades que contribuam para o desenvolvimento da 

coordenação motora fina e ampla, equilíbrio, aperfeiçoam habilidades manuais, 

privilegiando também a interação e troca de experiênciasò (Zanata, 2014, como citado no 

Relatório Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar e Promoção do 

Sucesso Educativo 2019/2020). 

Sendo a escola, em alguns momentos, o único lugar onde as crianças possuem a 

oportunidade de usufruir da estimulação cognitiva, tendo o apoio no desenvolvimento das 

habilidades linguísticas, socio emocionais, comportamentais e académicas, é, desta 

forma, o ñambiente mais enriquecedor de experi°ncias e de est²mulosò (Zanata, 2014, 

como citado no Relatório Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar 

e Promoção do Sucesso Educativo 2019/2020, p. 7), onde a criança compreende, descobre 

o mundo e se afirma, na convivência com as outras crianças, com os outros recursos, com 

as atividades interdisciplinares e contextualizadas, conforme as suas necessidades.   

Considerada aspeto fundamental para a aprendizagem infantil, a estimulação traz 

efeitos benéficos para o desenvolvimento infantilò (Cavalcante e colaboradores, 2020, p. 

41982). Neste sentido, é fundamental o desenvolvimento e a aplicação do Programa de 

Estimulação Cognitiva nas escolas do concelho de Cantanhede. De forma a identificar o 

programa de forma mais específica, este tem por base um conjunto de atividades e tarefas 

dinâmicas e atrativas que têm como principal objetivo colmatar as necessidades das 

crianças, através da estimulação cognitiva e do estímulo e desenvolvimento de outras 

competências igualmente importantes, tais como a atenção/concentração, a memória, a 

resolução de problemas, o raciocínio, a persistência, superação da frustração e a 

motivação (Relatório Equipa Multidisciplinar para a Prevenção do Abandono Escolar e 

Promoção do Sucesso Educativo 2019/2020, p. 7).  Assim, estas atividades oferecem um 

contexto adequado que proporciona a partilha, expressão de sentimentos e uma 

oportunidade de aprendizagem. Apresentamos, neste seguimento, as sessões de 

estimulação cognitiva organizadas pelos dias que foram realizadas. 

 

12 de janeiro de 2021 

No dia 12 de janeiro de 2021 realizou-se uma sessão de estimulação cognitiva no 

Centro Escolar de Cantanhede, com três alunos/as de uma turma do 2º ano. Foram 

realizados vários exercícios com as crianças.  
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Dado que a atenção é influenciada por diversas variáveis como o contexto e outros 

estímulos ambientais e pessoais, algumas dessas são suscetíveis de ser controladas, de 

forma a melhorar a atenção da criança. Assim, um dos exercícios utilizados nesta sessão 

estava relacionado com a atenção e concentração, onde se pretendia que descobrissem os 

objetos que não estavam repetidos e, desta forma, pintá-los, como demonstrado na Figura 

28 (cf. Anexo III).  

No final de cada ficha de exercício, os alunos e alunas autoavaliam-se pintando as 

estrelas correspondentes ao seu desempenho, esta é uma ferramenta importante, pois 

demonstra compreensão do comportamento e atitude, indica o que, no futuro, é necessário 

melhorar, e, é também, uma oportunidade de desenvolvimento e alcance do potencial. No 

exemplo destacado na Figura 28, a criança cumpriu o que era pretendido no exercício, 

pintando todas as estrelas correspondentes ao seu desempenho. Em geral as crianças 

cumpriram com o que era pretendido, contudo surgiram algumas dificuldades, como 

resultado da falta de concentração. 

De seguida, realizou-se um exercício também relacionado com a concentração, 

mas, desta vez, com o foco principal na memória, como verificamos na Figura 29 (cf. 

Anexo III). Desde cedo que temos acesso a jogos e brincadeiras de memórias, parecem 

simples mas exercitam a nossa atividade cognitiva e ajuda-nos a manter a concentração 

em determinada tarefa. Através disso, treinamos a nossa capacidade de observação, o 

nosso raciocínio rápido e também a nossa memória fotográfica. Assim, neste exercício, a 

partir de uma imagem, com vários elementos, durante algum tempo, as crianças teriam 

de reter o maior número de informação possível para, de seguida, com a imagem não 

visível, conseguissem responder às questões dispostas. 

No final deste exercício, os alunos e alunas autoavaliaram-se quanto ao seu 

desempenho, mais uma vez. Neste caso (implícito na Figura 29), a criança assume que 

demonstrou um desempenho de três em cinco estrelas, tendo algumas dificuldades nas 

respostas às questões. Na generalidade, as crianças sentiram dificuldades na 

concretização do exercício, pois esqueciam-se de quais os objetos que estavam na 

imagem, bem como o lugar onde estes estavam.  

Em todas as sessões, no seu final, é solicitado a cada uma das crianças o 

preenchimento de uma tabela, exemplo identificado na Figura 30 (cf. Anexo III), 

respondendo ̈  quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, uma das op­»es: ñMuitoò; ñMais 

ou menosò; ñN«o seiò; ñNadaò. Ademais, as crian­as respondem ao item ñNuma palavra, 
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a sess«o foiéò dando espa­o para avaliarem a sessão e refletirem sobre a mesma e para 

que nós, numa próxima sessão, adaptarmos os exercícios individualmente. Nesta sessão, 

todas as crian­as responderam ñMuitoò ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, já 

relativamente ¨ pergunta ñNuma palavra, a sess«o foiéò, escreveram ñfixeò, ñradicalò e 

ñadoroò. A tabela referida, encontra-se disponível no Passaporte para o Sucesso (cf. 

Anexo III - Figura 31), este trata-se de um pequeno caderno de caráter individual, em que 

explica, de forma simples, o que é a estimulação cognitiva e, onde cada criança pode 

encontrar dicas, sugestões e espaços para desenhar e pintar, relacionados com a 

aprendizagem e com a escola. 

 

10 de março de 2021 

No dia 10 de março de 2021, no Centro Escolar de Cantanhede, realizou-se outra 

sessão de estimulação cognitiva, com dois/duas alunos/as do 2º ano. Foram realizados 

dois exercícios pelas crianças. O primeiro relaciona-se com a concentração (mais uma 

vez) e com sequências de números, como demonstramos na Figura 32 (cf. Anexo III).  

A matemática é considerada, muitas das vezes, pelos/as alunos/as como uma 

disciplina complicada e muito distante das suas possibilidades ao nível da compreensão, 

sendo uma das áreas onde os alunos parecem indicar menor entusiasmo e dedicação é 

aquela onde confirmam maiores dificuldades de aprendizagem e, consequentemente, 

onde se verifica um maior insucesso (Évora, 2015). 

No que se relaciona com a sequência numérica verbal é considerada a primeira e 

uma das mais relevantes ferramentas que permitem o desenvolvimento da compreensão 

do número e da aritmética (Barbosa, 2009). Desta forma, aprender a sequência dos 

números é uma das primeiras competências de que as crianças precisam para que 

consigam avançar na aprendizagem da matemática, especificamente relacionadas com os 

números e operações. Este exercício consistia, assim, em construir conjuntos de puzzles 

com sequências numéricas, onde por exemplo antes da sequência 2,3 e 4, falta o número 

1 e na sequência 6,7 e 9 falta o número 8. Quanto à avaliação do exercício, no exemplo 

destacado na Figura 32 o/a aluno/a autoavaliou-se com duas das cinco estrelas, 

manifestando consciência de que não correu como pretendia e que teve algumas 

adversidades na realização da ficha, sendo necessária a correção de alguns números. 

Tanto uma criança como outra sentiram dificuldades na concretização deste exercício.  
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No que respeita ao segundo exercício disponibilizado para as crianças, nesta 

sessão, selecionou-se a questão da identificação dos números, das palavras e das imagens 

respetivas (cf. Figura 33).  

 

 

 

 

 

 

 

Assim, na parte superior da folha apresentavam-se várias imagens associadas a 

um número (dado o exemplo girafa-8) em que as crianças teriam de verificar e 

compreender. Em baixo, estavam indicados os nomes dessas mesmas imagens (dado o 

exemplo girafa), e, desta forma, o exercício relacionava-se com escrever o número que 

corresponde à palavra, visualizando as imagens que estão na parte superior da folha. As 

crianças realizaram este exercício com sucesso, demonstrando entusiasmo e motivação 

pelo mesmo, mas também atenção e cuidado perante as regras e indicações propostas, 

acabando por colocar cinco de cinco estrelas no que se relaciona com o seu desempenho.  

Por fim, no final desta sessão, as duas crianças preencheram a tabela, assim, 

quanto à questão ñAchaste a sess«o interessante?ò, ambas as crian­as assinalaram ñMais 

ou menosò. J§ relativamente ¨ resposta ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò obtivemos 

ñN«o seiò e ñgosteiò. 

 

23 de março de 2021         

 No dia 23 de março de 2021 realizou-se, no Centro Escolar de Cantanhede, outra 

sessão de estimulação cognitiva com três alunos/as do 2º ano e utilizámos várias fichas 

de exercícios.  

A primeira pretendia que as crianças lessem as palavras, que compreendessem as 

imagens e que, consequentemente, calculassem contas de subtração. Utilizaram-se 

imagens sugestivas, como balões, rebuçados, bolas e doces para criar um maior 

entusiasmo e interesse (cf. Anexo III - Figura 34). A disciplina de Matemática, para 

muitos/as alunos/as, exige muito tempo ao nível da compreensão da 

Figura 33. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 10 de março de 2021 
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soma/divisão/subtração/multiplicação, para outros existem dificuldades na compreensão 

dos enunciados dos problemas e, ademais, para outros torna-se difícil conseguir terminar 

uma operação aparentemente simples (Évora, 2015). Nesta situação, as crianças ao lerem 

cada exerc²cio (dado o exemplo ñO Pedro tinhaéò, ñComeuéò e ñQuantos sobraram?ò) 

observavam as imagens respetivas a cada passo, colocavam o número correspondente e, 

por fim, calculavam a subtração. 

No exemplo destacado na Figura 34 o/a aluno/a calculou as operações de forma 

correta, concentrada e atenta, demonstrando motivação e entusiasmo pelos respetivos 

exercícios apresentados, pintando cinco de cinco estrelas correspondentes ao seu 

desempenho. Quanto ao restante grupo, foram sentidas maiores dificuldades em resolver 

o mesmo, precisando de apoio e de mais tempo, pintando, desta forma, apenas duas e três 

estrelas de cinco, no que respeita ao seu desempenho. 

Quanto ao segundo exercício disponibilizado aos/às alunos/as no dia 23 de março 

de 2021 relaciona-se com a atenção, concentração e capacidade de enfrentar a frustração. 

Esta manifesta-se como um sentimento quando algo que era esperado ou desejado não se 

sucedeu, ou seja, uma sensação de incapacidade diante de algum desgosto, obstáculo 

difícil  de superar e que, mais tarde, impede a pessoa de alcançar ou chegar onde deseja 

(Borges, 2019). Em algumas vezes, a frustração proporciona o despertar de uma vontade 

de mudança e o gerar novas motivações. Assim, neste exercício, esperava-se que a 

criança, através de um labirinto, com muita atenção seleciona-se o caminho correto de 

forma a chegar ao final do caminho, como identificamos na Figura 35 (cf. Anexo III). 

O referido exercício demorou algum tempo a ser realizado, pois várias eram as 

alternativas e caminhos possíveis, mas sem saída. Assim, as crianças através da tentativa-

erro e da capacidade de lidar com a frustração alcançaram a meta do labirinto. No 

exemplo destacado na Figura 35 o/a aluno/a autoavaliou-se com um desempenho de cinco 

em cinco estrelas. Quanto ao restante grupo, houve momentos de maior frustração, em 

que o cansaço e a falta de atenção se mostravam como significativos, mas no final 

todos/as conseguiram concretizar a tarefa.  

No que concerne à terceira ficha utilizada nesta sessão, pretendia-se que os/as 

alunos/as resolvessem algumas questões sobre raciocínio através da pintura e do desenho, 

como ilustrado na Figura 36 (cf. Anexo III). Assim, em cada uma das alíneas era pedido 

que pintassem ou desenhassem conforme o pedido, como por exemplo ñpintar onde h§ 

muitos bal»esò, em que, por um lado, temos um quadrado com um conjunto de seis bal»es 
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(o que deve ser pintado) e, por outro, um conjunto de três balões. Este exercício foi muito 

recetivo por parte das crianças e não tiveram muitas dúvidas a resolvê-lo, tal como no 

exemplo destacado na Figura 35, todas as crianças colocaram cinco em cinco estrelas 

relativamente ao seu desempenho. 

Quanto à tabela final, as crianças responderam à quest«o ñAchaste a sess«o 

interessante?ò, a saber ñMuitoò e, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò, 

salientam-se as respostas ñgosteiò, ñameiò, ñfixeò. 

 

25 de março de 2021 

No dia 25 de março de 2021, no Centro Escolar de Cantanhede, realizou-se outra 

sessão de Estimulação Cognitiva, com três crianças do 3º ano. Foram utilizados diversos 

exercícios com as crianças, tendo sido dois deles já utilizados anteriormente com 

outros/as alunos/as: o labirinto (cf. Figura 35), que se concretizou de forma rápida, pois 

trata-se de um exercício que é, normalmente, do interesse das crianças, tento todos/as 

os/as alunos/as pintado as cinco estrelas da avaliação do desempenho; leitura de palavras, 

compreensão das imagens e, consequentemente, cálculo das contas de subtração (cf. 

Figura 34), onde surgiram algumas dificuldades, distração e falta de motivação ou 

interesse por se tratarem de questões matemáticas, uma área pouco entusiasta por parte 

das crianças, e, desta forma, apenas pintaram três e quatro estrelas no que confere ao seu 

desempenho. 

Quanto à terceira ficha de exercícios, distribuída neste mesmo dia, optou-se pela 

temática das dezenas, como apresentado na Figura 37 (cf. Anexo III). A razão está 

relacionada com o facto de, após a aprendizagem dos números naturais, o/a professor/a, 

normalmente, ensina o sistema de numeração decimal, e, nesta fase, os/as alunos/as 

desenvolvem a compreensão dos conceitos de base, o valor e notação posicional, o que 

pode ser complexo nos primeiros tempos (Fernandes, 2016). Inicialmente, as crianças 

sentiram-se um pouco confusos com a tarefa que era pedida, mas depois de devidamente 

explicada foram realizando o exercício, com calma, e corresponderam às suas expetativas, 

pintando todas as cinco estrelas relativas ao desempenho. 

No que concerne à autoavaliação final de sessão, os/as alunos/as escreveram, em 

unanimidade, uma cruz no ñMuitoò no que corresponde ¨ quest«o ñAchaste a sess«o 

interessante?ò e, ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò, responderam ñfixeò e ñadoreiò: 
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5 de abril de 2021 

No dia 5 de abril de 2021 realizou-se uma sessão de Estimulação Cognitiva na 

Escola básica do 1.º ciclo de Ourentã, com 4 crianças do 2º ano, onde foram preenchidas 

duas fichas de exercícios, uma relacionada com pintura e com as orientações no espaço e 

a outra relacionada com o raciocínio e compreensão de formas geométricas. 

A Orientação no espaço pode ser desenvolvida em sala de aula, ao nível da 

matemática, da geografia, do desenho e da educação física. Particularmente no desenho, 

as crianças fortalecem as técnicas de perspetiva, ou seja, a localização dos espaços em 

relação a um ponto de referência: tais como perto de ou longe de; em frente de ou atrás 

de; dentro de, fora de ou ao lado de; à esquerda de ou à direita de. Assim, o primeiro 

exercício, demonstrado na Figura 38 e na Figura 39 (cf. Anexo III), consistiu em pintar 

um conjunto de pássaros, segundo algumas cores (azul, verde, amarelo e vermelho). Dado 

que cada cor correspondia a um sentido de orientação (esquerda, direita, cima, baixo), 

os/as alunos/as teriam de associar a cor ao sentido de orientação dos pássaros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As crianças, ao realizarem este exercício sentiram-se um pouco entediadas, pois 

tratavam-se de vários pássaros para pintar. Contudo, concretizaram o exercício sem 

dificuldade na generalidade, tendo havido algumas exceções por falta de atenção. O 

resultado foi uma folha colorida com todas as estrelas, conferentes ao desempenho, 

pintadas, por parte dos/as alunos/as.   

Relativamente à segunda ficha de exercícios, apresentavam-se várias figuras 

geométricas (dado o exemplo dos triângulos) que correspondiam a uma letra (dado o 

exemplo letra A), desta forma, as crianças teriam de, no conjunto abaixo, preencher todas 

as figuras geométricas com as letras correspondentes, como podemos verificar na Figura 

40 (cf. Anexo III). Os resultados referentes a este exercício consideram-se positivos. 

Figura 38. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 5 de abril de 2021 
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Os/as alunos/as, na generalidade conseguiram preencher as figuras geométricas 

corretamente, apesar de, em algumas situações, provavelmente por distração, trocarem o 

círculo com o octógono. No final, todas as crianças preencheram com lápis de cor as cinco 

estrelas correspondentes ao seu desempenho individual.  

Como autoavaliação final da sessão, três crianças colocaram uma cruz no ñMuitoò 

e uma crian­a colocou no ñMais ou menosò no que coincide com a quest«o ñAchaste a 

sess«o interessante?ò. Ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò, responderam ñfui muito 

boaò, ñchataò e ñbomò. 

 

6 de abril de 2021 

No dia 6 de abril de 2021, concretizou-se mais uma sessão de estimulação 

cognitiva no Centro Escolar de Cantanhede, com duas crianças do 2º ano de escolaridade. 

Concretizaram-se, também, duas fichas de exercícios, uma relacionada com o raciocínio 

matemático e com a pintura e outra com a formulação de palavras (através de letras 

baralhadas). 

Assim, no primeiro exercício solicitado, manifestado na Figura 41 (cf. Anexo III), 

numa fase inicial, pedia-se às crianças que interpretassem o que estava descrito e que 

verificassem a correspondência da cor a um valor numérico (dados os exemplos 

vermelho-10 e verde-8). Após isto, os/as alunos/as somaram as contas que se 

encontravam dentro de cada uma das maçãs e pintaram com a cor equivalente, aliando a 

temática da matemática à da pintura e criatividade (uma área que normalmente é do seu 

interesse). Ambas as crianças consolidaram o exercício de forma eficaz. Apesar deste não 

ter sido realizado com a mesma rapidez e facilidade, todas as maças ficaram totalmente 

bem pintadas, com a cor correspondente ao valor total. As estrelas correspondentes ao 

desempenho individual de cada aluno/a revelaram-se preenchidas na sua totalidade 

também.  

No que confere ao segundo exercício disponibilizado neste mesmo dia, consistia 

em constituir palavras através de um conjunto de letras (cf. Anexo III - Figura 42), dado 

o exemplo NABANA ï BANANA. Esta ficha de exercício foi realizada com sucesso e 

com facilidade, levando inclusive, os/as alunos/as a pedir mais exercícios com estas 

características. Todas as crianças preencheram, desta forma, as cinco estrelas 

correspondentes ao seu desempenho individual. 
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 Por fim, no que confere à tabela de avaliação da sessão, as respostas das crianças 

à quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò foram ñMuitoò e quanto ao item ñNuma 

palavra, a sess«o foiéò estas responderam ñADOREIò e ñgostava de fazer maisò. 

 

8 de abril de 2021 

No dia 8 de abril de 2021, dirigimo-nos ao Centro Escolar de Cantanhede para 

outra sessão de estimulação cognitiva com três crianças do 3º ano. Optámos por distribuir 

as mesmas fichas de exercícios, mas em momentos diferentes para os/as alunos/as, de 

forma a que não se distraíssem tanto uns com os outros. Houve casos que não 

preencheram o mesmo número das mesmas dado o seu ritmo de trabalho diferente de 

cada criança. Desta forma, foram disponibilizadas, no total, quatro fichas de exercícios: 

uma relacionada com o raciocínio matemático; outra com raciocínio sequencial; uma 

outra que permite construir frases através de imagens; e, outra que propõe a interpretação 

de frases relacionadas com cálculos matemáticos. 

 Na Figura 43 (cf. Anexo III) apresenta-se uma das fichas elaboradas pelas crianças 

referente ao raciocínio matemático em que estas tinham que interpretar e preencher uma 

pirâmide composta por números, através de contas de somar de subtrair. Esta pirâmide 

era construída de baixo para cima e salientávamos a seguinte pista: ao somar um par de 

números horizontalmente, o seu resultado deve ser o número que se encontra sobre eles. 

Observámos que os/as alunos/as sentiram dificuldades neste exercício quando se tratavam 

de contas com números mais elevados, demonstrando resistência e frustração. Sugerimos, 

assim, que realizassem as contas necessárias ao fundo da folha como forma de auxílio. 

No final, conseguiram preencher, com ajuda, todos os espaços destacados para a 

numeração e de forma correta, completando, consequentemente, todas as cinco estrelas 

correspondentes ao seu desempenho individual.  

Outra das fichas de exercícios utilizada nesta sessão associa-se ao raciocínio 

sequencial. Dado que as sequências crescentes são formadas por elementos ou termos 

diferentes, cada um destes depende do termo anterior e da sua posição na sequência 

(Lima, 2016). Estas sequências tanto podem ser constituídas por números como por 

objetos que adotam uma configuração pictórica. Considerando a possibilidade dos/as 

alunos/as exibirem sequências diferentes com determinados termos em comum, torna-se 

essencial solicitar aos/às mesmos/as que apresentem o seu raciocínio e fundamentem as 

suas opções, como exemplificado na Figura 44 (cf. Anexo III). Neste exercício 
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verificámos precipitação na resposta, e, consequentemente, esta encontrava-se errada. 

Assim, questionámos os/as alunos/as o porquê da sua escolha e sugerimos uma maior 

atenção à sequência apresentada. As estrelas referentes ao desempenho de cada aluno/a 

não foram completamente pintadas, apenas duas e três estrelas.  

Ademais, foi preenchida uma ficha de exercício relacionada com a construção de 

frases através da análise de imagens sugestivas (cf. Figura 45). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Neste exercício os/as alunos/as compuseram e escreveram frases através de frases 

incompletas e de imagens ilustrativas, promovendo a atenção, imaginação e interpretação. 

Em algumas situações foi necessário apoio na soletração das palavras, visto que, em 

alguns casos, ainda não tinham escrito a mesma em nenhuma outra altura. O exercício 

em questão foi realizado com sucesso, demonstrando, por parte das crianças, uma 

capacidade de motivação e interesse pelo que era proposto. As crianças preencheram as 

cinco estrelas correspondentes ao seu desempenho no que se relaciona com esta tarefa. 

 No que toca ao quarto exercício proposto, é pedido que os/as alunos/as interpretem 

as frases que estão relacionadas com os cálculos matemáticos correspondentes, como 

demonstra a Figura 46 (cf. Anexo III). Com este exercício pretendemos que as crianças, 

numa primeira fase relacionem as dezenas com valores próximos das mesmas (dado o 

exemplo 18-20), com o apoio de uma reta numérica. Já vimos anteriormente que os 

valores decimais podem ser tomados como complexos para os/as alunos/as no 1º ciclo e 

que ainda é muito notória a sua dificuldade. Assim, com este exercício observámos, mais 

uma vez, essa dificuldade. As crianças ao terem determinado valor numeral associam 

esse, normalmente, ao valor decimal mais abaixo, mesmo que este esteja mais longe que 

o acima. Ou seja, dá-se o exemplo de 57, colocariam 50. A razão desta resposta pode 

Figura 45. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 8 de abril de 2021 
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estar relacionada com o facto de ao observarem a base dos 50ôs interpretarem que essa ® 

a mais próxima e não o número que está à sua direita. Numa segunda fase, é solicitado 

que as crian­as compreendam a express«o ñde X para X faltamò e que respondam ¨ 

mesma corretamente (dado o exemplo de ñ6 para 10 faltam 4ò). Com isto, desenvolve-se 

o raciocínio lógico-matemático, demonstrando que existem várias formas de calcular 

determinados valores e até mais simplificados. Em geral, os/as alunos/as corresponderam 

ao objetivo da tarefa e pintaram todas as cinco estrelas correspondentes ao seu 

desempenho. 

Por fim, as crianças preencheram tabela de avaliação da sessão e escreveram como 

respostas ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, as respostas ñMuitoò e, quanto ao 

item ñNuma palavra, a sess«o foiéò responderam ñradicalò, ñcolò e ñfisò. 

 

13 de abril de 2021 

No dia 13 de abril  de 2021, realizou-se outra sessão de estimulação cognitiva no 

Centro Escolar de Cantanhede, com três crianças do 2º ano. Neste dia optou-se apenas 

por uma ficha de exercício em forma de desenho, como podemos observar na Figura 47 

e na Figura 48 (cf. Anexo III), em que se pedia que realizassem contas simples de 

matemática, tanto de subtração como de soma e que, após concluíssem o resultado da 

mesma pintassem o espaço com a cor correspondente (dado o exemplo verde=10).  

 

 

 

 

 

Esta tarefa foi executada de diferentes formas pelos/as alunos/as, uns/as de forma 

mais rápida e bem pintada e outros demoraram mais tempo a cumprir todas as etapas, 

sendo necessário terminar na sessão posterior. Desta forma, as crianças que completaram 

o exercício proposto pintaram cinco de cinco estrelas, no que se relaciona com o seu 

desempenho individual. Já no que confere à tabela de avaliação da sessão, quanto à 

quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, as respostas foram ñMuitoò e ñNadaò e, 

Figura 47. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 13 de abril de 2021 
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relativamente ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò responderam ñmais ou menosò, 

ñn«o seiò e ñou ouò. 

 

15 de abril de 2021 

No dia 15 de abril de 2021 ocorreu mais uma sessão de estimulação cognitiva no 

Centro Escolar de Cantanhede com três crianças do 3º ano de escolaridade. Neste dia 

foram realizadas várias fichas de exercícios e, como no dia 8 de abril, disponibilizámos 

as mesmas de forma aleatória pelas crianças, em momentos diferentes.  

A primeira e segunda fichas de exercícios relacionavam-se com a memória. Esta 

é uma relevante função cognitiva que está e deve estar presente em diversos momentos 

da nossa vida. Os atrasos na memória podem fazer com que algumas atividades diárias 

se tornem um desafio (Dehn, 2008, como citado por Ferreira, 2019). Assim, memória 

pode definir-se como a aprendizagem que se preserva no tempo, ou seja, são informações 

que foram armazenadas e que conseguem ser readquiridas (Myers, 2012). Para além 

disso, Brandão (1995; Santana, 2008, como citados por Ferreira, 2019) reconhece que 

vamos adicionando e acumulando experiência para que esta possa ser empregue durante 

a nossa vida, propiciando o significado dos contextos vividas por meio da aprendizagem 

e da memória. Assim, a memória é considerada como um processo cerebral no qual ño 

sistema nervoso codifica, organiza e armazena os sucessos passados e permite recordá-

los de modo consciente e vivê-los como se voltássemos a experimentá-los novamenteò 

(Carrillo-Mora, 2010, como citados por Ferreira, 2019, p. 4). 

Por vezes torna-se difícil diferenciar os problemas de atenção dos problemas de 

memória, isto porque se não estamos aptos para estar atentos a uma informação, 

dificilmente alcançamos a aprendizagem, integração e armazenamento da mesma 

(Ferreira, 2019). Desta forma, decidimos optar por uma ficha de exercício (cf. Figura 49) 

em que as crianças ao olharem para a figura do lado esquerdo durante um período de 

tempo, teriam de estar atentos os seus pormenores para depois, não tendo a figura visível, 

conseguir desenhá-la, tendo por base apenas a memória. Isto porque a memória está 

ligada aos esquemas de assimilação e acomodação, confirmando a capacidade de 

conservação dos esquemas e a atualização do que lhe é lembrado, sob a forma de 

reconhecimento ou evocação (Ferreira, 2019). 
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Este exercício permitiu compreender que os/as alunos/as durante o tempo que 

tinham para estar atentos aos pormenores, características e local dos pontos e linhas das 

imagens se distraiam muito facilmente. Após não ser possível visualizar a imagem, as 

crianças, geralmente, desenhavam com alguma hesitação pois não tinham a certeza de 

como o fazer, conduzindo a um desenho incorreto. Ademais, afirmaram que desenhar, 

após ter memorizado a figura, era complicado. Quanto ao seu desempenho individual, 

os/as alunos/as preencheram as cinco estrelas correspondentes. 

A segunda ficha de exercício corresponde também à memória, como podemos 

identificar na Figura 50 (cf. Anexo III). Nesta tarefa as crianças, em vez de linhas e 

pontos, observavam figuras geométricas (círculos e triângulos) que estavam localizadas 

em determinado espaço numa grelha aleatoriamente. Assim, durante um período de 

tempo cronometrado, memorizavam o local onde estas figuras se situavam para que, 

numa fase posterior, as desenhassem numa outra grelha tendo apenas por base a 

memorização, e não o apoio da visualização. Neste exercício, as crianças demonstraram 

uma maior facilidade na sua resolução (comparativamente ao anterior), contudo ainda se 

manifestaram algumas faltas de atenção e posterior confusão com o local correto das 

figuras geométricas. Assim, quanto ao desempenho individual de cada criança, foram 

pintadas todas as cinco estrelas. 

A terceira ficha de exercício corresponde à interpretação e compreensão de 

situações estranhas/incorretas, neste caso específico numa praia, como exemplificamos 

na Figura 51 cf. Anexo III), em que a criança desenhava uma cruz em cima do objeto ou 

acontecimento que considerava não estar correto. Na maioria, as crianças assinalaram 

corretamente os acontecimentos ou objetos considerados errados (dado o exemplo, chuva 

em cima da nuvem e não por baixo), no entanto não souberam, em algumas situações 

Figura 49. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 15 de abril de 2021 
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justificar o porquê de assinalarem (dado o exemplo, fumo a sair do barco em direção 

incorreta à bandeira demarcada pelo vento). As crianças, no final da realização da ficha 

de exercício pintaram todas as cinco estrelas conferentes ao desempenho individual da 

tarefa.  

 Uma quarta ficha (cf. Anexo III - Figura 52) realizada consistia em identificar, 

num grupo de palavras, disponibilizado numa caixa, a palavra não pertencente ao mesmo 

(dado o exemplo, maçã-banana-feijão-morango-cereja-laranja, em que o feijão era o 

intruso deste grupo de palavras) e justificar o porquê deste não se adequar ao grupo, de 

forma simples (dado o exemplo, não é uma fruta). Este exercício é importante na medida 

em que permite à criança identificar as palavras, o que significam e, por outro lado 

integrá-las num determinado grupo (ou não), compreendendo a sua justificação. Todos/as 

os/as alunos/as corresponderam às expetativas da tarefa e completaram as questões de 

forma correta e assertiva. Quanto ao seu desempenho individual, preencheram também 

todas as cinco estrelas. 

Um último exercício, destacado na Figura 53 (cf. Anexo III), consistia na 

construção de frases, através de três palavras distintas (dado o exemplo, vidro-janela-

casa). Assim, as crianças teriam de criar frases, exprimindo determinada ideia, emoção, 

ordem, apelo, entre outras, tendo por base pequenas orientações. A maioria das crianças 

escreveu frases sem verbo, de forma mais simples, mas a maioria conseguiu corresponder 

com o pretendido no exercício, demonstrando inclusive imaginação e motivação. Desta 

forma, preencheram todos/as com cinco estrelas relativamente ao seu desempenho 

individual.  

Por fim, foi preenchida a tabela de avaliação da sessão, em que quanto à questão 

ñAchaste a sess«o interessante?ò, as respostas foram ñMuitoò unanimemente e, 

relativamente ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò responderam ñfisò, ñfizeò e ñfixeò. 

 

20 e 22 de abril de 2021 

Sob a tem§tica ñSemana da Terraò, nos dias 20 e 22 de abril de 2021, atrav®s de 

algumas atividades, pretendeu-se criar uma consciência comum à conservação da 

biodiversidade, aos problemas da contaminação e outras preocupações ambientais que 

permitem proteger a Terra. Esta semana é importante para as crianças tomarem 

consciência de que a Terra é a nossa casa, a casa onde todos os seres vivos vivem e que 

somos partes de um todo em evolução. Estas sessões pretendem ainda realçar que somos 
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membros de uma comunidade de vida independente com uma variada e rica diversidade 

de formas de vida e de culturas, distribuídas por muitos locais. 

Assim, no dia 20 de abril, realizou-se outra sessão de estimulação cognitiva, no 

Centro Escolar de Cantanhede, com três alunos/as do 2º ano. A primeira ficha de exercício 

relaciona-se com a questão da importância de tratar e cuidar das plantas, pois estas como 

seres vivos que são, precisam de nutrientes para se desenvolverem. Desta forma, o 

exercício consistia em encontrar qual a mangueira correta que permitia regar a planta (cf. 

Figura 54). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na generalidade, as crianças realizaram a tarefa com sucesso e com facilidade, 

demonstrando compreensão pela temática abordada e motivação para contribuir para um 

meio ambiente mais cuidado. Relativamente ao desempenho individual de cada criança, 

todas preencheram as cinco estrelas.  

A segunda ficha de exercício consistia no preenchimento e identificação de uma 

árvore. (cf. Figura 55). Esta tarefa permitia que as crian­as dessem ñasas ¨ sua 

imagina­«oò, e desenhassem, escrevessem ou pintassem o que quisessem e, no final, 

dessem um nome à sua árvore.  

 

 

 

 

 

 

Figura 55. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 20 de abril de 2021 

Figura 54. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 20 de abril de 2021 
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Verificámos que, de facto, os/as alunos/as estavam muito entusiasmados com o 

que lhes foi pedido porque tratava-se de um exercício livre que os permitia usar a sua 

imaginação e darem uso aos seus gostos, interesses e motivações. Algumas das crianças 

aproveitaram a árvore para desenharem os seus jogos preferidos, a sua família, alguns 

animais, entre outras coisas. Quanto ao seu desempenho, todas as crianças preencheram 

as cinco estrelas, demonstrando satisfação perante o exercício. 

Uma terceira ficha foi disponibilizada apenas para uma criança, que terminou o 

exercício mais rapidamente. Esta consistia em identificar e escrever qual o animal 

correspondente à imagem, através dum círculo com as letras constituintes (dado o 

exemplo, polvo), exemplificado na Figura 56 (cf. Anexo III). Mais uma vez, este 

exercício salientava a questão da biodiversidade de seres vivo e a importância dos 

mesmos para o planeta Terra. O/a aluno/a que preencheu esta ficha resolveu-a de forma 

tranquila, sem muita dificuldade, contudo, devido a alguma falta de atenção escrevia as 

palavras faltando algumas letras. Completou, desta forma, o exercício pintando cinco 

estrelas no que confere ao seu desempenho. 

No final, as crianças preencheram a sua tabela correspondente à avaliação da 

sessão. Relativamente à quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, as respostas, em 

uníssono, foram ñMuitoò e, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò responderam 

ñmais ou menosò, ñdivertidaò e ñmuito bomò. 

No dia 22 de abril de 2021, realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

no Centro Escolar de Cantanhede com três crianças do 3º ano de escolaridade. Visto que 

este dia ainda pertencia à semana da Terra, foram utilizadas algumas das fichas de 

exercícios aplicadas na mesma semana, no dia 20 (cf. Figura 54; cf. Figura 55).  

Um dos exercícios referidos está evidenciado na Figura 55, onde as crianças 

ficaram também bastante entusiasmadas e motivadas com o desenho. Apenas 

desenharam, não pintaram, mas em algumas situações demonstraram certos pormenores 

e nomes curiosos (dado o exemplo, árvore da felicidade). Em todos os casos completaram 

as cinco estrelas referentes ao desempenho individual.  

Relativamente à outra tarefa também utilizada (ficha de exercício destacada na 

Figura 54), os/as alunos/as reagiram bem ao que lhe foi proposto, resolvendo os itens do 

exercício corretamente e de forma acessível. Desta forma, preencheram as cinco estrelas 

destacadas conferentes ao seu desempenho individual.  
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Para além destes exercícios, foi disponibilizada uma outra ficha, também 

relacionada com a semana da Terra (cf. Anexo III - Figura 57). Esta tarefa continha um 

poema com referência à importância da água, em que algumas das palavras estavam 

destacadas/sublinhadas. As crianças ao verificarem as palavras sublinhadas teriam de 

encontrar as mesmas na sopa de letras abaixo. Algumas das crianças demonstraram 

agrado pela tarefa proposta por gostarem de fazer sopas de letras. O tempo de resolução 

do exercício variou entre os/as alunos/as, mas todos conseguiram terminá-lo com sucesso. 

Todas as crianças preencheram as cinco estrelas relativas ao desempenho individual.  

Os/as alunos/as preencheram a sua tabela correspondente à avaliação da sessão e 

responderam à quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò as respostas, em concordância, 

ñMuitoò e, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò responderam ñincr²velò, soper 

figeò e ñfisò. 

 

27 de abril de 2021 

No dia 27 de abril de 2021, realizou-se outra sessão de estimulação cognitiva, no 

Centro Escolar de Cantanhede, com três alunos/as do 2º ano de escolaridade. Foram 

disponibilizados exercícios diversos, aleatoriamente, a cada criança. Um deles 

relacionado com a pintura, outro com a memória e, por fim, outro relacionado com a 

construção de palavras através de imagens e letras dispersas.  

Assim, a tarefa respeitante à pintura consistia em, através de uma legenda que 

explica a correspondência entre os números e as cores (dado o exemplo, azul-2), as 

crianças pintarem um desenho sobre o fundo do mar (cf. Figura 58).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 58. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 27 de abril de 2021 
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Este exercício permitiu, mais uma vez, exercitar a atenção e a concentração, a 

temática da contagem, treinar e desenvolver a perceção visual, bem como coordenação 

motora fina. As crianças que resolveram esta ficha de exercício não conseguiram terminar 

dada a complexidade e pormenorização do desenho, não tendo preenchido as estrelas 

relativas ao seu desempenho individual. 

Contudo, observámos que mostraram motivação e interesse perante a tarefa 

disposta. Por um lado, houve quem tentasse pintar com mais cuidado e dentro da linha, 

por outro alguns dos espaços delineados apresentavam-se com algumas cores fora dos 

mesmos. 

Outra atividade disponibilizada nesta sessão consistia num jogo de memória (cf. 

Figura 50), uma ficha já utilizada noutras sessões, em que as crianças durante um período 

de tempo memorizavam os pormenores, linhas e informações relativas a uma determinada 

imagem para que, depois, conseguissem transferir aquilo que memorizaram, desenhando. 

Os/as alunos/as, inicialmente, demonstraram interesse e entusiasmo perante o exercício, 

contudo, no final do mesmo, admitimos uma certa frustração pelo resultado não coincidir 

com o esperado. Ademais, as crianças consideram que não precisam de tanto tempo 

quanto aquele que é dado para memorizar, acabando por se dispersarem e não se 

concentrarem na tarefa solicitada e, ao realizarem a mesma não a fazem corretamente. O 

desempenho individual referente às crianças que realizaram este exercício foi de cinco 

estrelas.  

Quanto à terceira ficha utilizada nesta sessão, também foi utilizada numa das 

sessões (cf. Figura 56), anteriormente, em que se pretendia identificar e escrever qual o 

animal compatível com a imagem, através dum círculo com as letras integrantes (dado o 

exemplo, camarão).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 59. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 27 de abril de 2021 
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As crianças que realizaram este exercício demonstraram uma certa confusão com 

algumas palavras (dado o exemplo, lagosta), porque na maioria das vezes, auxiliavam-se 

na imagem, quando esta não estava totalmente explícita não conseguiam alcançar o 

significado da palavra. Na Figura 59 podemos observar as crianças a realizar o exercício 

proposto. 

Os/as alunos/as que responderam a este exercício pintaram as cinco estrelas 

correspondentes ao seu desempenho individual.  

Após o término das três fichas de exercícios, as crianças preencheram a tabela 

correspondente à avaliação da sessão. Desta forma, quanto à quest«o ñAchaste a sess«o 

interessante?ò as respostas foram ñMuitoò e ñMais ou menosò e, quanto ao item ñNuma 

palavra, a sess«o foiéò responderam ñmuito bomò, ñchatoò e ñfaixeò.  

 

29 de abril de 2021 

No dia 29 de abril de 2021 realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

com três alunos/as do 3º ano de escolaridade no Centro Escolar de Cantanhede. Foram 

realizadas várias fichas de exercícios, distribuídas de forma aleatória pelas crianças. Uma 

delas relacionada com a criação de frases, onde se pretendia a compreensão da sequência 

de palavras com sentido, a ordenação correta de palavras dentro da frase, o uso adequado 

dos termos de uma frase, bem como o exercício da criatividade na construção de frases, 

como exemplificado na Figura 60 (cf. Anexo III). 

Neste exercício, os/as alunos/as escreveram frases sobre a sala de aula onde 

estavam presentes. As respostas foram variadas, dado que as crianças estavam numa sala 

de laboratório, com muitos instrumentos, materiais e recursos, sendo desta forma mais 

fácil construírem as frases. Verificámos respostas bastante criativas, onde as crianças 

incluíram materiais que nós nem demos importância, inicialmente, mas que realmente 

estavam na sala de aula. Quanto ao desempenho individual, as crianças pintaram as cinco 

estrelas. 

No que concerne a uma outra ficha de exercício, consistia na identificação das 

diferenças numa sequência de figuras geométricas, como podemos observar na Figura 61 

(cf. Anexo III). O exercício foi resolvido de forma rápida pelas crianças, sem 

dificuldades, demonstrando entusiasmo pela parte das mesmas. Estas identificaram e 

definiram o exerc²cio como acess²vel e ñf§cilò, procurando junto de n·s outros que fossem 
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mais desafiantes.  O desempenho individual de cada aluno/a foi avaliado, desta forma, 

com cinco estrelas. 

Ademais, outro exercício solicitado aos/às alunos/as consistia em, através da 

concentração e atenção, pintar as figuras com a cor correspondente, sendo elas: amarelo, 

azul, vermelho ou verde, como evidenciamos na Figura 62 (cf. Anexo III). Ao contrário 

da ficha anterior, esta ficou resolvida após um período maior do tempo. Na generalidade, 

no final, todas as crianças pintaram com as cores corretas, salvo raras exceções. Dado a 

semelhança e parecença entre as figuras, em algumas situações, por distração e por os/as 

alunos/as sentirem a necessidade de resolverem rapidamente os exercícios, surgiram 

alguns erros. Os/as alunos/as, no término desta ficha, preencheram as cinco estrelas, 

correspondentes ao desempenho. 

Relativamente à outra ficha de exercício disponibilizada, foi proposto às crianças 

que respondessem a algumas questões relacionadas com a imagem na parte inferior da 

folha (cf. Anexo III - Figura 63). As questões apresentadas tinham caráter matemático, 

tais como ñque animal o senhor Joaquim tem em maior quantidade?ò, para que os/as 

alunos/as pensassem sobre o seu significado e respondessem, observando a imagem. 

Verificámos que, após as crianças terem escrito a resposta às perguntas, algumas destas 

não eram totalmente esclarecedoras, conduzindo a respostas precipitadas e incorretas. 

Contudo, os/as alunos/as admitiram onde estava o erro e corrigiram corretamente. Desta 

forma, preencheram as cinco estrelas, de acordo com o seu nível de desempenho.  

Por fim, os/as alunos/as completaram a tabela correspondente à avaliação da 

sessão. Portanto, quanto ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò as respostas foram 

ñMuitoò e, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò as crianças escreveram ñfisò, 

e ñfixeò.  

 

4 de maio de 2021 

No dia 4 de maio de 2021, realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva, 

com dois/as alunos/as de uma turma do 2º ano de escolaridade, também no Centro Escolar 

de Cantanhede. Realizaram-se vários exercícios, sob variadas temáticas curriculares. 

Uma das fichas de exercício estava relacionada com as sílabas (cf. Figura 64), em que as 

crianças teriam de encontrar, numa sopa de letras, um conjunto de sílabas que formam 

palavras específicas, identificadas numa tabela (dado o exemplo, girafa). A compreensão 

das sílabas admite-se como um passo importante e necessário para a leitura, neste sentido, 
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esta ficha de exercício apresenta-se como uma tarefa útil para compreender em que nível 

as crianças se situam. Os/as alunos/as, neste exercício, demonstraram entusiasmo e 

interesse pela tarefa apresentada, realizando o exercício sem dificuldade aparente. Dado 

que as palavras estavam apenas na horizontal, e não na diagonal e/ou vertical, como na 

maioria das sopas de letras, as crianças consideraram o exercício mais acessível. No final 

da concretização do mesmo pintaram as cinco estrelas conferentes ao desempenho 

individual.  

Quanto à segunda ficha de exercício disponibilizada, consistia na compreensão de 

figuras geométricas (círculo, cilindro, quadrado, cubo, retângulo, entre outras), como 

demonstrado na Figura 65 (cf. Anexo III) através da ligação e pintura. Houve certos 

momentos em que as crianças baralhavam algumas das figuras (tais como quadrado e 

retângulo), mas na generalidade, corresponderam às expetativas iniciais e completaram o 

mesmo de forma correta, sem dificuldades aparentes. Quanto ao seu desempenho 

individual os/as alunos/as completaram as cinco estrelas. 

No que confere à terceira ficha de exercício, disponibilizou-se um labirinto, como 

podemos observar na Figura 66 (cf. Anexo III), uma atividade pedagógica que permite o 

desenvolvimento de determinadas habilidades na criança, como a coordenação motora, o 

raciocínio lógico e direcional ou lateral, bem como a capacidade de organização e 

planeamento. Visto que os exercícios relacionados com labirintos são dos mais 

interessantes e desejados pelas crianças, este não foi exceção e foi resolvido com grande 

entusiasmo e facilidade por parte das mesmas. Desta forma, todas preencheram com as 

cinco estrelas correspondentes ao desempenho individual. 

No final, os/as alunos/as completaram a tabela coincidente com a avaliação da 

sessão. Portanto, quanto ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò as respostas foram 

ñMuitoò e ñMais ou menosò, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò as crianças 

escreveram ñchatoò e ñvai bomò. 

 

6 de maio de 2021 

No dia 6 de maio de 2021 realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

com três alunos/as do 3º ano de escolaridade, no Centro Escolar de Cantanhede. Optou-

se, novamente, por distribuir várias fichas de exercícios aos/às alunos/as, de forma 

aleatória, sobre diversas temáticas. 
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Uma das fichas utilizadas correspondia à compreensão e interpretação dos 

números pares e ímpares, em que as crianças teriam que, ao visualizar a imagem (mão 

com o número de dedos respetivo) responder qual o número correspondente, se este era 

par ou ímpar e qual o resultado obtido (cf. Figura 67). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verificámos que as crianças desconheciam o que eram os números pares e os 

números ímpares. Desta forma, em primeiro lugar, demos a conhecer os mesmos, de 

forma simples para que conseguissem, posteriormente realizar o exercício proposto. Após 

isto, as crianças demonstraram compreensão perante o que foi solicitado e responderam 

corretamente à ficha. Assim, quanto ao desempenho individual prestado por cada aluno/a, 

em todos os casos pintaram as cinco estrelas.  

A segunda ficha de exercício, demonstrada na Figura 68 (cf. Anexo III) consistiu 

em identificar as várias figuras geométricas, sendo elas círculos, triângulos, quadrados e 

retângulos. Nesta situação, pretendia-se que as crianças contassem quantas figuras, 

respetivamente, estavam no exercício, sendo que estas estavam dispostas em vários 

tamanhos diferentes. Utilizámos a figura de um palhaço para despertar uma maior atenção 

e interesse à tarefa pretendida. Verificámos que não sendo o primeiro exercício sobre 

figuras geométricas utilizado e disponibilizado, os/as alunos/as já tinham mais 

consciência e certeza da sua denominação e significado. Este exercício foi realizado e 

forma tranquila, com entusiasmo e de forma correta pelos/as alunos/as, sem grandes 

dificuldades. E, neste seguimento, todas as crianças preencheram as cinco estrelas 

correspondentes ao desempenho individual.  

Uma terceira ficha (cf. Anexo III - Figura 69) a realizar consistia em completar as 

frases disponibilizadas, através de imagens ilustrativas (dados os exemplos, folha e 

árvore). Esta teve como principais objetivos a construção e ampliação das frases, a 

Figura 67. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 6 de maio de 2021 



 

111 
 

compreensão de que as palavras precisam estar numa sequência/ordem para ter sentido, 

o desenvolvimento da capacidade de produção de frases e parágrafos e o exercício da 

criatividade na construção de frases. Na generalidade, as crianças aderiram de forma 

positiva ao exercício, demonstrando interesse vontade para completar o mesmo. 

Comparativamente com o exercício disponibilizado, numa sessão anterior, relacionado 

também com a construção frásica, verificou-se uma maior facilidade na resolução deste, 

visto que já se apresentavam elementos constituintes da frase, como pistas. Desta forma, 

preencheram as cinco estrelas correspondentes ao desempenho individual.  

 Por fim, neste dia foi realizada uma quarta ficha de exercício, representada na 

Figura 70 (cf. Anexo III) relacionada com grupos de palavras, onde as crianças tinham de 

interpretar as imagens, selecionar as mesmas e decidir em qual dos grupos se 

enquadravam, sendo estes: compras; brinquedos; animais. Assim, as crianças, através de 

imagens (dados os exemplos, patins, polvo e peixe), escreveram as palavras 

correspondentes aos grupos apresentados. Verificámos que as crianças arranjaram 

algumas estratégias para responder a este exercício, tais como fazer um grupo de cada 

vez, de forma a excluir alguns de uma vez e, desta forma, preencheram as três caixas dos 

grupos corretamente, sem problemas ou hesitações, identificando o nome de todas as 

imagens em questão. Quanto ao desempenho individual relativo à ficha de exercício, os/as 

alunos/as preencheram as cinco estrelas. 

No final, os/as alunos/as completaram a tabela coincidente com a avaliação da 

sessão. Assim, quanto ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò as respostas foram 

ñMuitoò e, quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò as crianças escreveram 

ñextraodinariaò, ñfigeò e ñfisò. 

 

11 de maio de 2021 

No dia 11 de maio de 2021 realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

no Centro Escolar de Cantanhede, com dois/as alunos/as do 2º ano de escolaridade.  

Uma das fichas utilizadas nesta sessão (cf. Figura 71) consistia em preencher 

peças de dominó, em que do lado esquerdo já estava um determinado valor (em pontos), 

ou seja, em cima estaria o resultado total e do lado direito o espaço em branco para a 

criança completar. Para além deste tipo de jogo despertar o interesse e entusiasmo por 

parte das crianças, pela sua vertente mais lúdica, potencia a sua capacidade de atenção, 

raciocínio e de cálculo, tornando o mesmo adequado para utilização nestas sessões. 
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 Alguns/as dos/as alunos/as demonstraram algumas dificuldades em resolver este 

exercício, no entanto, também manifestaram estratégias que permitiram preencher os 

espaços em falta de forma simples e adaptada. Desta forma, todos/as conseguiram 

concluir este exercício de forma correta, pintando as cinco estrelas correspondentes ao 

desempenho individual.         

 No que concerne a uma outra ficha de exercício, que exemplificamos na Figura 

72 (cf. Anexo III), pretendia-se que as crianças, através da atenção e concentração 

pintassem os relógios que correspondessem ao exemplo apresentado na parte superior da 

ficha. Em quarenta e dois relógios, os/as alunos/as tinham de encontrar quais os que 

estavam com os ponteiros no mesmo local que o exemplo acima mencionado. Em 

algumas situações, por precipitação e porque queriam terminar o exercício mais 

rapidamente foram selecionados alguns relógios diferentes do exemplar, mas na 

generalidade, estavam corretamente pintados. Todas as crianças completaram as cinco 

estrelas correspondentes ao desempenho individual.      

 Para além disso, foi pedido aos/às alunos/as que resolvessem uma ficha de 

exercício de cálculo matemático, em que se treinava a adição e subtração (cf. Figura 73).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 71. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 11 de maio de 2021 

Figura 73. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 11 de maio de 2021 
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É de realçar que a matemática é fundamental para que as crianças desenvolvam e 

adquiram noções de contagem, raciocínio lógico, quantidades, espaço e de resolução de 

problemas. Neste exercício, as crianças, na maioria das vezes, resolviam os exercícios 

contando pelos dedos, visto que as contas eram simples, não tendo grandes dificuldades 

na sua resolução. No final do exercício resolvido, as crianças preencheram as cinco 

estrelas correspondentes ao desempenho individual.  

Quanto à tabela coincidente com a avaliação da sessão, os/as alunos/as 

responderam à questão ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMuitoò e ñNadaò e, quanto ao 

item ñNuma palavra, a sess«o foiéò uma das crianças respondeu ñchataò.  

 

13 de maio de 2021 

No dia 13 de maio de 2021, efetuou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

com três alunos/as do 3º ano de escolaridade, no Centro Escolar de Cantanhede. Optámos 

por utilizar duas fichas de exercícios, uma sobre completar um texto, através de um 

conjunto de palavras e outra sobre integrar diversas palavras em grupos de palavras. 

Assim, com a primeira ficha pretendia-se que as crianças, inicialmente, ouvissem 

uma história (sem os espaços completados) lida por nós, compreendessem o sentido da 

mesma para que, após isto, completassem os espaços em branco, como verificamos na 

Figura 74 (cf. Anexo III). Selecionámos esta tarefa a fim de treinar e desenvolver a 

atenção e a concentração, bem como a capacidade de decisão, contudo, verificámos que 

neste exercício alguns/as os/as alunos/as, na maioria das situações, preencheram 

corretamente os espaços e outros/as manifestaram confusão com certas palavras (que 

estavam no feminino e no masculino ao longo de determinadas frases). No final, quando 

se voltou a ler o texto novamente, as crianças identificaram que existiam palavras não 

adequadas e/ou congruentes com o sentido do texto. As três crianças pintaram as cinco 

estrelas correspondentes ao seu desempenho individual.  

 A outra ficha disponibilizada neste dia tinha como objetivo a identificação de 

v§rias palavras e integra­«o em determinado grupo, sendo estes ñmaterial de limpezaò, 

ñmaterial escolarò, ñcharcutariaò e ñlegumesò. 
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Relativamente a esta ficha de exercício (cf. Figura 75), os/as alunos/as 

demonstraram n«o conhecer o termo ñcharcutariaò, sendo necess§rio explicar o 

significado do mesmo. Ademais, quanto aos restantes grupos de palavras, evidenciaram 

conhecimento sobre os mesmos, resultando num preenchimento sem dificuldades da 

ficha. Todas as crianças pintaram as cinco estrelas conforme o desempenho individual.  

Quanto à tabela correspondente à avaliação da sessão, os/as alunos/as 

responderam ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMuitoò e, quanto ao item 

ñNuma palavra, a sess«o foiéò, responderam ñfant§sticaò, ñameiò e ñimpression§velò. 

 

18 de maio de 2021 

No dia 18 de maio de 2021 fomos até ao Centro Escolar de Cantanhede realizar 

mais uma sessão de estimulação cognitiva com três alunos/as do 2º ano de escolaridade. 

Assim, optámos por fichas de exercícios de diversas áreas, sendo elas de completar 

desenhos, identificar as sílabas de forma a formar palavras, identificar quais as palavras 

interligadas aos símbolos/imagens e de contagem de números para posterior pintura.  

Quanto à Figura 76, esta foi selecionada com o objetivo de compreender a 

capacidade de simetria das crianças através de figuras de animais. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 75. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 13 de maio de 2021 

Figura 76. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 18 de maio de 2021 
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Desta forma, disponibilizámos a figura apenas com o lado esquerdo já delineada, 

a fim de que, os/as alunos completassem o lado direito da forma mais simétrica e 

semelhante possível.  

A transformação e o uso da simetria constitui-se como uma área de grande 

importância no 1º ciclo do Ensino Básico, visto que permite analisar determinadas 

situações matemáticas. Verificámos que as crianças conseguiram compreender os aspetos 

particulares das figuras que tinham de ser desenhados, como os tamanhos e os espaços, 

na generalidade. Ao observarem a ficha, após ter sido preenchida, entenderam que havia 

aspetos a melhorar e que podiam ter desenhado de outra forma. No final, preencheram as 

cinco estrelas correspondentes ao seu desempenho individual.  

No que concerne à segunda ficha de exercício, foi solicitado que as crianças 

identificassem quais as sílabas que estavam associadas a cada imagem (dado o exemplo, 

LA-TA), como apresentado na Figura 77 (cf. Anexo III). Neste exercício, as crianças 

corresponderam totalmente às expetativas pois responderam a todos os itens de forma 

correta e sem dificuldades. Ao terem a imagem ao lado das sílabas, reparámos que esta 

funciona como um apoio à resolução do exercício proposto. Visto que o completaram de 

forma tão confiante e eficaz, todas as crianças completaram as cinco estrelas equivalentes 

ao desempenho individual. 

 Relativamente ao terceiro exercício proposto nesta sessão, tinha como principal 

objetivo a identificação de códigos, através de imagens, de forma a completar um poema, 

como apresentamos na Figura 78 (cf. Anexo III). Identificámos que, ao realizar este 

exercício, as crianças em algumas situações escreviam as palavras correspondentes à 

imagem e não ao código a que esta estava subjacente (dado o exemplo, imagem de uma 

caneca- dormir). Pedimos também que lessem o poema com as palavras já integradas e, 

em algumas das situações, não liam a palavra correta, mas sim o que significava a 

imagem, não compreendendo o seguimento do que estava escrito. Apesar destas pequenas 

dificuldades, pintaram todas as estrelas correspondentes ao desempenho individual. 

 Como sublinhámos anteriormente, a matemática posiciona-se como uma área 

necessária no desenvolvimento das crianças. Na maioria das situações, é uma das 

temáticas menos apreciadas pelas mesmas e que leva à frustração, caso não respondam 

de forma correta ao que é proposto. O quarto exercício (cf. Figura 79) consistia em 

raciocínio matemático, onde as crianças tiveram que somar e subtrair pequenos números 

e, tendo em conta o resultado de cada conta, pintar com a cor correspondente.  
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 Neste exerc²cio, as crian­as real­aram que ñera f§cilò e que numa pr·xima vez 

dev²amos trazer contas mais ñdif²ceisò. Resolveram todos os itens de forma correta e 

procederam à pintura. No final, pintaram as cinco estrelas correspondentes ao seu 

desempenho individual.  

 Relativamente à tabela congruente com a avaliação da sessão, as crianças 

responderam à questão ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMuitoò e ñMais ou menosò e, 

quanto ao item ñNuma palavra, a sess«o foiéò, responderam ñmuito bomò, ñera maisò e 

ñmuitoò. 

 

20 de maio de 2021 

 No dia 20 de maio de 2021, realizou-se outra sessão de estimulação cognitiva com 

três alunos/as do 3º ano de escolaridade no Centro Escolar de Cantanhede. Neste dia, 

optou-se por uma tarefa diferente, resultante de uma colaboração com o CLDS4G de 

Cantanhede.  

Foram gravados alguns vídeos, junto de idosos/as do concelho, a ler determinadas 

histórias, dando vida às personagens e às palavras descritas. Assim, pretendia-se que, na 

sessão de estimulação cognitiva, junto das crianças, estas dessem asas à sua imaginação 

e recriassem a história, através da visualização e audição do vídeo, com um desenho. 

Com este desafio, treinou-se a capacidade de atenção em torno da audição e da 

visão, do raciocínio, bem como da imaginação e pintura/desenho, como verificamos na 

Figura 80. 

Figura 79. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 18 de maio de 2021 
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 Como consta na Figura 81, Figura 82 e Figura 83 (cf. Anexo III), observámos uma 

variedade de formas de entendimento da mesma história. Algumas das crianças optaram 

por realçar determinadas personagens, outras determinados acontecimentos da história 

contada.  

Quanto à tabela correspondente à avaliação da sessão, os/as alunos/as 

responderam ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMuitoò e, quanto ao item 

ñNuma palavra, a sess«o foiéò, responderam ñmelhor aulaò, ñgosteiò e fisò. 

 

25 de maio de 2021 

No dia 25 de maio de 2021, realizou-se mais uma sessão de estimulação cognitiva 

com três alunos/as do 2º ano de escolaridade no Centro Escolar de Cantanhede. 

Optámos por utilizar uma ficha de exercício relacionada com grupos de objetos, 

em que a criança desenhava, em cada linha, três objetos da mesma família que os objetos 

já representados (cf. Figura 84). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 80. Ficha de exercício da sessão do dia 20 de maio de 2021 

Figura 84. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 25 de maio de 2021 
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Verificámos que, na realização desta ficha, os/as alunos/as tiveram algumas 

dificuldades em desenhar alguns objetos nas linhas, por serem ñestreitasò, no entanto, 

demonstraram também compreensão perante o que era proposto e desenharam os 

objetos/animais do grupo sem precisarem de pensar muito tempo. Desta forma, no que 

corresponde ao desempenho individual de cada criança, todas pintaram as cinco estrelas 

correspondentes. 

Relativamente ao segundo exercício, utilizámos um jogo da memória (cf. Figura 

85), em que durante um período de tempo programado pelas técnicas, os/as alunos/as 

memorizaram os pormenores relativos à imagem, quer aos níveis dos traços, do espaço, 

dos pontos e do desenho na totalidade e, após este período, tentaram reproduzir o mesmo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O jogo da memória normalmente é um dos exercícios eleitos pelas crianças, pelo 

desafio que se torna e pela intenção de superação do mesmo. Assim, com confiança, 

desenharam aquilo que consideravam ser a imagem e, no final, compararam. A maioria 

entendeu que o desenho estava próximo do ideal, mas que podiam ter feito melhor. Ainda 

assim, no que corresponde ao desempenho individual, preencheram as cinco estrelas 

relativas ao desempenho individual da ficha.  

No que se refere ao terceiro exercício, exemplificado na Figura 86 (cf. Anexo III), 

tinha em vista o desenho da ñcaudaò dos diversos peixes e, de seguida, a pintura destes. 

Ao realizar o exercício proposto, as crianças compreenderam que a cauda seria sempre 

do mesmo tamanho, assim, em algumas das situações utilizaram inclusive uma régua, por 

iniciativa própria, para o tamanho ser idêntico ao exemplar. De seguida, seguiu-se a 

pintura, onde as cores dos peixes eram iguais naqueles que também tinham as mesmas 

características (bolas, riscas, quadrados, entre outros). Quanto ao desempenho individual 

de cada aluno/a, pintaram as cinco estrelas correspondentes.  

Figura 85. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 25 de maio de 2021 
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 Em relação à ficha de exercício quatro (cf. Anexo III - Figura 87), consistia em 

compreender o significado de ñantecessorò e ñsucessorò, ñ1 d¼ziaò, entre outros, e, a 

partir daí, ao ler os itens as crianças pintavam o número correspondente a este. 

Verificámos que nem todas as crianças compreendiam o significado das palavras 

supraditas, mas que, ao apoiá-los sobre a compreensão das mesmas conseguiram resolver 

o exercício tranquilamente. Este exercício consistia, desta forma, em ler as alíneas, 

compreender o seu significado e, de seguida, pintar a estrela correspondente ao seu 

resultado (dado o exemplo, ñantecessor de 41, e sucessor de 39ò). Os/as alunos/as 

preencheram as cinco estrelas correspondentes ao seu desempenho individual. 

Relativamente à tabela correspondente à avaliação da sessão, os/as alunos/as 

responderam ¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMuitoò e quanto ¨ pergunta 

ñNuma palavra, a sess«o foiéò, ñMuito muito bomò, ñmuitoò e ñf§cilò. 

 

8 de junho de 2021 

No dia 8 de junho de 2021 realizou-se a última sessão de estimulação cognitiva 

com um/a aluno/a do 2º ano de escolaridade no Centro Escolar de Cantanhede. Visto que 

n«o havia ñdistra­»esò por parte dos/as outros/as colegas, os exerc²cios desenvolvidos 

nesta sessão ocorreram de forma tranquila, atenta e concentrada. Optou-se pela realização 

de duas fichas de exercícios, uma relacionada com uma sopa de letras e outra com a escrita 

de palavras iniciadas pela mesma sílaba.  

Assim, foi pedido à criança que, primeiramente, observa-se as palavras 

identificadas na legenda e, com atenção e concentração as encontrasse na sopa de letras 

(cf. Figura 88).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 88. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 8 de junho de 2021 
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As palavras apresentadas tinham em comum o d²grafo ñlhò, salient§mos, desta 

forma, que este constitui um elemento importante para a aprendizagem, tanto na escrita 

como na leitura e que muitas das vezes as crianças têm dificuldade. No início da 

realização do exercício, o/a aluno/a manifestou estar um pouco confuso/a sobre como 

procurar as palavras na sopa de letras pois nem todas estavam na horizontal, mas também 

na vertical. Optou, neste seguimento, por procurar em primeiro lugar as palavras mais 

pequena (dado o exemplo, alho) e as mais compridas e complexas para o fim (dado o 

exemplo, maravilhoso). No final do exercício, a criança preencheu as cinco estrelas 

correspondentes ao seu desempenho individual.  

Quanto ao segundo exercício disponibilizado na sessão do dia 8 de junho de 2021, 

definiu-se a temática das sílabas, visto que estas são essenciais para se formarem palavras, 

como exemplificado na Figura 89 (cf. Anexo III). A oralidade de uma criança inicia-se 

através das sílabas, estas tornam-se, consequentemente, presentes no vocabulário da 

criança. Denota-se, desta forma, o caráter importante e essencial da aprendizagem das 

sílabas. Por essa justificação decidiu-se implementar este exercício de forma a tentar 

compreender o nível de aprendizagem das mesmas neste/a aluno/a. O exercício consistia, 

assim, em escrever doze palavras iniciadas pela s²laba ñPAò. O/a aluno/a realizou o 

exercício de forma tranquila no início, contudo quando faltavam cinco palavras hesitou e 

demorou a alcançar as mesmas. Contudo, com algum apoio da equipa conseguiu 

corresponder ao que foi solicitado, preenchendo as cinco estrelas correspondentes ao 

desempenho individual.  

Relativamente à tabela correspondente à avaliação da sessão, a criança respondeu 

¨ quest«o ñAchaste a sess«o interessante?ò, ñMais ou menosò e, quanto ao item ñNuma 

palavra, a sess«o foiéò, respondeu ñmuito divertidaò. 

Dado por terminado este ponto, apresenta-se o seguinte, a saber as Atividades na 

Divisão da Educação e Juventude. 

 

2. Atividades na Divisão da Educação e Juventude 

Ao longo dos oito meses de estágio, foram realizadas determinadas atividades 

e/ou tarefas de caráter pontual e/ou temporário da competência da Divisão da Educação 

e da Juventude, em que a estagiária participou e acompanhou. De seguida, apresentam-se 

alguns desses procedimentos.  
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2.1 Estudo Prévio de percursos de educação e formação 

Após o reconhecimento da existência de cursos e formações nas mais diversas 

áreas de educação e formação, foi sugerida a criação de específicos percursos de educação 

e de formação na ETPC, tendo como domínio de formação a vitivinicultura, no início do 

mês de dezembro de 2021. 

Neste seguimento, destaca-se o setor agrícola, em que a formação profissional 

poderá ser um instrumento de eficácia estratégica para o seu desenvolvimento, no 

concelho de Cantanhede. Dado o baixo nível de habilitações e qualificações da população, 

a questão da desertificação e o envelhecimento da população, as dificuldades de fixação 

das camadas jovens nas atividades agrícolas, o fraco desenvolvimento da tecnologia de 

produção e a pouca profundidade e desarticulação das cadeias formação, investigação e 

difusão da inovação, o desenvolvimento do Curso Técnico-Profissional de Vitivinicultura 

na ETPC seria uma ideia significativa a ponderar. Para tal, foi construído um Estudo 

Prévio sobre a Formação Profissional no concelho de Cantanhede relacionado com a área 

da Produção Agrícola -Vitivinicultura, sob a coordenação de Cláudia Azevedo (Chefe de 

Divisão de Educação e Juventude do Município de Cantanhede) e de Carlos Sousa 

(Diretor da Escola Técnico Profissional de Cantanhede).  

O Estudo Prévio admite-se como uma ferramenta de grande relevância para o 

conhecimento da realidade onde se pretende desenvolver o projeto, curso ou intervenção. 

Desta forma, este compõe-se em várias partes, a saber: introdução; enquadramento 

territorial do concelho de Cantanhede; enquadramento educativo; rede educativa e 

formativa do concelho de Cantanhede; enquadramento Cantanhede e vitivinicultura; 

diagnóstico; possíveis percursos de educação e formação; referências.  

Após analisar e verificar os cursos existentes e disponíveis a nível regional e 

relativamente perto do concelho de Cantanhede, deu-se início ao referido documento. Em 

primeiro lugar, na introdução, realça-se a valorização dos recursos humanos numa 

ñeconomia cada vez mais globalizante e fundada no conhecimentoò (Estudo Prévio ï 

Formação Profissional no concelho de Cantanhede, p. 3) e a importância da formação 

profissional, principalmente no domínio do setor agrícola. Quanto ao enquadramento 

territorial do concelho de Cantanhede, evidencia, como o nome indica, características e 

informações particulares do concelho de Cantanhede quanto à sua área territorial, como 

as freguesias que o constituem, a rede viária e alguns dados demográficos.  
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O enquadramento educativo, por sua vez, admite a legislação em vigor, que 

legitima a participação do poder local na educação, promovendo como desafio uma 

ñintervenção mais ativa na dinâmica educativa e na administração e planeamento da 

educaçãoò (Estudo Prévio ï Formação Profissional no concelho de Cantanhede, p. 5). 

Deste modo, estão criadas as condições para dar lugar a um efetivo conjunto de iniciativas 

dinâmicas que apontam a construção de uma verdadeira política educativa local, através 

do PEL. Neste sentido, o concelho de Cantanhede assume o interesse em se afirmar como 

um território educativo e formativo de excelência e potenciar o aumento responsável das 

qualificações dos cidadãos e o desenvolvimento de uma atitude positiva face à 

aprendizagem ao longo da vida (Estudo Prévio ï Formação Profissional no concelho de 

Cantanhede, p. 5). De acordo com os pressupostos mencionados, admite-se a orientação 

do presente estudo pelos objetivos 2 e 3 do PEL (referidos anteriormente). 

 Quanto à rede educativa e formativa do concelho de Cantanhede, realça-se a 

caracterização demográfica do concelho de Cantanhede no domínio educativo, bem como 

a identificação das diversas escolas do concelho. De seguida, no que confere ao tópico 

ñEnquadramento Cantanhede e a vitiviniculturaò, salienta-se o facto de Cantanhede ser a 

principal mancha vitícola da Região Demarcada da Bairrada e os potenciais parceiros 

neste domínio.  

Outro tópico denomina-se por ñDiagn·sticoò, este trata-se de um procedimento 

que visa recolher tratar, analisar e dar a conhecer informação pertinente, de forma a 

possibilitar a caracterização o mais rigorosa possível da área geográfica de Cantanhede, 

permitindo, posteriormente, através da informação recolhida, delinear os objetivos e 

metas a atingir. Neste ponto, preenchemos uma tabela com os seguintes itens: pontos 

fortes; potencialidades; oportunidades; ameaças internas; ameaças externas ao Concelho.  

Após esta recolha de informação, identificaram-se possíveis percursos de 

educação e de formação, de domínio Vitivinicultura, aos níveis do ensino obrigatório, 

cursos superiores e de aprendizagem ao longo da vida (cidadãos ativos). Finalmente, 

apresentam-se as referências bibliográficas.  

Este trabalho resultou de uma colaboração entre alguns elementos da Divisão da 

Educação e Juventude e da ETPC. Após vários dias de pesquisa e de análise para construir 

e desenvolver este documento, admitimos existir um processo colaborativo e dinâmico 

entre vários membros integrantes que permitem um positivo resultado. Este estudo prévio 

traduz-se num documento que possibilita realçar as grandes linhas orientadoras do PEL, 
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esclarecendo o seu compromisso em formar cidadãos/ãs qualificado/as e competentes, 

ñde acordo com práticas de elevada qualidade científica, pedagógica e ética que permitam 

aos cidadãos, que procuram as instituições de ensino e de formação que atuam no 

concelho de Cantanhede, a aquisição de conhecimentos e de competênciasò (Estudo 

Prévio ï Formação Profissional no concelho de Cantanhede, p. 5), que, posteriormente, 

lhes proporcionem a intervenção, local e universal, como cidadãos/ãs e profissionais. 

 

2.2 Contributos e/ou sugestões de alteração - Relevância ANQEP/CIM RC 

No mês de dezembro de 2020 iniciou-se outra atividade executada na Divisão, 

que constituiu na análise e o envio de contributos e/ou sugestões de alteração, no quadro 

das relevâncias, para os níveis 2 e 4 da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 

Profissional (ANQEP), adequadamente fundamentados para consequente preparação de 

proposta final, pelos serviços técnicos da CIM RC. Esta tarefa surgiu na medida em que 

houve uma atualização da versão da matriz (que normalmente é realizada de 3 em 3 anos), 

que integra as qualificações de nível 2, 4 e 5, disponíveis no Catálogo Nacional de 

Qualificações, no âmbito do Sistema de Antecipações de Necessidades de Qualificações 

(SANQ), no ano de 2020.  

É ainda de sublinhar neste tópico que a Divisão dialogou e contactou com todas 

as escolas do concelho de Cantanhede, no sentido de verificar qual a sua perspetiva para 

o seguinte ano letivo (2021-2022), sendo elaborado um dossiê com todas as informações 

deste processo. Desta forma, tendo por base o Módulo de Aprofundamento Regional a 

CIM RC, a análise da matriz apresentada pela mesma e as propostas desta entidade face 

às intenções dos estabelecimentos de educação e ensino, no que respeita às ofertas 

formativas para o ano 2021/2022, foi, assim, enviada uma proposta de mapa de 

relevâncias para as qualificações de nível 2, 4 e 5 disponíveis no Catálogo Nacional de 

Qualificações. Neste seguimento, constata-se que todas as áreas formativas representadas 

pelas escolas do concelho estão refletidas pela comunidade intermunicipal para aumento 

significativo da relevância. 

Esta atividade permitiu compreender um pouco melhor a dinâmica e a ligação 

entre as autarquias de cada concelho com a CIM RG, nos domínios da educação e 

formação. Esta tarefa permitiu o desenvolvimento de um trabalho em equipa, que seguiu 

uma linha orientadora, com o apoio dos seus elementos constituintes.  
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2.3 Apoio na verificação das candidaturas para as Bolsas de Estudo 

A Câmara Municipal de Cantanhede atribuiu 12 bolsas de estudo a alunos/as do 

ensino superior residentes no concelho, empenhando-se em ñapoiar agregados familiares 

com condições económicas mais desfavorecidas e que apresentem bom aproveitamento 

escolar nos seus estudosò (Município de Cantanhede, 2021), prevendo, inicialmente, um 

subsídio de 150 euros mensais (durante um período de dez meses). Este valor, entre outras 

despesas, destina-se a alojamento, alimentação, transporte, material escolar e propinas. A 

Bolsa de Estudo apresenta como principal objetivo incentivar e promover o sucesso e 

bom aproveito escolar dos/as alunos/as do concelho. Desta forma, no dia 26 de abril de 

2021 iniciou-se o período de candidaturas, estendendo-se até ao dia 7 de maio de 2021. 

A Figura 90 ilustra a notícia destacada na página do Município de Cantanhede para o 

efeito de divulgação das candidaturas.  

 

 

 

 

 

Como medida preventiva, consequente da pandemia de COVID-19, o processo de 

candidatura decorreu unicamente online, através dos Serviços Online, do portal do 

Município. Assim, acompanhando e apoiando uma Técnica da Divisão da Educação e da 

Juventude, verificámos se todos os documentos de cada candidato/a tinham sido 

recebidos e organizámos os mesmos, por ordem, para posterior visita domiciliária, análise 

e avaliação dos dados recolhidos na referida documentação pela equipa responsável. Os 

documentos solicitados consistiam em: certidão de matrícula; plano de estudos do curso 

que o/a aluno/a frequenta; declaração do estabelecimento de ensino com indicação do 

aproveitamento escolar, no ano letivo imediatamente anterior; documento a referir a 

existência, ou não, de outras bolsas de estudo (e declaração respetiva); atestado de 

residência emitido pela respetiva Junta de Freguesia (onde conste o número de elementos 

que compõem o agregado familiar); declaração de IRS referente ao ano anterior, com a 

respetiva nota de liquidação; os recibos de vencimento respeitantes aos últimos três meses 

Figura 90. Notícia de divulgação das candidaturas para Bolsa de Estudo 
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dos elementos da família; nota de liquidação o IMI ou documento emitido pela Repartição 

de Finanças (certificando que não há prédios inscritos em nome dos elementos da 

família); comprovativo das pensões e/ou subsídios que abonem o agregado (caso existam 

remunerações da Segurança Social). Quanto às condições de admissão, os/as 

candidatos/as tinham de estar inscritos/as em estudos conducentes aos graus de 

licenciado/a ou de mestre, idade igual ou inferior a 26 anos e pertencerem a um agregado 

familiar com residência no Município de Cantanhede. 

Deste ponto, concluímos que a criação das bolsas de estudo manifesta-se no 

âmbito de uma política que procura contribuir para ñcorrigir as diferenças 

socioeconómicas entre os jovens do Concelho que aspiram concluir o ensino superiorò 

(Município de Cantanhede, 2021), estabelecendo um incentivo para os/as estudantes, no 

seu prosseguimento de estudos e a superarem eventuais dificuldades económicas que se 

sucedam.  

Assim, consideramos que existe um enorme trabalho de organização em torno 

desta atividade, pois vários são os documentos necessários para entrega. Na generalidade, 

estes não estão completos ou corretos, o que, consequentemente, origina o envio de 

notificações de alerta para os/as candidatos/as. Nesta tarefa, torna-se necessário fazer um 

acompanhamento próximo junto destes, a fim de completar toda a documentação prevista 

e fundamental. 

 

2.4 Organização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) mensais para 

cada escola  

Dada a pandemia associada à Covid-19, a Direção Geral dos Estabelecimentos 

Escolares, tendo em consideração a orientação da Direção-Geral de Saúde (norma 

007/202040) em colaboração com as Forças Armadas, divulgou uma informação sobre a 

limpeza e desinfeção de superfícies em ambiente escolar no contexto da pandemia41. 

Neste documento, salientam-se como medidas gerais, a sensibilização para o 

cumprimento das regras de utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e a 

lavagem correta das mãos. Desta forma, quando se concretizar a desinfeção de uma 

determinada área, uma das preocupações a considerar é o uso do EPI, ou seja, um 

 
40 Disponível em: https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/normas-e-circulares-normativas/norma-n-

0072020-de-29032020-pdf.aspx.  
41 Disponível em: https://fne.pt/uploads/documentos/documento_1588760031_2211.pdf. 

https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0072020-de-29032020-pdf.aspx
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0072020-de-29032020-pdf.aspx
https://fne.pt/uploads/documentos/documento_1588760031_2211.pdf
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equipamento que proteja o/a profissional dos produtos utilizados e/ou de uma eventual 

contaminação na área onde opera, e, para além disso, que impossibilite, ainda, o 

surgimento de agentes contaminadores do exterior para a área da desinfeção. 

Para tal, é da responsabilidade da autarquia, a organização e fornecimento do EPI 

aos jardins-de-infância do concelho. Ao longo de vários meses, quando ocorria o ensino 

presencial, a equipa multidisciplinar da Divisão da Educação e Juventude organizou, por 

cada instituição de ensino, o Kit de Proteção Individual. Este era composto por luvas, 

aventais, máscaras de proteção e gel desinfetante. A cada escola era planeado e concedido 

o número adaptado de materiais de proteção, por cada aluno/a, assistente operacional e 

educador/a. Quanto à avaliação desta atividade, consideramos que não se justifica 

estabelecer critérios, dada a natureza da mesma e os objetivos do nosso estágio. 

 

2.5 Acompanhamento do Concurso de Diretor do Agrupamento de Escolas Lima-

de-Faria 

 No ano de 2021 terminou o mandato da direção do Agrupamento de Escolas Lima-

de-Faria, desta forma, tornou-se necessário preparar o quadriénio 2021/2025. No final do 

mês de janeiro e início do mês de fevereiro de 2021, a Divisão da Educação e Juventude 

da Câmara Municipal de Cantanhede procedeu à leitura e análise dos termos dos Art.º 21 

e 22 do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação no Decreto-Lei n.º 

137/2012 de 2 de julho.  

Após analisarmos e organizarmos a informação correspondente aos documentos 

anteriormente referidos, foram criados os documentos, a saber ñAviso de abertura de 

concurso de Diretor AELDF", "Regulamento do concurso de Diretor do AELDF" e 

ñProcedimento concursal pr®vio ¨ elei­«oò. 

Quanto ao ñAviso de abertura de concurso de Diretor AELDF", refere a 

formalização da candidatura, qual a documentação que deve ser entregue nesta situação, 

ou seja: Curriculum vitae; Projeto de intervenção no Agrupamento; Declaração 

autenticada do serviço de origem; Documento comprovativo de habilitação específica 

para funções de Administração e Gestão Escolar; Comprovativo de Habilitações 

Literárias; Certificados de Formação Profissional; Registo Criminal. Ainda neste aviso, 

foram apresentados os métodos de avaliação das candidaturas, sendo eles a análise dos 

documentos anteriormente referidos e a entrevista individual, realizada a cada 

candidato/a, a indicação de que, previamente à eleição do diretor, será elaborada e afixada 
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uma lista provisória dos/as candidatos/as admitidos/as e dos/as excluídos/as a concurso 

e, por fim, que o regulamento do procedimento concursal será disponibilizado em 

determinados locais específicos.  

No que compete ao "Regulamento do concurso de Diretor do AELDF", ou seja, a 

abertura do concurso no diário da república, destaca-se: o objeto do mesmo; o 

procedimento concursal; a abertura do concurso; os/as opositores/as ao concurso; a 

formalização da candidatura; os elementos de avaliação das candidaturas; a avaliação 

documental das candidaturas; a avaliação das candidaturas; a discussão e apreciação do 

relatório de avaliação; a eleição do diretor e homologação; a tomada de posse; as 

disposições finais. Este documento foi aprovado pelo Conselho Geral a 24 de fevereiro 

de 2021. 

Quanto ao requerimento presente no ñProcedimento concursal pr®vio ¨ elei­«oò, 

solicita-se ao/à candidato/a: o nome; o nº do cartão de cidadão/bilhete de identidade; a 

naturalidade; a residência; o contacto telefónico; o n.º do aviso de abertura; a data da 

publicação no Diário da República; a assinatura.  

Relativamente à avaliação das candidaturas, segundo o Art.º 22-B do Diário da 

República n.º 79/2008, de 22 de abril42, estas são apreciadas pela comissão permanente 

do conselho geral ou por uma comissão especialmente indicada para o efeito por aquele 

órgão. 

 É, assim, de salientar que esta atividade se apresenta como mais uma das diversas 

responsabilidades da autarquia, em que a equipa multidisciplinar da divisão supradita 

executa e atua. Esta tarefa foi realizada por alguns elementos desta, de forma colaborativa 

e dinâmica, conseguindo atingir aquilo que era pretendido.  

 

2.6 Realização do questionário aos/às alunos/as 

 Esta tarefa, denominada por ñrealiza­«o do question§rio aos/¨s alunos/asò, surgiu 

como sugestão de futura utilização, por parte das escolas e/ou autarquia, tendo como 

objetivo analisar e refletir sobre as respostas destes/as para, posteriormente, 

(cor)responder às necessidades apresentadas. 

 
42 Disponível em: https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-

/lc/55047675/201707180454/55537909/element/diploma/2#55537909.  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/55047675/201707180454/55537909/element/diploma/2#55537909
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/55047675/201707180454/55537909/element/diploma/2#55537909
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 Com a situação pandémica, temos vindo a enfrentar novos desafios e exigências, 

que muitas das vezes implicam a nossa capacidade de adaptação e mudança no nosso dia-

a-dia. No início do ano de 2020, verificou-se o encerramento dos estabelecimentos de 

ensino como uma das medidas tomadas por um grande número de países de forma a 

limitar a propagação da COVID-19, onde Portugal não foi exceção, encerrando escolas e 

universidades. Assim, tornou-se necessário recorrer ao ensino remoto, desde o 1º ciclo ao 

ensino superior.  

É realmente importante conhecermos, compreendermos e refletirmos sobre as 

mudanças que acontecem à nossa volta e como estas nos influenciam a curto, médio e 

longo prazo. Neste sentido e enquadrando este tópico no relatório, a aprendizagem realça-

se como uma das grandes variáveis que foi afetada e, forçadamente, adaptada com a 

situação pandémica. São escassos ou nenhuns os artigos científicos que evidenciem as 

repercussões negativas e/ou positivas que o ensino remoto trouxe aos/às alunos/as, por se 

tratar de um acontecimento relativamente recente, quer ao nível da aprendizagem, das 

avaliações curriculares e do equilíbrio mental, físico, familiar, pessoal, entre outros.  

Definimos os/as alunos/as do ensino secundário e profissional como público-alvo 

deste questionário (disponível no Apêndice I), na medida em que nesta faixa de 

escolaridade se verifica uma maior responsabilidade em atingir uma aprendizagem 

significativa e, consequentes valores de avaliação mais elevados, bem como a 

proximidade com o mundo de trabalho e/ou com o prosseguimento de estudos (para o 

ensino superior). Pode existir, assim, um maior sentimento de ansiedade, nervosismo, 

pressão e frustração que, simultaneamente, com o ensino remoto (onde o contacto social 

e o apoio por parte dos professores é menor), tende a crescer.  

Dada a necessidade de adaptação dos modelos de aprendizagem e de avaliação ao 

mundo ñdigitalò e de forma a compreender as opiniões, experiências, perceções e 

sugestões dos/as alunos/as do ensino secundário e profissional do concelho de 

Cantanhede sobre a pandemia e como esta interfere no ensino e aprendizagem destes/as, 

pretende-se, com este questionário, identificar alguns desses aspetos, em alunos/as do 

ensino secundário e profissional do concelho de Cantanhede. 

Após o término deste tópico do trabalho, apresenta-se o projeto de estágio, 

referente à realização e análise do questionário aos/às assistentes operacionais e à 

construção de várias ações de formação. 
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3. Projeto de estágio 

Segundo Ander-Egg (1981; Pérez-Serrano, 2008, como citados por Pinheiro &  

Barreira, 2011) um Projeto de Intervenção Socioeducativa compõe-se através de um 

conjunto de 8 interrogações. Tendo por base esta proposta, Pinheiro & Barreira (2011) 

sugerem mais duas perguntas para concretizar em todos os projetos que se proponham 

analisar ou planificar (apenas iremos focar uma dessas questões, não considerando 

pertinente a outra). Assim, considerando Modelo de Planeamento de Projetos de Ander-

Egg (1981), constru²mos o projeto de est§gio intitulado de ñA profissão de assistente 

operacional nas Atividades de Animação e de Apoio à Família e na Componente Letiva, 

no concelho de Cantanhedeò.  

Torna-se importante justificar os pontos que constituem a temática dos/as 

assistentes operacionais no desenvolvimento do projeto de estágio curricular. Este é 

constituído por dois níveis, por um lado a realização e análise do questionário aos/às 

assistentes operacionais e por outro, a consequente planificação de ações de formação 

dirigida ao mesmo grupo profissional. Assim, organizámos a informação referente ao 

projeto de estágio por tópicos, segundo o modelo supradito: a caracterização do projeto, 

tendo em consideração o seu contexto e o público-alvo; a proposta de projeto, realçando 

a natureza, origem, fundamento, os objetivos, as metas, a localização física, a 

metodologia utilizada, os recursos humanos, os recursos materiais e financeiros, o 

controlo e avaliação e, por fim, a manutenção dos ganhos e perspetivas de futuro. 

 

3.1 Caracterização do projeto 

Neste ponto, indicamos qual o contexto no qual o projeto de estágio está inserido, 

bem como o público-alvo do mesmo. 

Como contexto, indicamos os agrupamentos de escolas do concelho de 

Cantanhede (conteúdo desenvolvido ao longo do t·pico ñ2.2 Institui­»es de ensino do 

concelhoò, integrado no cap²tulo II- Caracterização concelhia e institucional) e, como 

público-alvo, os/as assistentes operacionais que integram as funções de Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva do concelho de Cantanhede (conteúdo 

desenvolvido ao longo do item ñ4. O papel dos/as assistentes operacionais nas fun­»es 

Atividades de Anima­«o e Apoio ¨ Fam²lia e Componente Letivaò, inclu²do no cap²tulo 

I ï Enquadramento Teórico). 
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3.2 Proposta de projeto 

Para o processo de planificação de um projeto sociocomunitário, é necessário 

efetuar um estudo sobre as potencialidades, interesses, necessidades e problemáticas do 

local em que se pretende intervir, de forma a conseguirmos estabelecer um plano de ação 

sustentável com objetivos transformadores. Neste contexto, o diagnóstico territorial é 

traduzido como um elemento fundamental, não somente pelo seu contributo no trabalho 

e articulação de políticas públicas, mas também no sentido de fornecer mecanismos para 

a monitorização, avaliação e tomada de decisão (Mora, 2002).  

A par do mencionado, realizou-se um diagnóstico de necessidades junto das 

participantes assistentes operacionais, com a finalidade de compreender as suas opiniões, 

necessidades e pontos de vista, desenvolvendo, consequentemente, um projeto que 

permita a melhoria e desenvolvimento de aspetos abordados, bem como a sua capacitação 

enquanto profissionais (cf. Apêndice V)  

Neste ponto do relatório sublinhamos, desta forma: a natureza; a origem; o 

fundamento; os objetivos; as metas; a localização física; a metodologia utilizada; os 

recursos humanos; os recursos materiais e financeiros; o controlo e avaliação e a 

manutenção dos ganhos; as perspetivas de futuro. 

 

Natureza, origem e fundamento 

Optámos por juntar os três elementos natureza, origem e fundamento no mesmo 

tópico, por considerarmos a direta e estreita articulação entre os mesmos e, por já termos 

contemplado a maioria da informação necessária dos mesmos, anteriormente, nos itens 

ñ4. O papel dos/as assistentes operacionais nas funções Atividades de Animação e Apoio 

¨ Fam²lia e Componente Letivaò, ñ5. A import©ncia da forma­«o profissional cont²nuaò, 

ñ6. A relev©ncia da educa­«o ao longo da vidaò e ñ7. O desenvolvimento comunit§rio e 

localò, integrados no cap²tulo I ï Enquadramento teórico.  

Como já foi referido, a designação ñpessoal não docenteò compreende um 

conjunto muito diversificado de elementos que cumprem as suas funções e exercícios no 

domínio da educação e do ensino não superior no sistema educativo português. É de 

salientar que, de acordo com o Decreto-Lei 184/2004, de 29 de julho, o sistema educativo 

deve ter em consideração as particulares características do ñpapel dos recursos humanos, 

que, não diretamente implicados no processo educativo em si, constituem um fator 

indispensável ao sucesso deste, da vertente da organização e funcionamento dos 
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estabelecimentos de educação ou de ensino e do apoio à função educativaò (Decreto-Lei 

184/2004, p. 4898). 

Segundo o Artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, que 

concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da educação, é da competência das câmaras 

municipais a promoção e implementação das medidas de apoio à família e a garantia de 

uma escola a tempo inteiro, nomeadamente as Atividades de Animação e de Apoio à 

Família. Para além disso, estas são desenvolvidas, concomitantemente, pelas câmaras 

municipais e pelos órgãos de administração e gestão dos agrupamentos de escolas e 

escolas não agrupadas, considerando as necessidades dos alunos e das famílias, a 

formação e o perfil dos profissionais que as asseguram e os recursos materiais e imateriais 

de cada território (Decreto-Lei 184/2004, Art.º 40). Ainda neste seguimento, as câmaras 

municipais atuam no recrutamento e seleção do pessoal não docente para exercer funções 

nos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do 

Ministério da Educação (Decreto-Lei 184/2004, Art.º 42). 

Relativamente à formação do pessoal não docente, esta inclui a formação inicial 

e a formação contínua, tendo como principais objetivos estabelecidos: melhoria da 

qualidade dos serviços prestados à comunidade escolar; aquisição de capacidades e 

competências que favoreçam a construção da autonomia das escolas e dos agrupamentos 

de escolas e dos respetivos projetos educativos; a promoção na carreira dos funcionários, 

tendo em vista a sua realização profissional e pessoal (Decreto-Lei 184/2004, Art.º 30). 

Atualmente, observamos novos desafios por parte da escola a toda a comunidade 

escolar, incluindo os/as assistentes operacionais, neste sentido, torna-se ainda mais 

inevitável refletir sobre as funções, competências e necessidades deste grupo presente no 

meio escolar. Ademais, dado que o estágio ocorreu num município, onde a questão da 

transferência de competências tem sido uma temática cada vez mais presente, irá permitir 

o acesso a dados e informações possíveis de serem utilizadas a favor de uma melhor 

relação, apoio e compreensão entre a entidade responsável e os/as profissionais que estão 

integrados/as.  

Assim, devido à pouca informação e investigação sobre os/as assistentes 

operacionais que integram as suas funções nas Atividades de Animação e de Apoio à 

Família e na Componente Letiva e considerando que esta temática se adequa de forma 
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evidente no âmbito do estágio por todas as razões acima mencionadas, optámos por 

construir um questionário a este grupo de profissionais do concelho de Cantanhede.  

 

Objetivos  

O objetivo deste projeto de estágio consiste em fazer um levantamento das 

necessidades dos/as assistentes operacionais do referido concelho ao nível das 

considerações, convicções, entendimentos e sentimentos sobre a sua atividade 

profissional e, posteriormente, um plano de ações de formação adaptado ao que foi 

respondido por este grupo. Ao construir o estudo referido, pretende-se ainda expandir as 

possibilidades de futuras investigações na área da investigação educacional, 

nomeadamente sobre os/as assistentes operacionais. Ainda assim, podemos encontrar os 

objetivos gerais e espec²ficos do projeto de est§gio no t·pico ñ3. Objetivos gerais e 

específicos do projeto de estágioò, integrado no cap²tulo III ï Objetivos de aprendizagem. 

 

Metas 

 As metas são um dos pontos mais fundamentais no desenvolvimento de um 

projeto pois são assumidos como alvo de uma determinada ação, contudo, visto que as 

metas são determinadas de forma a atingir os objetivos referidos na ponto anterior e dado 

estes, no que confere à realização e análise do questionário dirigido aos/às assistentes 

operacionais e à construção do plano de ação de formação, já foram atingidos, 

consideramos apenas três metas possíveis de ser atingidas, aquando e após o usufruo do 

plano de ação de formação elaborado, tais como: construção de uma plataforma ou site 

que permita o diálogo e partilha de opiniões, sugestões e experiências por parte deste 

grupo profissional; planificação e desenvolvimento de novas ações de formação, com 

novas temáticas, consideradas necessárias pelas participantes; alcance de 60 a 70% de 

participação do grupo total de assistentes operacionais, em ações de formação. 

 

Localização física         

Existem vários estudos que permitem a evidência do potencial dos espaços e 

locais de educação não formal e informal, relativamente ao desenvolvimento de 

aprendizagens significativas. Ao proporcionar atividades educativas com finalidades e 

metas bem definidas, em espaços não formais e informais (tais como bibliotecas, museus, 

edifícios socioculturais, espaços verdes urbanos, espaços desportivos e/ou 
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socioculturais), é viável o alcance de um maior envolvimento, incentivo e cooperação. 

Desta forma, consideramos que, as ações de formação sejam realizadas em espaços não 

formais e informais, ou seja, para além dos estabelecimentos escolares, fortalecendo o 

plano de democracia participativa e possibilitando um maior empenho e 

comprometimento das pessoas. 

 

Metodologia 

Quanto à temática da metodologia utilizada na tarefa relativa à realização e análise 

dos questionários, neste campo de investigação, podemos observar estudos de natureza 

quantitativa, fenomenológica e interpretativa, ou mista, ou seja, combinam o uso de 

técnicas e instrumentos característicos das abordagens qualitativas e quantitativas 

(Amado & Freire, 2017). Assim, no caso da nossa investigação, realçamos o índole 

qualitativo, visto que pretendemos com a mesma a compreensão dos fenómenos através 

das perspetivas dos/as participantes, ou seja, consideramos o ambiente natural como a 

fonte direta dos dados descritivos e nós o instrumento fundamental nesse processo. 

Contudo, evidenciamos também o caráter quantitativo, na medida em que, através do 

questionários aos/às participantes, analisámos alguns dados estatísticos concretos.  

Tendo em conta a investigação apresentada, decidimos a concretização de um 

estudo de caso para fins exploratórios, permitindo conhecer e compreender as opiniões, 

pensamentos e sentimentos de valorização dos/as assistentes operacionais. Neste sentido, 

o principal propósito consiste na exploração de um problema, e, nesse seguimento, obter 

informações para uma investigação mais concisa, através da descoberta de ideias e 

pensamentos pouco evidenciados até à data, dentro de um determinado contexto e/ou 

fenómeno contemporâneo e, inclusive, constituir-se como uma base inicial para futuras 

pesquisas. Para além disso, após a análise realizada considerou-se pertinente construir um 

conjunto de ações de formação indicada para o público-alvo referido, tendo em vista a 

capacitação do mesmo quanto às suas funções.  

Atendendo à problemática e aos objetivos gerais e específicos identificados, foi 

realizado um estudo de caso com os/as assistentes operacionais do concelho de 

Cantanhede que integram as funções de Atividades de Animação e Apoio à Família e 

Componente Letiva, através de um questionário escrito. No total, foram recolhidos 38 

questionários de participação de assistentes operacionais que exercem as suas funções 

nos agrupamentos de escolas do município, de forma totalmente anónima. Cada 
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questionário é organizado por quatro diferentes grupos, o primeiro direcionado aos dados 

sociodemográficos dos/as participantes, o segundo é composto por perguntas de resposta 

aberta, o terceiro por perguntas de resposta fechada e o quarto por sugestões ou 

comentários acerca do questionário, adicionais ao que foi questionado (cf. Apêndice II). 

Após o procedimento de recolha dos dados, procedemos à análise dos mesmos (cf. 

Apêndice IV). 

No que se relaciona com a técnica de recolha de dados, apenas se tornou 

necessário a aplicação de um questionário às participantes. Assim, distribuímos os 

mesmos às diversas escolas do concelho, em formato papel, salientando que, seria 

também possível a resposta deste via Google forms (cf. Apêndice III ), caso pretendessem 

e, igualmente, de forma totalmente anónima e confidencial. Como supradito, recolhemos 

38 questionários no total, de assistentes operacionais que tanto integram as suas funções 

nas Atividades de Animação e Apoio à Família como na Componente Letiva, 

manifestando uma maior variedade de dados de análise. A aplicação destes permitiu uma 

melhor compreensão e conhecimento do contexto e da problemática em estudo. 

A respeito da análise dos resultados, aplicámos o software SPSS de forma a 

concretizar o tratamento de dados das variáveis relativas às caraterísticas 

sociodemográficas das participantes, bem como de algumas questões do terceiro grupo 

(perguntas fechadas). Utilizámos também os programas Microsoft Excel e Word para 

ilustrar a caracterização qualitativa obtida da análise de conteúdo das respostas abertas, 

através de gráficos e tabelas.  

Para a realização deste estudo, realçamos a consideração de alguns aspetos que 

permitiram tornar o mesmo mais válido e credível. É essencial que na investigação em 

educação, a preocupação com a questão da fiabilidade e validade dos métodos utilizados, 

quer ao nível quantitativo quer ao nível qualitativo (Coutinho, 2008). Desta forma, 

sublinhamos a questão da triangulação, ou seja, a combinação de pontos de vista, de 

métodos e/ou de materiais emp²ricos diversificados suscet²veis de ñconstitu²rem uma 

estratégia capaz de acrescentar rigor, amplitude e profundidade ¨ investiga­«oò (Denzin 

& Lincoln, 2000, como citados por Coutinho, 2008, p. 5). No nosso estudo utilizámos a 

estratégia de triangulação no que relaciona com pontos de vista das participantes, ao 

contemplarmos as duas funções de desempenho (Atividades de Animação e Apoio à 

Família como na Componente Letiva) visto que, como verificado na análise de conteúdo, 

existem diferenças ao nível das respostas obtidas e, para além disso, usámos 
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documentação específica nesta temática (abordada ao longo do relatório). Assim, a 

reflexão final pode ser praticada como uma influência para repetição da análise dos dados 

ou futuras novas investigações noutros locais e situações, possibilitando encontrar uma 

exequível justificação para as mesmas.  

Ademais, destacamos a especial atenção que possuímos ao longo deste período de 

investigação no que se trata da pormenorização e singularidade do estudo retratado. Isto 

para que, em investigações futuras, todos estes passos discriminados possam ser 

utilizados e exemplificados, seja com os mesmos procedimentos, seja com a mesma 

finalidade, em contextos semelhantes e, propiciando a diminuição das ameaças à validade 

externa. Já no que se relaciona com a validade interna, sempre que quisemos utilizar 

respostas das participantes no nosso estudo, escrevemos exatamente o mesmo que estas, 

transcrevendo entre aspas, aproximando-nos o máximo possível da realidade. 

Relativamente às ações de formação, como metodologia utilizada, prevê-se contemplar a 

metodologia expositiva, role playing, brainstorming, análise de estudos de casos e 

discussão orientada.  

 

Recursos humanos, materiais e financeiros 

Quanto aos recursos humanos, consideramos a participação de formadores/as 

especialistas na área (ainda a definir) e, quanto aos recursos materiais e financeiros, o 

papel utilizado nos questionários disponibilizados às participantes, bem como o acesso 

ao link para responder ao mesmo. Para além disso, no que se refere às ações de formação 

planificadas, será necessário material de escrita, papel, um quadro de registo e os 

respetivos questionários de avaliação da satisfação da atividade e de avaliação da 

aprendizagem obtida. 

 

Controlo e avaliação         

 Relativamente à avaliação do que se propõe no projeto de estágio, é apenas 

possível avaliar as ações de formação dirigidas aos/às participantes, assim, optámos por 

utilizar o Modelo de Avaliação de Donald Kirkpatrick (1959). Este identifica, como 

predomínio de avaliação, as abordagens centradas na verificação da qualidade de uma 

intervenção educativa, ou seja, através de uma análise relativa a quatro níveis de 

avaliação, é proposto medir a qualidade de uma intervenção formativa. Os quatro níveis 

aludidos tencionam, desta forma: nível 1 - avaliação das reações dos/as participantes; 
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nível 2 - avaliação das aprendizagens dos/as participantes; nível 3 - avaliação dos 

comportamentos dos/as participantes; nível 4 ï avaliação dos resultados da formação.  

Assim, nas ações de formação propostas, pretende-se medir a reação dos/as 

participantes, ou seja, avaliar o nível 1, com um questionário de satisfação, de forma a 

avaliar a satisfação dos/as participantes no que confere aos conteúdos e temáticas 

abordados, mas também quanto às instalações e/ou espaço físico onde decorreu, bem 

como ao decorrer da atividade em si. No final de cada ação de formação ambiciona-se, 

ademais, medir o aumento ou alteração de conhecimentos, capacidades e atitudes (nível 

2) e, com isto, se necessário, reformular e/ou adaptar a ação, para futuras ocasiões, assim 

utilizar-se-á um questionário simples e direto para o devido efeito. Ao longo das ações de 

formação, propõe-se, também, o preenchimento de uma ficha, por parte do/a formador/a, 

que descreva o funcionamento e comportamento do grupo, de modo a avaliar o nível 3. 

Ademais, sugerimos que, para a verificação do alcance dos resultados (nível 4), deva ser 

realizado um acompanhamento junto do grupo de participantes em que, dado o exemplo, 

de mês a mês, se concretiza uma reunião para averiguação do conhecimento e das 

competências obtidas pelo público-alvo e se, realmente, evidenciou o impacto positivo 

nas práticas educativas dos mesmos.  

 

Manutenção dos ganhos/mudanças e perspetivas de futuro 

 

 No processo de planificação e construção de um projeto, é importante adotar uma 

visão a longo prazo, com o propósito de garantir a mudança e a sustentabilidade do 

supramencionado. Assim, mediante o explanado até ao presente ponto, prevê-se, como já 

foi referido, por um lado, novas investigações relacionadas com a função e o papel dos/as 

assistentes operacionais (principalmente nas funções desempenhadas nas Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva), e, por outro lado, a concretização de 

novas ações de formação, com outras temáticas, sugeridas inclusive pelos/as 

participantes, de forma a que estes/as possam contemplar do máximo possível de 

formação. Com isto, pretendemos ainda que os/as participantes continuem a aperfeiçoar 

o seu conhecimento e competências no desempenho da sua profissão com as crianças.  

No capítulo seguinte iremos apresentar a avaliação do estágio curricular, quer ao 

nível autoavaliativo, quer heteroavaliativo.   
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Capítulo V -  

Avaliação do estágio 
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O presente cap²tulo, intitulado de ñAvalia­«o do est§gioò retrata, como o nome 

indica, a avaliação subjacente ao processo de estágio que decorreu entre outubro de 2020 

e junho de 2021.  

Sendo que, no capítulo anterior, foram apresentadas as atividades realizadas ao 

longo destes oito meses e a sua respetiva avaliação, no atual capítulo fazemos a avaliação 

geral de todo o processo do estágio.  

Neste seguimento, importa referir a divisão deste capítulo em duas situações: a 

autoavaliação, em que a estagiária apresenta a avaliação pessoal resultante do percurso 

de oito meses de estágio, com o auxílio da análise SWOT; a heteroavaliação, onde consta 

a avaliação elaborada pela orientadora local, através de uma grelha de avaliação de 

competências e de um questionário de avaliação do desempenho. 

 

1. Autoavaliação  

Em primeiro lugar, apresentaremos a autoavaliação referente ao estágio curricular. 

Para tal efeito, optámos por recorrer à técnica análise SWOT (cf. Apêndice VI), devido 

ao seu caráter simples e conciso e por possibilitar a compreensão das diversas variáveis 

internas e externas ao estágio. Assim, através desta análise, por um lado, percecionamos 

os fatores internos, sendo eles os pontos fortes/forças e os pontos fracos/fraquezas e, por 

outro lado, os fatores externos, a saber as oportunidades e as ameaças.  

No que se refere aos pontos fortes, destacamos a obtenção e desenvolvimento de 

conhecimentos técnicos e profissionais, bem como de novas habilidades e competências, 

quer seja ao nível profissional, interpessoal e instrumental. Para além disso, ressalva-se a 

adaptação com facilidade à instituição que acolheu o estágio, relativamente aos seus 

horários, rotinas, particularidades e à equipa. E, neste seguimento, reforçamos a 

capacidade de adaptação a novas situações, desafios, oportunidades e pessoas. Ademais, 

distinguimos a competência e disponibilidade por parte da orientadora local, que sempre 

manifestou compreensão, apoio e dedicação. 

Quanto aos pontos fracos e/ou fraquezas, identificamos que, dada a variedade, 

responsabilidade e tempo que exigem as tarefas e atividades que a Divisão da Educação 

e Juventude desenvolve e concretiza de enorme interesse, não foi possível participar em 

todas elas quanto se desejava. 

Relativamente às oportunidades, é de realçar a demonstração, por parte da 

instituição, da possibilidade em a estagiária colocar em prática os conhecimentos 
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adquiridos ao longo da licenciatura e mestrado, proporcionando também, por sua vez, um 

incentivo à aprendizagem de novos conhecimentos e de forma contínua. Além disso, 

salientamos a total disponibilidade, recetividade e carinho por parte da equipa da divisão, 

que permitiu o desenvolvimento de uma rede de relacionamentos profissionais e também 

pessoais sólida e positiva. Esta sempre demonstrou, neste seguimento, flexibilidade e 

abertura para a estagiária participar em diversas atividades e projetos de interesse. 

Por fim, no que concerne às ameaças identificámos a pandemia COVID-19, visto 

que interferiu de forma direta e indireta no estágio curricular, tendo sido necessário 

adaptar certas situações e o exercício de atividades propostas e previstas anteriormente. 

A título refletivo e conclusivo deste tópico, podemos destacar a naturalidade e 

acessibilidade com que a nossa integração ocorreu. Houve sempre dedicação, atenção e 

preocupação pelo nosso bem-estar e desenvolvimento profissional e pessoal, o que 

originou um ambiente acolhedor, unido, bem-disposto e especial. Ao longo dos oito 

meses de estágio, surgiram desafios e oportunidades que permitiram uma maior 

capacidade de adaptação à mudança, à contrariedade e à dificuldade. Sempre se tentou 

evidenciar iniciativa e disponibilidade para colaborar nas diversas tarefas propostas pela 

divisão, bem como recetividade às orientações, sugestões e/ou críticas e, fruto disso, 

resultou a autonomia e responsabilidade depositada na estagiária. Consideramos, por 

conseguinte, importante manifestar votos de agradecimento e de gratidão à equipa da 

Divisão da Educação e Juventude por todo o cuidado, carinho, companheirismo e por 

todas as oportunidades de aprendizagem. Ademais, entendemos o quão positivo foi o 

balanço global do estágio curricular, pela superação de dificuldades, medos e expetativas 

e pelo sentimento de dever cumprido. Certamente levaremos uma bagagem rica e forte 

para qualquer etapa no nosso futuro, seja ao nível profissional, seja pessoal. 

 

2. Heteroavaliação 

A heteroavaliação trata-se de um momento fulcral no estágio dado que se trata da 

avaliação da orientadora local sobre o trabalho desenvolvido ao longo dos oito meses. 

Assim, foi solicitado o preenchimento da ñGrelha de avaliação de competências 

para os estágios curriculares da FPCE-UCò (Anexo IV) e do ñQuestion§rio de avalia­«o 

do desempenho da estagi§riaò (Anexo V), disponibilizado pela respetiva faculdade, à 

orientadora local, Chefe da Divisão da Educação e Juventude do Município de 

Cantanhede, Dr.ª Cláudia Filipa Azevedo Neves Gouveia. 
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Considerações Finais  

Após os oito meses de estágio e a realização deste relatório, no âmbito da 

conclusão do Mestrado em Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, 

podemos confirmar o percurso enriquecedor, desafiante e repleto de oportunidades que 

foi. Inicialmente surgiram algumas incertezas, receios e dúvidas, mas, no final, ao 

observar todo o caminho percorrido, entendemos que o balanço é realmente positivo e 

confiante. 

Foi-nos possível obter, desenvolver e consolidar várias competências, do foro 

profissional e pessoal, através da participação ativa e dinâmica em várias atividades e 

tarefas e, para além disso, conseguimos aplicar conhecimentos adquiridos ao longo de 

todo o percurso académico, articulando, desta forma a teoria e a prática. O estágio 

curricular desenvolvido proporcionou, desta forma, uma visão mais aproximada à 

realidade do contexto profissional e a obtenção de novos saberes e competências nos 

domínios sociais, interpessoais, profissionais e éticos.  

Realçamos a variedade de tarefas e atividades em que colaborámos, desde as 

sessões nas escolas do concelho de Cantanhede, às atividades na Divisão da Educação e 

Juventude. Para além disso, a construção e o desenvolvimento do projeto, que permitiu 

conhecer o processo inerente a uma investigação em educação.  

Os/as profissionais da carreira de assistente operacional são elementos cruciais e 

de extrema relevância no que toca ao bom funcionamento do ambiente escolar. 

Atualmente, existem novos desafios neste local que, de forma direta e indireta, fazem 

repensar os papéis, competências, responsabilidades e funções deste grupo profissional. 

O questionário, neste sentido, permitiu conhecer as perceções e pontos de vista de 

alguns/as dos/as assistentes operacionais que desempenham as suas funções no concelho 

de Cantanhede. Neste sentido, realçamos que os questionários foram disponibilizados 

pela orientadora local, assim, as participantes já se sentiam à vontade com o que lhes foi 

pedido, não hesitando e colaborando de forma acessível.  

Neste ponto do trabalho realçamos o quão fundamental o trabalho de equipa é, 

quando nos integramos num novo local a título profissional. As questões em torno da 

partilha de saberes e de experiências, da capacidade de comunicar com o outro, bem como 

o apoio na superação de dificuldades são indispensáveis para o crescimento enquanto 

profissional e enquanto pessoa que somos. É de valorizar, para além disso, o 

desenvolvimento da capacidade de ter um espírito crítico ao longo destes oito meses, este 
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possibilitou um ñolharò mais real e consciente sobre as problem§ticas sociais que nos 

rodeiam.  

Apesar de algumas dificuldades que possam ter existido no decorrer do estágio, a 

estagiária procurou responder sempre de forma positiva aos desafios propostos e, desta 

forma, consideramos que a instituição beneficiou também com a nossa participação e 

colaboração, contribuindo para o enriquecimento da mesma bem como para o 

desenvolvimento e dinâmicas locais de Cantanhede. 

Ao refletirmos sobre o papel e as funções enquanto profissional da área da 

Educa­«o Social, Desenvolvimento e Din©micas Locais, destacamos o contributo ñpara 

o crescimento social do indivíduo, permitindo o seu desenvolvimento tanto a nível 

pessoal, como a nível comunitário e políticoò (Ortega, 2005; Pérez, 2009, como citados 

por Barros & Fragoso, 2008, p. 85). Ademais, sublinhamos algumas das competências 

que foram consolidadas no decorrer deste estágio curricular: conceção, planificação, 

desenvolvimento e avaliação de atos educativos que deem resposta às necessidades das 

pessoas, numa perspetiva integrada e integradora; planificação, desenvolvimento e 

avaliação de dinâmicas locais; consciencialização para a dimensão ética de investigar em 

educação; integração de recursos sociais, materiais institucionais e pessoais disponíveis, 

num determinado âmbito de ação; atitude empática, de respeito e solidária para com as 

pessoas e a instituição. 

Destacamos ainda neste ponto do relatório a importância do paradigma 

educacional que permite a promoção do desenvolvimento global e integrado dos seres 

humanos e que, por sua vez, possibilita capacitar estes de conhecimentos e competências 

necessárias para uma sociedade caracterizada pela justiça, pelo equilíbrio e pelo 

humanismo (Barros & Fragoso, 2018). Para além disso, sublinhamos a necessidade de 

defender e salvaguardar uma educação que permita e contribua para o empowerment dos 

seres humanos.  

Por fim, afirmamos que o presente relatório potenciou a construção e edificação 

da nossa identidade profissional, o culminar de cinco anos e, para além disso, espera-se 

que o mesmo contribua para o reconhecimento e valorização do/a profissional em 

Ciências da Educação e profissional na área da Educação Social, Desenvolvimento e 

Dinâmicas Locais. 
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Apêndice I ï Atividade: questionário aos/às alunos/as 

 

Questionário aos/às alunos/as 

A pandemia impôs o fecho das escolas e outras instituições educacionais, 

adaptando os modelos de aprendizagem e avaliação ao mundo digital. 

De forma a compreender as opiniões, experiências, perceções e sugestões dos 

alunos do ensino secundário e profissional do concelho de Cantanhede sobre a pandemia 

e como esta influencia o ensino e aprendizagem, venho solicitar a tua colaboração na 

resposta deste questionário. 

A tua opinião é fundamental para um melhor conhecimento e possível melhoria 

de alguns aspetos, por isso contamos contigo para as várias respostas. 

Este questionário é anónimo e confidencial. 

Agradeço, desde já, a tua colaboração. 

 

1. Dados Pessoais 
 

1.1 Idade: _________ 

 

1.2 Sexo: Feminino Masculino   

 

1.3 Ano de escolaridade: 

10º ano - Secundário   10º ano - Profissional     

11º ano - Secundário   11º ano - Profissional    

12º ano - Secundário  12º ano - Profissional   
 

1.4 Curso: ____________________________________________________________ 

 

1.5 Repeti algum ano? 

Sim  Não   

 

 

2. Perguntas de resposta aberta 

Tendo em consideração o ensino remoto, responde às seguintes perguntas: 

Não há respostas erradas, apenas queremos saber a tua opinião. 
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2.1 Indica 2 elementos que contribuam para o sucesso de uma aula digital: 

 

1- ________________________________________________________________ 

2- ________________________________________________________________ 

 

2.2 Aponta 2 características que o/a professor/a deve ter como facilitador/a da 

aprendizagem dos/as alunos/as: 

 

1- ________________________________________________________________ 

2- ________________________________________________________________ 

 

2.3 Assinala 2 métodos de trabalho que mais ajudam na preparação e/ou estudo 

para testes e provas de avaliação: 

 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

 

2.4  Nomeia 2 estratégias que tenhas utilizado nesta fase, que te ajudam a 

concentrar e ter atenção às aulas: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

 

2.5 Indica as 2 maiores dificuldades do ensino remoto: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

 

2.6 Aponta as 2 maiores vantagens do ensino remoto: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 
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3. Perguntas de resposta fechada 

 

3.1 A tecnologia facilitou a minha aprendizagem no ensino remoto? 

Sim   Não 

Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

3.2 Obtive melhores resultados académicos com o ensino remoto? 

Sim   Não 

Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

3.3 Estou mais motivado/a a aprender quando tenho aulas online? 

Sim   Não 

Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

3.4 Sinto que a pandemia influenciou negativamente a minha aprendizagem? 

Sim   Não 

Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

3.5 Sinto que ter ensino remoto me preparou melhor para o meu futuro 

académico? 

Sim   Não 
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Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4. Sugestão ou comentário 

Se desejares, escreve na caixa abaixo sugestões ou comentários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Muito obrigada novamente pela tua participação. 
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Apêndice II ï Projeto de estágio: questionário aos/às assistentes 

operacionais (versão papel) 

 

Questionário aos/às Assistentes Operacionais 
 

No âmbito do estágio curricular do Mestrado em Educação Social, Desenvolvimento e 

Dinâmicas Locais da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 

de Coimbra, venho solicitar a vossa colaboração na resposta deste questionário, que se 

compõe em 4 grupos, de forma a conhecer os interesses e as necessidades dos/as 

assistentes operacionais do Município de Cantanhede. A sua opinião é fundamental para 

um melhor conhecimento e possível melhoria, tendo em atenção às suas pretensões. 

Este questionário é anónimo.  

Agradeço, desde já, a sua colaboração. 

3. Dados Pessoais 
 

3.1 Idade: _________ 

 

3.2 Sexo: Feminino Masculino   

 

3.3 Habilitações académicas:  

 

1º Ciclo   Ensino secundário  

2º Ciclo   Bacharelato ou Licenciatura 

3º Ciclo  Mestrado ou Doutoramento 

 

3.4 Onde integra as suas funções: 

Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF´s)   Componente Letiva  
 

 

3.5 Desempenhou funções ou outro trabalho anteriormente? Sim   Não  

Qual/quais? ________________________________________________________ 

 

3.6 Anos de trabalho/serviço na escola: _________ 

 

 

4. Perguntas de resposta aberta 
 

4.1 O que considera ser um/a Assistente operacional? Qual a sua importância? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.2 Quais as tarefas/funções que normalmente realiza no seu trabalho? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
 

4.3 Quais as maiores responsabilidades que lhe são asseguradas? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

  

4.4 Quais as suas inseguranças no desempenho desta profissão? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.5 Quais as maiores dificuldades no desempenho desta profissão? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.6 Quais as razões que que levaram à escolha desta profissão? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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4.7 Gosta da profissão que desempenha? Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.8 Escolheria outra profissão? Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.9 Como caracteriza a relação entre colegas Assistentes Operacionais? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.10 Considera que existem estereótipos no que confere à função de Assistente 

Operacional, por parte dos/as Educadores/as? Em que aspetos? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.11 Como considera que o/a educador/a a vê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.12 Como considera que os pais e/ou encarregados/as de educação o/a vêem? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4.13 Quantas horas de formação tem (normalmente) por ano? Quais foram as 

temáticas? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

5. Perguntas de Resposta Fechada 

 

5.1 Tem conhecimento da Legislação subjacente à profissão de Assistente 

Operacional? 

Sim   Não  Não, mas gostava de ter conhecimento    

 

5.2 O período antes da entrada e após a saída da Educadora é desafiante e 

exigente? 

Sim   Não 

Porquê? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
 

3.3 Os equipamentos, recursos e instrumentos disponíveis na instituição são 

acessíveis e suficientes (edif²cio, espa­o envolventeé) para o desenvolvimento das 

atividades?   

Sim   Não   

O que melhorava?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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5.3 Selecione a/s área/s de formação em que gostaria de participar: 

Ética no trabalho     Higiene, saúde e segurança Relações interpessoais  

Organização e gestão de jardim-de-infância o         Multiculturalidade  

Enquadramento legislativo dos Assistentes Operacionais          Cidadania 

Línguas Estrangeiras          Gestão de conflitos        Educação Inclusiva  

Primeiros Socorros          Desenvolvimento da criança           Empreendedorismo 

Importância do brincar/atividades lúdicas           Comunicação com a criança  

Expressão plástica, musical e dramática      Relação afetiva e pedagógica  

Outra/s: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

Sugestão ou comentário 

 

5.4 Se desejar, escreva na caixa abaixo sugestões ou comentários. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Muito obrigada novamente pela sua participação. 
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Apêndice III ï Projeto de estágio: questionário aos/às assistentes 

operacionais (versão digital)  
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Apêndice IV ï Projeto de estágio: análise de dados do questionário aos/às 

assistentes operacionais 

 

A profissão de assistente operacional nas Atividades de Animação e de Apoio à 

Família e na Componente Letiva, no concelho de Cantanhede: um estudo no âmbito 

de estágio 

Neste ponto do trabalho, apresentamos a análise de dados do projeto de estágio, 

intitulado, provisoriamente, de ñA profiss«o de assistente operacional nas Atividades de 

Animação e de Apoio à Família e na Componente Letiva, no concelho de Cantanhede: 

um estudo no ©mbito de est§gioò. 

Em primeiro lugar realçamos as finalidades da presente investigação, a saber:  

¶ Objetivo geral: implementar um questionário de preocupações e necessidades para 

assistentes operacionais que integram as componentes de Atividades de Animação e 

Apoio à Família e Letiva do Município de Cantanhede e os seus respetivos objetivos 

específicos, identificar as funções exercidas no âmbito da atividade profissional dos/as 

assistentes operacionais; enumerar as funções, competências e tarefas associadas; 

descrever as inseguranças, preocupações e dificuldades no desempenho da função; 

identificar o perfil e as características das tarefas inerentes à profissão; relacionar as 

funções dos/as assistentes operacionais nas Atividades de Animação e Apoio à Família e 

na Componente Letiva com a posição das educadoras; 

¶ Objetivo geral: traçar um plano de formação adaptado às necessidades reconhecidas 

pelos/as assistentes operacionais do Concelho de Cantanhede e os seus objetivos 

específicos, desenhar o plano de formação, tendo por base os recursos e meios disponíveis; 

dar resposta a necessidades de formação manifestadas; contribuir para a formação 

profissional contínua dos/as assistentes operacionais. 

¶ Objetivo geral: desenhar um plano de investigação para o estudo de um fenómeno 

educativo e os seus objetivos específicos, compreender a complexidade do processo 

científico no estudo dos fenómenos humanos e sociais; demonstrar respeito pelas regras e 

etapas de uma investigação científica em educação; relembrar implicações para a 

intervenção, limitações metodológicas e pistas em aberto para estudos futuros; aplicar os 

princípios éticos que devem guiar a ciência. 

De seguida, apresentamos os dados quantitativos da nossa amostra, juntamente 

com uma breve reflexão sobre os mesmos. Como foi referido, de forma a executar o 

tratamento de dados das variáveis correspondentes às caraterísticas sociodemográficas da 

amostra em estudo, aplicámos o software SPSS. Assim, relativamente à idade, 
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identificámos que os/as participantes apresentam uma média de idade de 44,9 anos, sendo 

que a maioria se situa entre os 35 os 48 anos de idade, como podemos verificar no Gráfico 

1. Constata-se desta forma uma variabilidade de dados no que respeita à idade dos/as 

participantes deste estudo.  

 

No que se refere ao sexo, constatou-se, sem hesitação, a total presença do sexo 

feminino, visto que corresponde a 100% das respostas (cf. Gráfico 2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto a esta situação específica, observamos que as questões do cuidar, do 

trabalho e acompanhamento de crianças, de fazer determinadas limpezas e do trabalho 

doméstico principalmente, são totalmente executadas apenas pelo sexo feminino. Assim, 

neste aspeto, destacamos o sexo feminino como associado, muitas das vezes, a uma 

conceção naturalizada e generalizada que, por sua vez, reproduz estereótipos de género. 

3

1

4

1

3

2

1 1

2

3

1

3

1 1 1 1 1 1 1 1 1

2

1 1

Gráfico 1. Gr§fico de barras da vari§vel ñidadeò 

Feminino

100%

Masculino

0%

Feminino Masculino

Gráfico 2. Gráfico circular da variável "sexo" 
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 Relativamente às habilitações académicas, podemos observar no Gráfico 3 que a 

maioria dos/as participantes completou o Ensino secundário (65,8%), de seguida 15,8% 

respondeu ter terminado o 3º Ciclo e o Bacharelato ou Licenciatura e, por fim, 5,8% 

dos/as participantes concluiu o 2º Ciclo. Destacamos, desta forma, o elevado número de 

completude do Ensino Secundário, acima de metade e, principalmente, a considerável 

percentagem de participantes que frequentou o ensino superior (15,8%), contrariando a 

fraca escolaridade que, normalmente, está associada a este grupo profissional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto ¨ quest«o ñonde integra as suas fun­»es?ò, 57,9% respondeu Atividades 

de Animação e Apoio à Família e 39,5% Componente Letiva (cf. Gráfico 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. Gr§fico de barras da vari§vel "habilita­»es acad®micasò 

0 2 6

25

6 0

22

15

1

Atividades de Animação e Apoio à

Família (AAAF´s)

Componente Letiva

Nulo

Gráfico 4. Gráfico de barras da variável "desempenho de funções" 
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Observamos assim que não existe uma distribuição discrepante dos/s participantes 

quanto às suas funções de desempenho, possibilitando uma análise mais diversificada de 

dados no nosso estudo. 

No que corresponde ao item ñdesempenhou funções ou outro trabalho 

anteriormente?ò, evidenciado no Gráfico 5, ressalva-se que 81% dos participantes 

respondeu ñSimò e 19% afirmou ñN«oò.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quando question§mos sobre ñqual/quais?ò (referente ¨ ¼ltima pergunta), as 

respostas foram variadas. De forma a analisar as mesmas, optámos por construir uma 

Tabela de análise de conteúdo (cf. Tabela 14), por se tratar de uma resposta aberta de 

resposta curta. Assim, tendo em considera­«o a categoria ñtrabalho/funções anterioresò, 

cri§mos as subcategorias ñcuidado de crianças, jovens e públicos vulneráveisò, 

ñadministração/secretariadoò, ñvenda ao públicoò, ñlimpezaò e ñoutros/asò e 

apresentámos as várias unidades de registo, escritas pelos/as participantes. É de salientar 

que, quanto à análise qualitativa, as unidades de registo foram apenas selecionadas para 

uma subcategoria, apesar de ser possível enquadrar em duas, em algumas situações. Visto 

que existem muitas respostas iguais, optámos por apenas selecionar a maioria e integrar 

na respetiva subcategoria. Para além disso, dado que algumas respostas contêm mais que 

uma frase e temática diferente, considerámos, nestas situações, dividir a resposta pelas 

subcategorias que contemplámos. 

 

Sim

81%

Não

19%

Sim Não

Gráfico 5. Gr§fico circular da vari§vel ñfun­»es anterioresò 
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Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Trabalho/funções 

Anteriores 

Cuidado de crianças, 

jovens e públicos 

vulneráveis 

o ñDando apoio a uma crian­a com Necessidades 

especiaisò 

o ñAuxiliar de educadora de inf©ncia de creche, 
ATLò 

o ñAnimadora sociocultural num centro de 

reabilita­«oò 

o ñTarefeira 1Ü cicloò 

o ñEmpregada refeit·rioò 

o ñAtividades de Anima­«o e Apoio ¨ Fam²lia 
(AAAFËs)ò 

o ñAma numa casa particularò 

o ñAmaò  

o ñGuarda de crian­asò 

o ñLar idosos + ATL, J. inf©nciaò  

o ñAssistente de lar, tarefeira, nas escolas fazer as 
limpezasò  

o ñMonitora de ATL (1Üciclo)ò 

Administração/secretariado o ñSecret§ria numa empresa de design e 

decora­«oò  

o ñSecret§ria numa multinacionalò  

o ñEmpregada de Balc«o/Administrativaò  

o ñAdministrativaò 

o ñEscritur§riaò 

Venda ao público o ñEm hipermercado Modelo (Continente)ò 

o ñOperadora de caixa intermacheò  

o ñTrabalhadora fabril/comercianteò  

o ñOperadora de lojaò  

o ñSupermercadoò  

o ñCaixeira de 1Ûò 

o ñDecora­«o, papelaria/livrariaò 

Limpeza o ñLimpezaò  

Outros/as o ñTipografia de Cantanhedeò 

o ñAgriculturaò 

o ñCostureiraò 

o ñEmpregada fabrilò 

o ñAssistente dent§riaò  

o ñComo costureiraò 

o ñAntes de ser Assistente fui empregada de 
armaz®m durante 7 anosò 

o ñCozinheira numa escolaò 

o ñMedia­«o de seguros e call centerò 

Tabela 14. Análise de conteúdo da questão ñqual/quais?ò (referente ¨ fun­«o anterior) 
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Ao observar a tabela mencionada (cf. Tabela 14), conseguimos verificar a 

diversidade de funções e de trabalhos que os/as assistentes operacionais participantes 

desempenharam anteriormente ao seu atual desempenho, desde limpeza, em armazéns, 

como assistente dentária, na agricultura, como mediador/a de seguros, entre outros. 

Contudo, também se confirma a experiência com o público infantojuvenil, em atividades 

como ama numa casa particular, guarda de crianças e animadora sociocultural num centro 

de reabilitação. Como síntese deste tópico, constatamos a larga e vasta experiência 

profissional deste grupo. 

Com o questionário, quisemos também identificar quantos anos de trabalho e/ou 

serviço na escola os/as participantes apresentavam. Desta forma, no Gráfico 6, 

conseguimos perceber que, de forma descendente, aproximadamente 36,8%, ou seja, a 

maioria destes/as, trabalha há mais de 16 anos, 23,7% há 12 a 16 anos, 18,4% há 1 a 5 

anos, 13,2% há 6 a 11 anos e 7,9% trabalham há menos de 1 ano. Com estes dados, 

entendemos que a maioria dos/as participantes possui uma larga experiência profissional 

no domínio que desempenha atualmente. 

Depois de serem analisadas as variáveis quantitativas iniciais (e, excecionalmente, 

a variável qualitativa ñtrabalho/fun­»es anterioresò), seguimos para variáveis 

qualitativas, onde apresentamos a análise de conteúdo do segundo grupo do questionário 

disponibilizado, as perguntas de resposta aberta.  

Em rela­«o ¨ quest«o ño que considera ser um/a assistente operacional? Qual a 

sua importância?ò, obtivemos diversas respostas interessantes, manifestando diversos 

pontos de vista, como identificamos na Tabela 15. Nesta análise de conteúdo, optámos 

3

7

5

9

14

Menos de 1 ano 1 a 5 anos 6 a 11 12 a 16 Mais de 16

Gráfico 6. Gráfico de barras da vari§vel ñanos de trabalho e/ou servi­o na escolaò 
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por criar a categoria ñcomo as assistentes operacionais definem a sua profissão e a 

importância da mesmaò e as subcategorias ñas assistentes operacionais são vistas como 

tendo um papel importante para as criançasò, ñas assistentes operacionais são vistas como 

tendo um papel multifacetado e/ou abrangenteò, ñas assistentes operacionais são vistas 

como tendo um papel igualmente importante a outras atividades profissionaisò, ñas 

assistentes operacionais estão relacionadas com a função públicaò e ñas assistentes 

operacionais são vistas como tendo um papel importante no funcionamento da escola e 

para com a educadoraò.  

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Como as 

assistentes 

operacionais 

definem a sua 

profissão e a 

importância da 

mesma  

As assistentes 

operacionais são 

vistas como tendo um 

papel importante para 

as crianças 

o ñMuito importante para as crian­as, saberem que 
podem contar com toda a ajuda, carinho, atenção da 

assistenteò 

o ñcuidar das crian­as durante as suas atividades e nos 
tempos livres e garantir a sua segurança e bem estar e 

promover o desenvolvimento adequado ¨ sua idadeò 

o ñO seu trabalho principal ® interagir com as crianças, 

proporcionando-lhes um ambiente seguro e saud§vel.ò 

o ñUma assistente Operacional ® a pessoa que cuida e 
zelaò 

o ñA assistente operacional ® respons§vel (é) pela 

supervisão das crianças; é importante pelo bem estar 

das crianças e por ajudar todas as crianças nas suas 

tarefas di§riasò 

o ñSe para as crian­as a escola ® uma segunda ñcasaò 
para mim ser assistente ® ser uma segunda ñm«eò, 

porque somos nós que lhes damos colinho, beijinhos, 

carinho, lhe limpamos as lágrimas quando seus pais vão 

embora, tratamos dos arranhões, os ajudamos a 

comer,é Temos um papel muito importante na vida 

deles pois ajudamo-los a crescer.ò 

o ñUm assistente operacional tem a import©ncia de 
executar tarefas de apoio e responsabilidade na guarda 

dos meninos, nomeadamente na área de educação, área 

essa que estou inserida.ò 

o ñNo que diz respeito as crian­as ajuda na sua 
aprendizagem.ò 

o ñNa minha fun­«o enquanto Assistente, ® uma pessoa 
que assegura as necessidades básicas da criança, zela 

pelo seu bem-estar, segurança e crescimento, um agente 

alvo no desenvolvimento da criança, a nível físico, 

Tabela 15. Análise de conteúdo da questão ño que considera ser um/a assistente operacional? 

Qual a sua import©ncia?ò 
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psicológico, social e emocional. Ajuda a favorecer a 

sua auto-estima.ò 

As assistentes 

operacionais são 

vistas como tendo um 

papel multifacetado 

e/ou abrangente 

o ñUma assistente operacional é um trabalhador que 

dentro da sua área pode exercer várias funções e 

atividades. Podendo mesmo substituir por algum tempo 

o seu superiorò 

o ñ£ uma pessoa que realiza tarefas variadasò 

o ñUma Assistente Operacional ® uma profissional muito 
flexível, tanto tem um papel de auxílio, como está à 

retaguarda.ò  

o ñA Assistente Operacional ® uma pessoa que ajuda as 
pessoas nas tarefas necess§riasò 

o ñFuncion§ria para todo o tipo de servi­oò 

o ñTrata de higiene e limpeza da escola, secretariado, 
etcò  

o ñAssistente Operacional tem um papel muito 
importante, fundamental, tanto para o espaço, 

instalações, como para as crianças, pais (relação 

interpessoal) uma pessoa polivalente.ò 

As assistentes 

operacionais são 

vistas como tendo um 

papel igualmente 

importante a outras 

atividades 

profissionais 

o ñO papel de uma Assistente Operacional ® t«o 
importante como qualquer outroò  

As assistentes 

operacionais estão 

relacionadas com a 

função pública 

o ñAssistente Operacional ® a denomina­«o dada a um 
trabalhador da função pública e que está associado ao 

atendimento e assist°ncia nas institui­»es.ò  

o ñAssistente Operacional pode fazer v§rios servi­os 
ligados à função pública, a maior importância é 

servirmos bem o público, em geral. No meu caso a 

comunidade escolar.ò 

o ñAssistente Operacional ® um trabalhador que exerce 
atividade na função pública. 

o ñApoiar em todas as tarefas inerentesò 

o ñ£ um trabalhador na fun­«o p¼blica que exerce 
atividades em vários serviços em escolas e Hospitais e 

atendimento a utentes.ò 

o ñUma Assistente Operacional ® uma trabalhadora de 
função pública que pode exercer múltiplas funções em 

diferentes instituições públicas, camaras, escolas ou 

hospitais).ò 

As assistentes 

operacionais são 

vistas como tendo um 

papel importante no 

o ñA importância do papel de uma Assistente 

Operacional é crucial para o bom funcionamento de 

qualquer organiza­«o escolar.ò 

o ñ(é) este trabalhador é normalmente responsável por 

gerir dificuldades e conflitos, cumprir normas de 
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Ao observarmos a tabela anterior (cf. Tabela 15), verificamos várias respostas 

distintas. Contudo, duas subcategorias acabaram por integrar mais unidades de registos 

que as restantes, sendo elas ñas assistentes operacionais são vistas como tendo um papel 

importante para as criançasò e ñas assistentes operacionais são vistas como tendo um 

papel importante no funcionamento da escola e para com a educadoraò. Quer isto dizer 

que, para a maioria das participantes, quando colocamos a questão sobre o que 

funcionamento da 

escola e para com a 

educadora 

segurança e higiene e assegurar o bom funcionamento 

dos espaços. São interlocutores e facilitadores entre 

professores e alunos.ò 

o ñA A.O ® uma pessoa muito ponderante na escola, pois 
é o elo de ligação entre os pais e a educadora, está 

muito tempo com as crianças e consegue captar algo de 

mal na criança.  

o ñConsidero s°r o bra­o direito da Educadoraò 

o ñSer assistente operacional ser prest§vel em todos os 
serviços, assegurando o bom funcionamento do espa­oò 

o ñUma Assistente Operacional no letivo ® uma 2Û 
educadora pois é importante para o desempenho da 

salaò 

o ñPara mim Assistente Operacional, tem que ter um 
perfil que revele motivação para as tarefas de apoio aos 

Educadores e Crian­asò 

o ña escola não funciona se não existirem Assistentes 

Op.ò 

o ñNa minha opini«o uma assistente operacional ® 
fundamental numa escola porque somos nós que 

cuidamos higiene e manutenção dos espaços assim 

como completamos as tarefas das educadoras entre 

fun­»es.ò 

o ñA sua importância é relevante, porque sem elas o 

trabalho operacional não era realizado 

(f²sico/limpeza).ò 

o ñA assistente operacional t°m o papel importante de 
assegurar o bom funcionamento dos espaços; prestar 

apoio logístico às atividades diárias, bem como o bom 

ambiente na comunidade;ò 

o ñSem assistente operacional, nenhuma educadora 
conseguiria trabalhar. Etcéò 

o ñA Assistente Operacional (AO) ® a profissional que 
apoia a educadora/professora nas funções de 

educação/cuidados das crianças. É importante o seu 

apoio quando trabalha com um grupo.ò  

o ñDesempenha fun­»es c/ car§ter operacional, cujas 
competências são: trabalhar em equipa, cordenar ter 

capacidade de interagir de forma adequada em qualquer 

situa­«oò 
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consideram ser um/a assistente operacional facilmente associam os elementos crianças, 

educadora e funcionamento da escola à sua definição. Neste seguimento, destacamos 

algumas respostas referentes a estes tr°s constituintes, tais como: ñSe para as crianças a 

escola ® uma segunda ñcasaò para mim ser assistente ® ser uma segunda ñm«eò, porque 

somos nós que lhes damos colinho, beijinhos, carinho, lhe limpamos as lágrimas quando 

seus pais v«o embora, tratamos dos arranh»es, os ajudamos a comer,é Temos um papel 

muito importante na vida deles pois ajudamo-los a crescer.ò; ñConsidero s°r o bra­o 

direito da Educadoraò; ñA import©ncia do papel de uma Assistente Operacional ® crucial 

para o bom funcionamento de qualquer organiza­«o escolar.ò. Daqui concluímos que as 

participantes afirmam a sua valorização no que toca à prestação de cuidados, apoio e 

desenvolvimento das crianças, especialmente quando estas não estão com a educadora e 

com os pais, que se afirmam como um elo necessário com a educadora e que para o 

estabelecimento escolar correr dentro da normalidade, o seu desempenho é totalmente 

fundamental.  

Para além destas duas subcategorias referidas, verificámos que várias também 

foram as respostas referentes à questão da função pública (ñas assistentes operacionais 

estão relacionadas com a função públicaò) e da abrang°ncia e multiplicidade de tarefas 

associadas ¨ sua fun­«o (ñas assistentes operacionais são vistas como tendo um papel 

multifacetado e/ou abrangenteò). Nestas situa­»es, as participantes consideraram o seu 

papel relacionado com, por um lado, com a gestão de conflitos e dificuldades, por outro, 

o facto de exercer funções em diferentes instituições públicas (como câmaras, escolas ou 

hospitais) e por outro, com a limpeza e segurança. Assim, constatamos que as 

participantes possuem a consciência da sua relevância em desempenhar a sua função em 

diversos locais de trabalho, bem como a sua polivalência. 

Quanto ¨ subcategoria ñas assistentes operacionais são vistas como tendo um 

papel igualmente importante a outras atividades profissionaisò, apenas integr§mos a 

unidade de registo ño papel de uma Assistente Operacional é tão importante como 

qualquer outroò. Destacamos, nesta situação, o pouco destaque que as participantes deram 

a esta questão, demonstrando, possivelmente, a desvalorização sentida perante outros 

profissionais.           

 De seguida, apresentamos a an§lise de conte¼do referente ¨ vari§vel ñquais as 

tarefas/funções que normalmente realiza no seu trabalho?ò, na Tabela 16. Assim, 

identific§mos como categoria ñas assistentes operacionais referem desempenhar, 
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atualmente, as tarefas/funçõesò e como respetivas subcategorias: ñapoio a crian­asò; 

ñlimpeza, higiene e segurançaò; ñapoio a educadoraò; ñresponsabilidade do material 

escolarò; ñoutras funçõesò.  

 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

As assistentes 

operacionais 

referem 

desempenhar, 

atualmente, as 

tarefas/funções 

Apoio a crianças o ñ(é) vigio as crian­as no exterior e entrego as que não têm 

prolongamento de hor§rio.ò 

o ñ(é) apoio a uma crian­a com NEEò 

o ñCuidar, e vigiar as crian­as durante as refei­»es e durante o 
per²odo das AAAFËs.ò 

o ñA vigil©ncia das crian­asò 

o ñConversar com a crian­a a explicar que magou a crian­a e 
deve pedir desculpa. Pedir o brinquedo emprestado ao 

colega.ò 

o ñparticipar no desenvolvimento da crian­a, favorecendo o seu 
bem-estar.ò 

o ñdar apoio da sala, ajudar as crian­as na realiza­«o dos 
trabalhos.ò 

o ñAcompanhamento das crian­as durante o per²odo de almo­o 
e após as atividades letivasò ñacompanhamento de crian­as  

orientação de atividades e crianças sempre que solicitada pela 

educadoraò  

o ñAjudar nas salas, dar o almo­o ¨s crian­as e acompanh§-las 

ao longo do dia nas tarefas a realizar.ò 

o ñAcolhimento, acompanhamento das crianças na sala 

Componente Letiva e n«o letivaò 

o ñEu asseguro as necessidades b§sicas da crian­a (alimenta­«o, 
higiene, seguran­a e afeto)ò  

o ñAcolher as crian­as, cuidar a sua higieneò 

o ñAjudar as crian­as na higiene, realiza­«o dos trabalhos, nas 
brincadeirasò 

Limpeza, higiene 

e segurança 

o ñHoje em dia as limpezas s«o o essencial (devido ao covid)ò 

o ñ(é) e a limpeza interior e exterior.ò 

o ñpresta­«o de cuidados de higiene ¨s crian­asò 

o ñPrestando cuidados de higiene ¨s crian­as, limpeza das 
instala­»es e equipamentos.ò 

o ñfa­o higieniza­«o dos espa­os, apoio as crian­as nas 
higienes, sou respons§vel por um mi¼do diab®tico.ò 

o ñzelar pelo espa­o conservando a higiene do mesmoò 

Apoio a 

educadora 

o ñAjudo as crian­as nas actividades expostas pelas 
educadorasò 

o ñapoiar a educadora/professora no preparo do materialò 

o ñapoio a educadoraò 

Tabela 16. Análise de conteúdo da questão ñquais as tarefas/funções que normalmente realiza no 

seu trabalho?ò 
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o ñAjudo a Educadora nas atividades e em tudo o que for 
preciso com as crian­as.ò 

Responsabilidade 

do material 

escolar 

o ñconserva­«o de espa­os e materiaisò 

o ñencomendo materiais (limpeza, desgaste,é) e fa­o os 
respetivos pagamentosò  

o ñRespons§vel pelo stock e aquisi­«o do material de higiene e 
limpeza, bem como a reposi­«o do mesmoò 

Outras funções o ñAcolhimento, refei­»es, lanche, sa²dasò 

o ñFun­»es operacionaisò 

o ñatender ao p¼blico/pais/enc. ed. Telefoneò 

o ñelaboro os mapas dos almo­os, acompanho na hora do 
almo­o, preparo os lanches, compro os alimentosò 

o ñdar apoio ¨ hora de almo­o, lancheò 

o ñDiariamente, fa­o o acolhimento, recebo as crian­as, anoto 
os recados, transmito-os à Edu, apoio nas actividades lúdicas, 

ajudo as crian­as na ida ao W.C. e nas pequenas sa²das do JI.ò 

 

No que concerne aos dados obtidos na tabela anterior (cf. Tabela 16), realçamos 

o maior destaque, por parte das participantes, à função relacionada com o apoio e 

prestação de cuidado às crianças. Quando questionámos sobre as funções que, 

habitualmente, este grupo profissional concretiza, as respostas estavam, na maioria 

interrelacionadas. Assim, conseguimos identificar as funções que mais consideram 

executar no seu trabalho, a saber: apoio e acompanhamento das crianças, seja no 

acolhimento, no decorrer e fora das atividades com a educadora, fora e dentro do 

estabelecimento, na prestação de cuidados de higiene, entre outros; na limpeza, higiene e 

segurança, na medida em que, mais do que nunca, se torna necessário, zelar pela 

desinfeção, limpeza e higiene, quer ao nível das crianças, quer dos materiais e do 

estabelecimento; apoio à educadora quando necessário, dentro e após as atividades 

letivas; a questão da responsabilidade do material, que também está relacionada com a 

limpeza, higiene e segurança; e outras funções, a título mais geral, onde está muito 

implícito o apoio à alimentação.  

Após isto, na Tabela 17, verificamos a análise de conteúdo em torno da questão 

ñquais as maiores responsabilidades que lhe são asseguradas?ò, em que constitu²mos a 

categoria ñas assistentes operacionais referem sentir mais responsabilidades no per²odoò 

e em que opt§mos apenas por duas subcategorias ñfora do horário letivo (sem a 

educadora)ò e ñao longo do dia, ou seja, dentro e fora do horário letivoò. 
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Categoria Subcategoria Unidade de Registo 

As assistentes 

operacionais 

referem sentir 

mais 

responsabilidades 

no período 

Fora do horário 

letivo (sem a 

educadora) 

o ñA maior responsabilidade para mim ® o acolhimento 
onde temos de transmitir à Educ, quando ao caso de, 

toma de medicamento, qua a criança rejeite, temos de 

ouvir com aten­«o, e algum cuidado.ò 

o ñGerir o grupo quando as atividades letivas terminam. 

Fazer chegar aos encarregados de educação a 

documenta­«o necess§ria a algum evento.ò 

o ñVigiar as crian­as garantindo a sua seguran­a e bem-

estar no prolongamento de horário, pois já não estão 

presentes as educadoras e as assistentes de sala, pelo 

que a responsabilidade neste per²odo ® maior.ò 

o ñOrientar o grupo sem a educadora e ser respons§vel 
pelas crianças c/ algum tipo de problemas de saúde (p. 

ex: diabetes)ò 

o ñTomar conta do grupo sozinha.ò 

Ao longo do dia, ou 

seja, dentro e fora 

do horário letivo 

o ñO bem estar e a seguran­a das crian­as, para que se 
sintam felizesò 

o ñAs maiores responsabilidades s«o nos momentos em 
que estou com as crian­as.ò 

o ñCuidar e assegurar de todo corre bem nas atividades ao 
longo do dia.ò 

o ñSer respons§vel por uma crian­a diab®ticaò 

o ñA maior responsabilidade ® mesmo garantir que todas 
as crianças tenham as suas necessidades básicas 

asseguradas.ò 

o ñA seguran­a e o bem estar das crian­as.ò 

o ñMapas refei­»es, Capas Leiteò 

o ñTodas as tarefas t°m responsabilidadesò 

o ñO facto de cuidar dos filhos das outras pessoas a 

responsabilidade é acrescida, embora hajam outras esta 

para mim é a principal, pois os pais confiam em mim e 

eu tenho de retribuir do mesmo modo cuidando bem das 

suas crian­as.ò 

o ñO bem estar das crian­as; a sua seguran­a, fazer com 

que as crianças se sintam bem, confortáveis e num 

ambiente acolhedor e tranquiloò 

o ñSupervis«o e orienta­«o das crian­as, correta 
higienização dos espaços para a boa saúde e segurança 

das crian­asò 

o ñSou respons§vel pela encomenda de todos os bens 

alimentares para a prepara­«o dos lanchesò 

Tabela 17. Análise de conteúdo da questão ñquais as maiores responsabilidades que lhe são 

asseguradas?ò 
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Nesta análise de conteúdo, selecionaram-se apenas duas subcategorias devido às 

respostas dadas pelas participantes. Considerámos que seria realmente pertinente realçar 

a importância dada por estas, ao facto de estarem sem a educadora, fora do período letivo 

com as crianças e da consequente responsabilidade que lhes é transmitida. A par da 

Tabela 16, ao verificarmos as respostas obtidas nesta última (cf. Tabela 17), sublinhamos 

mais uma vez, o destaque que este grupo profissional manifesta pela segurança, 

acompanhamento e apoio das crianças, particularmente, quando estão sozinhas, dado o 

exemplo da unidade de registo ñorientar o grupo sem a educadora e ser responsável pelas 

crian­as c/ algum tipo de problemas de sa¼de (p. ex: diabetes)ò. Ademais, 

compreendemos que ao longo do dia na escola, as assistentes operacionais consideram 

que as maiores responsabilidades são a segurança e o bem estar das crianças, bem como 

as atividades ou tarefas que os envolvam diretamente, como a alimentação, higienização 

dos espaços, entre outras, como também já foi verificado na análise de conteúdo anterior.  

Posteriormente, iremos analisar as respostas referentes ¨ quest«o ñquais as suas 

inseguranças no desempenho desta profissão?ò. Nesta situa­«o, selecion§mos a categoria 

ñas assistentes operacionais referem sentir inseguranças relacionadas comò e as respetivas 

subcategorias ña adaptação à mudançaò, ña correspondência a expetativasò, ña 

educadoraò, ñas criançasò, ñreferem n«o sentir inseguran­aò e ñoutras inseguranças 

sentidas pelas assistentes operacionaisò (cf. Tabela 18).  

 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

As assistentes 

operacionais 

referem sentir 

inseguranças 

relacionadas 

com 

A adaptação à 

mudança 

o ñQuando ¨ uma situa­«o nova at® ¨ fase de adapta­«o estar 
conclu²da.ò 

o ñ£ n«o saber reagir de forma adequada numa determinada 
situa­«oò 

o ñEsta ® uma profiss«o complexa e está sempre a mudar, 

métodos de educar, aparecem novas formas e temo que estar 

sempre a nos atualizar.ò 

A 

correspondência a 

expetativas 

o ñAcho que tal como em todas as profiss»es ® n«o conseguir 
corresponder §s expetativas.ò 

o ñN«o conseguir corresponder ao que os educadores me 
pedem, uma vez que s· estou ¨ tr°s anos no ramo.ò  

o ñA inseguran­a de n«o conseguir corresponder ao que ® 
pretendido com o exerc²cio da minha fun­«o/profiss«o.ò 

Tabela 18. Análise de conteúdo da questão ñquais as suas inseguranças no desempenho desta 

profissão?ò 
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o ñInseguran­a, talvez n«o alcan­ar alguns objetivos, que nos 

é lançado, mas com, empenho temos de nos esforçar e lá 

conseguimos.ò 

o ñ(é) de n«o conseguir atuar da forma mais correta.ò 

o ñO receio de falhar como principalò 

A educadora o ñO feitio e temperamento das educadoras face ¨s tarefasò 

o ñA insegurança de por vezes não satisfazer o objetivo da 

educadora ou de outrosò 

o ñA minha maior inseguran­a, ® (é) as Educadoras 
pensarem que eu não sou capaz de realizar uma tarefa e 

também eu mesma. Devido a um problema de saúde, que eu 

tenho.ò 

As crianças o ñQue algum dia uma criança se magoe muito e tenha de ir 

para o hospital (não que não tenha sido vigiada, não tenho 

s· um)ò 

o ñQue alguma crian­a se magoe.ò ñAcontecer alguma coisa 
¨s crian­as e n«o estar ¨ altura de as recolher.ò 

o ñO medo que alguma coisa corra mal e alguma criança se 

magou.ò 

o ñNum dia em que n«o me sinto bem e estou sozinha com o 
grupo causa me insegurança porque não estou a 100% e as 

crian­as exigem muito.ò 

o ñPlanear e desenvolver atividades, pelo motivo de haver 
crianças de idades diferentes.ò 

 Referem não 

sentir insegurança 

o ñN«o tenho at® ao momento.ò 

o ñAcho que n«o tenho inseguran­as porque fa­o o que 
gosto.ò 

o ñPor enquanto nenhuma. Acho que desempenho muito bem 
o meu trabalhoò 

 Outras 

inseguranças 

sentidas pelas 

assistentes 

operacionais 

o ñDizer algum que n«o compete a mim dizerò 

o ñA ingratid«o dos EE. ou de qq outra pessoa, quando n·s 
erramos, (como toda a gente erra) e somos logo criticadosò 

o ñNo procedimento em caso de acidente, porque a 
informação não é unânime entre os formadores de 1ºs 

socorros e as orienta­»es do estabelecimento de ensino.ò 

o (é) que as crian­as se possam magoar e n«o houver 
unanimidade sobre para quem telefonar primeiro.ò 

 

Na Tabela 18 verificamos vários tipos de inseguranças demonstradas pelas 

participantes deste estudo. Em primeiro lugar, realçamos o facto de 3 destas responderem 

não existir qualquer insegurança no desempenho da sua profissão, justificando inclusive 

que desempenham o seu trabalho corretamente e que fazem aquilo que gostam.  

Por outro lado, confirmamos várias são as participantes que manifestam as suas 

inseguranças na execução do seu trabalho. Estas inseguranças estão relacionadas com a 

capacidade de adaptação à mudança, quando se trata de uma situação nova, quando não 
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se tem a certeza de como reagir adequadamente perante determinada situação, ou até com 

a questão da constante atualização necessária admitida na sua profissão. 

Ademais, no que se relaciona com a ña correspond°ncia a expetativasò, algumas 

participantes demonstraram sentir insegurança, seja no que acreditam e esperem que estas 

executem, tendo em consideração a sua função/profissão, seja na concretização de alguma 

tarefa espec²fica ou objetivo estabelecido, ou at® de ñfalhar como principalò.  

Para além disso, tornou-se importante destacar as inseguranças referentes às 

educadoras, quer ao n²vel do ñfeitio e temperamento (é) face ¨s tarefasò, quer à não 

satisfação do objetivo/tarefa pretendido/a por estas. Constatámos também que, várias 

foram as respostas associadas às inseguranças no que toca às crianças. Neste sentido, as 

assistentes operacionais que participaram neste estudo sentem, principalmente, 

insegurança quando alguma criança se magoa e não sabem como reagir após o acidente, 

bem como no planeamento e desenvolvimento de atividades (devido à variedade de 

idades). 

Outras inseguran­as verificadas dizem respeito a ñDizer algum que não compete 

a mim dizerò, à ñingratid«o dos EE. ou de qq outra pessoa, quando n·s erramos, (como 

toda a gente erra) e somos logo criticadosò, à questão da informação dos formadores de 

1ºs socorros e as orientações do estabelecimento de ensino não ser unânime, bem como 

da unanimidade em quem comunicar em primeiro lugar, qual uma criança se magoa.  

De seguida, apresentamos a Tabela 19, onde analisamos as respostas à questão 

ñQuais as maiores dificuldades no desempenho desta profissão?ò. Identific§mos como 

categoria ñas assistentes operacionais referem sentir mais dificuldades relacionadas comò 

e as respetivas subcategorias ña comunicaçãoò, ña adaptaçãoò, ña gestão de tarefas e de 

tempoò, ño relacionamentoò, ño apoio a criançasò, ño reconhecimentoò e ñreferem n«o 

existir dificuldadesò. 

 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

As assistentes 

operacionais referem 

sentir mais 

dificuldades 

relacionadas com 

A comunicação o ñ(é) falhas de comunica­«oò 

A adaptação  o ñA fase de adapta­«o a situa­»es novas que sejam muito 
exigentesò  

o ñTer alguma dificuldade em lidar com as novas 
tecton·ligias.ò 

Tabela 19. Análise de conteúdo da questão ñquais as maiores dificuldades no desempenho 

desta profissão?ò 
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o ñ(Medo, receio) de n«o estar ¨ altura de resolver alguma 
situa­«o, conflito,éò 

A gestão de 

tarefas e de tempo 

o ñ£ n«o ter m«os a medir em determinadas horas do dia.ò 

o ñPor vezes a gest«o do servi­o/tempo, ou seja muitas 
tarefas ao mesmo tempoò  

o ñAs maiores dificuldades, somos poucas assistentes 
para o trabalho que é exigido, e não conseguir 

corresponder como ® exigido.ò 

o ñA AO n«o consegue fazer uma tarefa do princípio ao 

fim, é sempre interrompida, seja pelo telefone, pela 

campainha, por uma crian­a que precise de ir ao wc.ò 

o ñN«o atingir os objetivos que nos s«o propostosò 

O relacionamento o ñPor vezes ® lidar com alguns pais.ò 

o ñPara mim a minha maior dificuldade ® n«o ter um bom 
ambiente de trabalho.ò 

o ñ(é) quando se trabalha com muita gente ® dif²cil 
agradar a todos (para uns sou boa profissional, para 

outros nem por isso).ò 

O apoio a 

crianças 

o ñ(é) ® n«o conseguir dar a devida atenção que todas as 

crianças merecem. Para garantir a sua segurança e bem 

estar. Devido a ser um grupo muito grande.ò 

o ñQuando alguma crian­a se magoa de forma mais 
grave, se haverá necessidade ou não de decorrer aos 

meus de socorro.ò 

o ñ£ quando fico sozinha com o grupo de crianças e que 

aconte­a um acidente grande.ò 

o ñAs crian­as s«o implusivas e improvisiveis e 
encontramos de tudo e o fato de os fazer ver; por vezes 

n«o ® f§cilò 

O reconhecimento  o ñObter respeito e m®rito pela nossa profiss«o. 

o ñQuando tenho uma ideia e quero partilh§-la com o 

corpo docente e não tenho abertura para o mesmo. 

o ñA responsabilidade com as crian­as, superiores e pais.ò 

Referem não 

existir 

dificuldades 

o ñAt® ao momento n«o senti dificuldades.ò 

o ñN«o existeò  

o ñNenhumaò 

 

No que confere à tabela anterior (cf. Tabela 19), podemos salientar a diversidade 

de dificuldades sentidas por parte das participantes do estudo. Algumas estão 

relacionadas com as falhas de comunicação entre profissionais, outras sobre a capacidade 

de adaptação a novas situações exigentes e complexas (tais como as novas tecnologias), 

outras o pouco tempo que afirmam possuir durante o seu trabalho para executar 

determinadas tarefas, sendo que muitas delas são realizadas ao mesmo tempo e 

interrompidas, bem como a existência de poucos profissionais para o que é exigido. Para 

além disso, as participantes defendem que sentem dificuldades no que se refere ao 
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relacionamento, seja com os pais, seja com alguns colegas de trabalho, o que por sua vez 

complica o bom ambiente de trabalho. Quanto ao apoio das crianças, dizem sentir 

dificuldades na questão da atenção e segurança (devido ao enorme número das mesmas), 

em situações de acidente e de, consequentemente, como agir, mas também quanto ao cariz 

impulsivo, imprevisível e, por vezes, desrespeitoso destas. Compreendemos também 

alguns aspetos sobre as dificuldades sentidas em torno do reconhecimento pessoal e 

profissional, na questão de abertura para partilhar ideias, serem distinguidas com mérito, 

bem como a responsabilidade sentida perante os pais, crianças e superiores. Por fim, 

deparámo-nos com 3 respostas sobre não existir qualquer dificuldade no desempenho 

profissional.  

Neste seguimento, apresentamos a Tabela 20, que compõe a análise de conteúdo 

referente ¨ quest«o ñquais as razões que que levaram à escolha desta profissão?ò. Para 

este efeito, selecion§mos a categoria ñraz»es de escolha da profiss«o de assistente 

operacionalò e as subcategorias ñ§rea infantilò, ñoportunidade de trabalhoò, ñhorário de 

trabalho e proximidade de deslocaçãoò e ñoutras razões identificadas pelas assistentes 

operacionaisò. 

 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Razões de escolha 

da profissão de 

assistente 

operacional 

Área infantil o ñUm sonho de crian­a queria ter sido professora de 1Üciclo, 
não pude assim com esta profissão aproximei-me das 

crian­as.ò 

o ñO gosto por crian­as, ensinar e aprender com eles. A 
evolução, as etapas das crianças é muito gratificante e 

ñbonito de se veròò 

o ñA principal raz«o ® porque adoro crian­as. Elas contribuem 
muito para o meu enriquecimento enquanto ser humanoò. 

o ñO gosto de lidar com as crian­asò 

o ñAdoro tudo o que tem haver com crian­as.ò 

o ñGosto de ser assistente operacional num jardim de infância, 

porque gosto de crianças, lidar com elas, interagir e ajudar 

no crescimento e auto-confian­a.ò 

o ñAprendizagem e conv²vio com as crian­asò 

o ñO facto de gostar de crian­as, de ter muita paci°ncia com 
elas e sentir que tenho voca­«o.ò 

o ñO desafio di§rio a rotina e toda a din©mica de um jardim o 
fazer reviver a inf©nciaò 

Tabela 20. Análise de conteúdo da questão ñquais as razões que que levaram à escolha desta 

profissão?ò 
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Oportunidade de 

trabalho 

o ñEstava desempregada e proposeram-me ir substituir uma 

colega.ò 

o ñSitua­«o de desemprego (CEI)ò 

 Horário de 

trabalho e 

proximidade de 

deslocação 

o ñ(é) carga hor§ria e a proximidade de casaò 

 

Outras razões 

identificadas 

pelas assistentes 

operacionais 

o ñNesta profiss«o n«o exige monotonia. Todos os dias temos 
tarefas diferentes. Conhecem-se várias crianças, tem tudo 

para ser o ñtrabalho bonitoò. 

o ñA insatisfa­«o com a anterior profiss«oò 

o ñUma das raz»es, que me levaram ¨ escolha foi, o facto de 
ser recentemente mãe, e me fascinou, eu poder trabalhar 

com crian­as, at® hoje (22 anos).ò 

o ñTenho 10 anos de diferen­a do meu irmão, como sempre 

tomei conta dele, e era capaz. Foi a profissão que me 

escolheu, no início. Posteriormente, vi que podia ser uma 

boa profissional e escolhi esta profiss«o.ò 

 

Através da observação da Tabela 20, conseguimos verificar a principal razão que 

as participantes consideram na escolha da sua profissional, a área infantil. Para além 

disso, outras justificações têm por base a questão do desemprego, o horário laboral, bem 

como a proximidade casa-trabalho. Ainda assim, foram consideradas outras razões que 

influenciaram a escolha por esta profissão, sendo elas, por um lado, a falta de monotonia 

e a multiplicidade de tarefas e, por outro lado, determinadas questões pessoais (como ter 

sido mãe e ser irmã mais velha). 

Neste seguimento, apresentamos a an§lise da quest«o ñGosta da profissão que 

desempenha? Porquê?ò. Neste caso espec²fico, apenas cri§mos uma tabela simples (cf. 

Tabela 21), dada a afirmação positiva das respostas das participantes e por considerarmos 

que não seria necessário ou proveitoso criar subcategorias.  

Gosto pela profissão 

o ñSim. Porque ® gratificante contribuir para o crescimento das crian­as, gosto de fazer parte da inf©ncia 

de cada um.ò  

o ñSim. Porque tenho um papel ativo na forma­«o intelectual de uma crian­a, para ser o Homem de 

amanh«.ò 

o ñSim. Porque gosto de estar sempre presente em tudo o que solicitarem e sou polivalente e din©micaò 

o ñSim, porque ® uma profiss«o din©mica e me permite ser criativaò 

o ñAdoro, porque sempre foi uma das profiss»es que sempre sonhei ter, e agora com estes anos de 

experiência estou super satisfeita por a ter escolhido, aprendo muito e faz de mim uma crian­a grande.ò 

Tabela 21. Respostas da questão ñgosta da profiss«o que desempenha? E porqu°?ò 
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o ñSim, porque ® o que sinto que sei fazer de melhor, foi sempre o que eu quis, cuidar de crian­as e ® o 

que me est§ na almaò 

o ñSim gosto, porque todos os dias h§ algo de novo para aprender e as crianças todos os dias nos ensinam 

algo de novo.ò 

o ñPrecisamente pela diversidade de fun­»es, contacto com o p¼blico infantil, o acompanhamento, 

crescimento/evolu­«o da crian­a, o riso f§cil. Nesta profiss«o, o tempo parece passar mais r§pido.ò 

o ñSim porque foi a que escolhiò 

o ñProporcionar a cada crian­a o m§ximo bem estar e seguran­a.ò 

o ñAdoro interagir com as crian­as.ò 

o ñGosto muito, ® muito gratificante trabalhar com crian­as.ò  

o ñ® gratificante porque vemos a evolu­«o da crian­a.ò 

o ñSim, sinto-me realizadaò 

 

Após observarmos as respostas das participantes deste estudo, constatámos que 

estas manifestam um sentimento de gratificação, entusiasmo e de felicidade perante a 

profissão que desempenham. É extremamente importante a satisfação e motivação por 

parte do/a trabalhador/a em qualquer função ou papel, na medida em que, para além deste 

enriquecimento pessoal verificado nas respostas anteriores, é potenciada a transformação 

de forma positiva e acolhedora do ambiente em que todas as partes convivem e 

socializam.  

Neste seguimento, de forma a analisarmos o conte¼do da quest«o ñescolheria 

outra profissão? Porquê?ò, contemplado na Tabela 22, cont§mos com a categoria ñescolha 

de mudança de profiss«o por parte das assistentes operacionaisò e as respetivas 

subcategorias ñas assistentes operacionais afirmam a mudan­a de profiss«oò, ñas 

assistentes operacionais negam a mudan­a de profiss«oò e ñoutras informa­»es 

apresentadas pelas assistentes operacionaisò. 

  

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Escolha de 

mudança de 

profissão 

por parte 

das 

assistentes 

operacionais 

As assistentes 

operacionais 

afirmam a 

mudança de 

profissão 

o ñSim. Desde que essa profiss«o implique crian­as: tudo dentro da 

§rea da Educa­«o.ò 

o ñProfessora de m¼sica. Sou m¼sica, fui monitora muitos anos, 

mas também gostava de ser educadora, desde que iniciei esta 

profiss«o como assistente.ò 

o ñSim, um cargo superior (tipo educadora), mas ligada ao ramo. 

Motivo é o salário ser mais generoso.ò 

o ñSim. Escolheria algo na minha §rea.ò 

Tabela 22. Análise de conteúdo da questão ñescolheria outra profissão? Porquê?ò 
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o ñsim porque n«o ® a §rea para a qual estudei.ò  

o ñSim. Porque apesar de gostar das crian­as, da parte das AAAF. 

N«o temos autonomia para trabalhar certos temas ou atividadesò 

As assistentes 

operacionais 

negam a 

mudança de 

profissão 

o ñN«o, estou a gostar mesmo do que fa­o.ò  

o ñN«o, porque j§ trabalhei noutra profiss«o e s· me sinto bem e 

realizada a cuidar das crian­asò 

o ñN«o, porque sinto-me realizado com o meu trabalho.ò 

o ñN«o. Porque esta profiss«o é muito desafiante. 

o ñN«o! Porque identifico-me neste trabalho gosto do que fa­o.ò 

o ñN«o. (este momento). Porque gosto bastante de trabalhar com 

crianças, fico muito feliz ao ver que eles são felizes. É um 

trabalho desafiante conseguir conhecer o carácter de cada um.ò 

Outras 

informações 

apresentadas 

pelas 

assistentes 

operacionais 

o ñEm ¼ltimo recursoò 

o ñN«o sei.ò 

o ñTalvez mas s· se me proporcionarem o fim deste trabalhoò 

 

Ao observarmos as duas tabelas anteriores (cf. Tabela 21; Tabela 22) conseguimos 

compreender o porquê das participantes demonstrarem interesse pelo seu trabalho e em 

continuar no mesmo, mas também o que as leva a pretender mudar para outro. Por um 

lado, verificamos um grupo de assistentes operacionais que nega escolher outra profissão 

na medida em que gostam do que fazem, sentem-se realizadas, por se sentirem desafiadas 

no seu trabalho, pela identificação pessoal e profissional, bem como pela reciprocidade 

que as crianças demonstram pelo seu empenho. Por outro lado, identificamos um grupo 

de participantes que afirma escolher outra profissão. As justificações defendidas estão 

relacionadas com a área de formação ser diferente da que trabalha atualmente, com a 

questão da falta de autonomia para desenvolver certas atividades ou temáticas com as 

crianças e pelo facto do salário não ser satisfatório. Para além disso, recebemos outras 

respostas, como ñEm ¼ltimo recursoò, òN«o sei.ò e ñTalvez mas só se me proporcionarem 

o fim deste trabalhoò. 

 Seguidamente, determinamos os dados relativos à análise de conteúdo da questão 

ñcomo caracteriza a relação entre colegas assistentes operacionais?ò. Para esse efeito, 

contempl§mos a categoria ñas assistentes operacionais consideram a relação entre 

colegasò e as subcategorias ñuma rela­«o com aspetos positivosò e ñuma rela­«o com 

aspetos negativosò (cf. Tabela 23). 
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Relativamente ¨ an§lise de conte¼do da quest«o supramencionada (ñcomo 

caracteriza a relação entre colegas assistentes operacionais?ò), real­a-se a maioria de 

respostas associadas às perceções positivas no que se refere à relação entre colegas 

assistentes operacionais. Em diversas situações, as participantes demonstraram existir um 

clima positivo de entreajuda, cooperação e respeito entre colegas, revelando, 

consequentemente um bom ambiente de trabalho. Contudo, também verificámos 

respostas de caráter negativo, relativamente à relação referida. Estas perceções abordam 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

As assistentes 

operacionais 

consideram a 

relação entre 

colegas 

Uma relação 

com aspetos 

positivos 

o ñSaud§vel fa­o amizades f§cil.ò 

o ñMinha rela­«o com colegas ® boa, tento interagir c/ elas de 
forma civilizada para ter um bom relacionamento e bom 

ambiente de trabalho.ò 

o ñSou uma das mais velhas em idade, e sinto que todas me têm 

respeito e carinho. Algumas até gostam de ouvir os meus 

conselhos, pois tenho alguma experi°ncia de vidaò 

o ñNunca tive grandes problemas com nenhuma colega, 
considero até que não são só colegas mas amigas. Trabalhar 

assim dá gosto e satisfaz-me.ò 

o ñExistem sempre adversidades, mas acho que estou integrada 
numa equipa coesa, trabalhamos todas para o mesmo.2 

o ñNo meu local de trabalho, n·s temos uma boa rela­«o de 
interajuda e coopera­«o.ò 

o ñRela­«o f§cil, bom ambiente entre colegasò 

o ñConsidero que h§ boa rela­«o entre colegas, h§ esp²rito de 
equipa e entreajuda.ò 

o ñBoa rela­«o entre colegas e educadoras.ò 

o ñAcho que dev²amos ser como uma equipa, sermos amigas, 
haver inter-ajuda e iniciativa de inter-ajuda.ò 

Uma relação 

com aspetos 

negativos 

o ñês vezes um pouco dif²cil. As opini»es s«o diferentes e nem 
sempre existe uma rela­«o aberta.ò 

o ñ(é) nem todas tem a mesma ideia de que trabalhamosò 

o ñEntre assistentes operacionais de sala e das AAAFËs existe 
um clima de superioridade, pois as de sala pensam que mais 

importantes do que n·s.ò 

o ñA rela­«o no geral entre colegas A.O, a meu ver ® de 
desconfiança, não partilhar ideias; guardarem as ideias só 

para si, com medo que as colegas, tirem essas ideias.ò  

o ñConsidero uma rela­«o razo§vel, pois por vezes sinto alguma 

separação e indiferença entre as assistentes das AAAF´s e as 

que estão na componente letiva. Para mim somos todas iguais 

e n«o devia haver esta distin­«oò 

Tabela 23. An§lise de conte¼do da quest«o ñComo caracteriza a rela­«o entre colegas assistentes 

operacionais?ò 
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quest»es de desconfian­a, de converg°ncia entre opini»es e de ñclima de superioridadeò 

entre funções de Atividades de Animação e Apoio à Família e de Componente Letiva.  

 O tópico seguinte centra-se na quest«o ñconsidera que existem estereótipos no que 

confere à função de assistente operacional, por parte dos/as educadores/as? Em que 

aspetos?ò. Desta forma, destacamos a Tabela 24, a fim de apresentarmos a an§lise de 

conteúdo da referida quest«o. Identific§mos, assim, a categoria ñposi­«o das assistentes 

operacionais no que confere aos estere·tipos em torno da sua profiss«oò e as respetivas 

subcategorias ñconsideram existir estere·tiposò e ñconsideram n«o existir estere·tiposò. 

Categoria  Subcategoria Unidade de registo 

Posição das 

assistentes 

operacionais 

no que 

confere aos 

estereótipos 

em torno da 

sua 

profissão 

Consideram 

existir 

estereótipos 

o ñPrefiro n«o comentarò 

o ñNo local em que estou integrada noto que o papel do Assistente 

Operacional não progrediu, isto é, não evoluiu com o tempo. O 

Assistente Operacional ainda ® visto s· para determinadas fun­»es.ò 

o ñPor vezes sim.ò 

o ñEm certos aspetos acho que sim, n«o ® o meu caso, mas algumas 
educadoras, não permitem que uma assistente coloque em prática uma 

ideia de uma actividadeò 

o ñN«o diria por parte das educadoras, mas sim por parte dos pais. 
Ainda existe a noção de que a AO é a empregada de limpeza, mas na 

verdade a AO tem de limpar, entreter, (é), intervir em acidentes, dar 

rem®dios, etc.ò 

o ñH§ um bocadinho. Consideram Assistentes Operacionais empregadas 
de limpeza.ò 

o ñSim. No aspeto de as Assistentes das AAAFËs tamb®m terem a 
oportunidade de estarem algum tempo em contexto de sala, que não 

acontece. Quando é preciso substituir uma colega Assistente de Sala, 

ficamos sem saber o que fazer porque n«o estamos preparados.ò 

o ñSim. Por vezes sinto um tratamento diferente entre as Assistentes de 
sala e as Assistentes das AAAF.ò 

o ñSim. Porque todas as atividades que a assistente operacional tome 

iniciativa para fazer com os meninos, as educadoras não deixam 

avan­ar.ò 

Consideram 

não existir 

estereótipos 

o ñEstando estes 6 anos sempre no mesmo local nunca senti issoò 

o ñN«o tenho raz«o de queixa, pois acho que cada uma t°m as suas 
compet°ncias. Temos que respeitar o trabalho de cada uma.ò 

o ñNa minha opini«o, nunca senti intoler©ncia vinda por parte das 
educadoras.ò 

o ñQuando sabemos reunir e conversar umas com as outras as coisas n«o 
tem como correr mal. E quando correm, menos bem temos de falar nos 

aspetos negativos. Todas me tem respeitado e eu a elas. ñNo jardim 

onde trabalho n«o.ò 

Tabela 24. An§lise de conte¼do da quest«o ñConsidera que existem estereótipos no que confere à 

função de assistente operacional, por parte dos/as educadores/as? Em que aspetos?ò 

 
Tabela 25. 

Análise de 

conteúdo da 

quest«o ñcomo 

considera que 

o/a educador/a 

a 

v°?òCategoria 

Subcategoria Unidade de registo 

Posição das 

assistentes 

operacionais 

no que 

confere aos 

estereótipos 

em torno da 

sua profissão 

Consideram 

existir 

estereótipos 

o ñPrefiro n«o comentarò 

o ñNo local em que estou integrada noto que o papel do Assistente 
Operacional não progrediu, isto é, não evoluiu com o tempo. O 

Assistente Operacional ainda é visto só para determinadas 

fun­»es.ò 

o ñPor vezes sim.ò 

o ñEm certos aspetos acho que sim, n«o ® o meu caso, mas algumas 
educadoras, não permitem que uma assistente coloque em prática 

uma ideia de uma actividadeò 

o ñN«o diria por parte das educadoras, mas sim por parte dos pais. 
Ainda existe a noção de que a AO é a empregada de limpeza, mas 

na verdade a AO tem de limpar, entreter, (é), intervir em 

acidentes, dar rem®dios, etc.ò 

o ñH§ um bocadinho. Consideram Assistentes Operacionais 
empregadas de limpeza.ò 

o ñSim. No aspeto de as Assistentes das AAAFËs tamb®m terem a 

oportunidade de estarem algum tempo em contexto de sala, que 

não acontece. Quando é preciso substituir uma colega Assistente 

de Sala, ficamos sem saber o que fazer porque não estamos 

preparados.ò 

o ñSim. Por vezes sinto um tratamento diferente entre as Assistentes 

de sala e as Assistentes das AAAF.ò 

o ñSim. Porque todas as atividades que a assistente operacional tome 
iniciativa para fazer com os meninos, as educadoras não deixam 

avan­ar.ò 

Consideram 

não existir 

estereótipos 

o ñEstando estes 6 anos sempre no mesmo local nunca senti issoò 

o ñN«o tenho raz«o de queixa, pois acho que cada uma t°m as suas 
compet°ncias. Temos que respeitar o trabalho de cada uma.ò 

o ñNa minha opini«o, nunca senti intoler©ncia vinda por parte das 
educadoras.ò 

o ñQuando sabemos reunir e conversar umas com as outras as coisas 

não tem como correr mal. E quando correm, menos bem temos de 
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Ao observarmos a Tabela 24, conseguimos compreender as perceções negativas 

que algumas das assistentes operacionais que participaram neste estudo consideram 

existir, em torno da temática dos estereótipos. Como podemos observar, em algumas das 

respostas recebidas, existe o desejo e interesse em desenvolver certas atividades com as 

crianças, por parte das participantes, contudo, a aprovação que gostariam de receber por 

parte das educadoras não se manifesta. Para além disso, as assistentes operacionais que 

exercem funções nas Atividades de Animação e Apoio à Família sentem-se 

inferiorizadas, comparativamente com as profissionais de Componente Letiva. Ademais, 

é referido nas respostas que este grupo profissional ainda é entendido apenas como 

responsável pela limpeza do estabelecimento e por desempenhar tarefas específicas de 

higiene e segurança (principalmente pelos pais das crianças). 

 Contudo, existem também diversas respostas positivas em torno desta temática 

dos estere·tipos, tais como ñNa minha opinião, nunca senti intolerância vinda por parte 

das educadorasò e ñQuando sabemos reunir e conversar umas com as outras as coisas n«o 

tem como correr mal. E quando correm, menos bem temos de falar nos aspetos negativos. 

Todas me tem respeitado e eu a elasò.  

 A an§lise de conte¼do seguinte est§ relacionada com a quest«o ñcomo considera 

que o/a educador/a o/a vê?ò. Assim, consider§mos a categoria ñcomo as assistentes 

operacionais consideram que o/a educador/a as v°ò e como subcategorias ñconsideram de 

forma positivaò e ñconsideram de forma neutra ou negativaò (cf. Tabela 25). 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Como as 

assistentes 

operacionais 

consideram que 

o/a educador/a as 

vê 

Consideram 

de forma 

positiva 

o ñComo uma pessoa sempre pronta para ajudar, confiante na 
entrega das crianças, sempre disponível para realizar qualquer 

tarefaò 

o ñComo uma funcion§ria, que desempenha bem as suas fun­»es, 
tamb®m me mostro sempre dispon²vel.ò 

o ñC¹mo o seu bra­o direito.ò 

o ñComo uma boa ajudante profissionalò 

o ñA educadora v°-me como assistente, amiga e profissional, pois 

sei ocupar o meu lugar.ò 

o ñA educadora v°-me como uma pessoa em que pode confiar. 

Sabe que algum dia se faltar, os meninos ficam bem entreguesò  

o ñDepende de educadora para educadora mas no geral, ¨ assistente 
compete apoiar/assistir a educadora deve orientar.ò 

Tabela 25. An§lise de conte¼do da quest«o ñcomo considera que o/a educador/a a v°?ò 

 
Tabela 26. An§lise de conte¼do da quest«o ñcomo considera que os pais e/ou 

encarregados/as de educação o/a vêem?òTabela 25. Análise de conteúdo da questão 

ñcomo considera que o/a educador/a a v°?ò 
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o ñPara algumas educadoras sou uma Assistente Operacional com 
capacidades, com uma voz ativa no funcionamento escolar.ò  

o ñA educadora v°-me como um elo de ligação entre educadora e 

pais. E como uma pessoa respons§vel para acolher as crian­asò 

o ñAs educadoras vêem-me como uma mais valia na equipa das 

AAAF. ñ 

o ñNeste momento posso dizer que tenho muito boa rela­«o com a 
educadora apesar dela ser superior a mim não faz distinção 

planeamos tarefas conversamos sempre sobre as tarefas 

propostas e sempre em prol das crian­asò 

o ñComo uma pessoa em quem pode confiar a 100%. Seja, em que 
função que a educadora me dê, tenho a responsabilidade de a 

concretizar bem, se precisar de ajuda pe­o.ò 

o ñBasicamente, somos n·s que na aus°ncia d Educ, asseguramos 
sempre o grupo, por isso, entendo que ela nos tenha, como o seu 

bra­o direito.ò 

o ñPelo feedback que tenho das educadoras que trabalho, sempre 
me respeitaram e gostam do meu trabalho, acham que sou amiga, 

tenho iniciativa e tenho criatividade.ò 

o ñComo uma pessoa capaz de fazer o seu trabalho sem qualquer 

problema. Sempre prest§vel e dispon²vel.ò 

Consideram 

de forma 

neutra ou 

negativa 

o ñ(é) Provavelmente para outras n«o passo de uma senhora da 
limpezaò. 

o ñN«o seiò 

o ñV° me como uma funcion§ria como as outrasò 

o ñv°-me como uma assistente operacionalò 

 

Após observarmos a Tabela 25, constatamos que, na generalidade, as participantes 

consideram que a educadora apresenta um entendimento positivo sobre a sua profissão, 

destacando o facto de ser o ñbra­o diretoò destas, de confiarem, respeitarem e depositarem 

responsabilidade no trabalho proposto e desenvolvido pelas assistentes operacionais. 

Contudo, existem ainda algumas respostas não tão positivas quanto a esta questão, tais 

como: ñProvavelmente para outras não passo de uma senhora da limpezaò; ñN«o seiò; 

ñV° me como uma funcion§ria como as outrasò; ñv°-me como uma assistente 

operacionalò. Esta tabela complementa a anterior, no sentido em que as participantes 

percecionam a existência ou não de estereótipos no local de trabalho, bem como se esse 

estereótipo se traduz no entendimento por parte da educadora.  

De seguida, ilustramos a an§lise de conte¼do da quest«o ñcomo considera que os 

pais e/ou encarregados/as de educação o/a vêem?ò na Tabela 26. Opt§mos pela seleção 

da categoria ñcomo as assistentes operacionais consideram que os pais ou encarregados/as 

de educação as vêemò e as respetivas subcategorias ñconsideram de forma positivaò e 

ñconsideram de forma neutra ou negativaò.  
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No que respeita à tabela supramencionada (cf. Tabela 26), verificamos, com toda 

a certeza, a positiva consideração por parte dos pais e/ou encarregados/as de educação 

que as participantes compreendem presenciar. Várias foram as respostas a indicar o quão 

necessário é o papel e as funções desempenhadas por este grupo profissional. É de notar 

a confiança, o respeito, o sentimento de agradecimento, a importância e a valorização que 

as assistentes operacionais sentem receber por parte dos pais e/ou encarregados/as de 

educação.  

Por fim, apresentamos a última análise de conteúdo deste grupo, resultante da 

quest«o ñquantas horas de formação tem (normalmente) por ano? Quais foram as 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Como as 

assistentes 

operacionais 

consideram que 

os pais ou 

encarregados/as 

de educação as 

vêem 

Consideram 

de forma 

positiva 

o ñTodos os familiares t°m sempre um olhar cr²tico em rela­«o a 
tudo e a todos. Eu sinto que acreditam e valorizam o meu 

trabalho.ò  

o ñComo uma pessoa respons§vel para tomar conta dos meninos, 
manter o espa­o sempre higienizado e com bom ambiente.ò 

o ñEu penso que me v°em com ñbons olhosò, uma pessoa 

profissional, capaz, a quem podem confiar os seus filhos. 

Din©mica, divertida.ò 

o ñTenho uma boa rela­«o com os pais, ao longo destes anos que 
já trabalho nesta área. Gosto de falar com eles sobre o dia dos 

seus filhos. Acho que eles me valorizam pois muitos fazem 

quest«o de mo dizer.ò 

o ñDa melhor maneira. Sempre gostaram do meu profissionalismo 
e como pessoa atenciosa meiga e educadoraò 

o ñCom respeito e algum carinhoò 

o ñComo algu®m importante na educa­«o e desenvolvimento dos 

filhos.ò 

o ñComo uma mais valia para o crescimento das crian­as. S«o 
muito agradecidosò 

o ñEu sinto-me amada pelos encarregados de educação e os seus 

filhos.ò 

o ñDe forma positiva, com confian­a, transpar°ncia e 
profissionalismo.ò  

o ñComo alguém em quem podem confiar o seu filho(a) e também 

como elo de liga­«o entre ñelesò e a escola.ò 

o ñCreio que me v°em como algu®m amigo das crian­as que est§ 
sempre pronto para responder ¨s necessidades das crian­as.ò 

Consideram 

de forma 

neutra ou 

negativa 

o ñ(é) Onde estou hoje, n«o sei pois ainda n«o tenho muito 
contacto com os pais.ò 

Tabela 26. An§lise de conte¼do da quest«o ñcomo considera que os pais e/ou encarregados/as de 

educação o/a vêem?ò 

 
Tabela 27. An§lise de conte¼do da quest«o ñquantas horas de formação tem (normalmente) por ano? 

Quais foram as tem§ticas?òTabela 26. An§lise de conte¼do da quest«o ñcomo considera que os pais 

e/ou encarregados/as de educação o/a vêem?ò 



 

193 
 

temáticas?ò. Para tal, opt§mos por construir uma tabela (cf. Tabela 27) sobre as temáticas 

de formação e, por sua vez, um gráfico de barras (cf. Gráfico 7) para averiguar as horas 

de formação das participantes.  

 

Na Tabela 27, cri§mos a categoria ñ§reas de formação consideradas pelas 

assistentes operacionaisò e as subcategorias respetivas ñ§rea da éticaò, ñ§rea infantilò, 

ñ§rea parentalò, ñ§rea de prestação de cuidadosò, ñ§rea da prática profissionalò e ñoutras 

áreas consideradas pelas assistentes operacionaisò, de forma a analisar as tem§ticas de 

formação. Através da tabela referida (cf. Tabela 27), constatamos a diversidade de 

temáticas de formação que as participantes já presenciaram, contemplando várias áreas 

distintas mas transversais ao exercício da sua prática profissional enquanto assistentes 

operacionais.  

De seguida, apresentamos o Gráfico 7 que atende às horas de formação registadas 

pelas participantes do estudo. Atente-se que nem todas as respostas são compostas por 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Áreas de 

formação 

consideradas 

pelas 

assistentes 

operacionais  

Área da ética o ñ£ctica entre colegas no trabalhoò 

o ñ£tica e Deontologia profissionalò 

Área infantil o ñEntender Autismoò 

o ñDiabetes Infantilò  

o ñservi­o de apoio ¨s crian­as e jovens (forma­«o n²vel 4)ò 

o ñ(é)ò sobre crian­asò ñExpress«o pl§stica, musical e 
dram§tica, atividades l¼dicasò  

o ñsess«o de sensibiliza­«o sobre o mutismo seletivoò 

Área parental o ñPrograma Educa­«o Parentalò  

Área de prestação de 

cuidados 

o ñPrimeiros socorrosò 

o ñhigiene, sa¼de e seguran­a, primeiros socorrosò 

o ñsocorrismoò 

o ñhigiene e seguran­a na trabalho.ò 

o ñpreven­«o contra os maus tratos, neglig°ncia e 
discrimina­«oò 

Área da prática 

profissional 

o ñComunica­«o no atendimentoò 

o ñT®cnica de a­«o Educativaò 

o ñ(é) cidadaniaò 

o ñcurso t®cnica de assistente operacional, de n²vel 4ò 

Outras áreas consideradas 

pelas assistentes 

operacionais 

o ñeduca­«o inclusivaò ñ(é) multiculturalidadeò 

o ñNutri­«o e diet®ticaò 

o ñAplica­»es culin§rias de produtos hort²colasò 

Tabela 27. An§lise de conte¼do da quest«o ñquantas horas de formação tem (normalmente) por ano? 

Quais foram as tem§ticas?ò 

 
Gráfico 7. Gráfico de barras da vari§vel ñhoras de formaçãoòTabela 27. Análise de conteúdo da 

quest«o ñquantas horas de forma­«o tem (normalmente) por ano? Quais foram as tem§ticas?ò 
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esta variável, assim, o gráfico apenas contém números concretos de algumas respostas 

das participantes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Através da observação do Gráfico 7, concluímos que as participantes deste estudo, 

na maioria (8), tiveram 25 a 50 horas de formação. Para além disso, é de salientar as 3 

respostas que indicaram ter participado em mais de 50 horas de formação. Contudo, 4 

participantes referiram ter presenciado apenas até 9 horas de formação e 2 nenhuma hora.  

Após estes resultados, existe a possibilidade de justificar os últimos números, 

dado a diminuição de formações presenciais desde 2020, devido à pandemia COVID-19. 

Visto que terminámos a análise de conteúdos do segundo grupo, apresentamos, de 

seguida, o terceiro, no que confere à maioria de perguntas de resposta fechada. Assim, 

consideramos, em primeiro lugar, a quest«o ñtem conhecimento da Legislação subjacente 

à profissão de assistente operacional?ò (cf. Gr§fico 8)  
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Nenhuma hora de formação

Até 9 horas de formação

De 10 a 24 horas de formação

De 25 a 50 horas de formação

Mais de 50 horas de formação

Gráfico 7. Gráfico de barras da vari§vel ñhoras de formaçãoò 
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Gráfico 8. Gráfico circular da vari§vel ñconhecimento sobre a legislaçãoò 
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Ao observar o Gráfico 8, deparamo-nos com três possíveis respostas à questão 

ñtem conhecimento da Legisla­«o subjacente ¨ profiss«o de assistente operacional?ò. 

Destaca-se em maior número, ocupando 61%, a resposta ñsimò, de seguida, a resposta 

ñn«o, mas gostava de ter conhecimentoò, com 34% das respostas e, finalmente, 5% para 

a respostas ñn«oò. Refletindo sobre os dados apresentados, considera-se que é positivo 

mais de metade das participantes conhecerem e compreenderem a legislação subjacente 

à profissão de assistente operacional. Contudo, devemos também salientar o número de 

participantes a afirmar que não conhece a mesmo, visto que se tratam de documentos 

orientadores da prática profissional.  

De seguida, torna-se importante ilustrar a quest«o ño período antes da entrada e 

após a saída da Educadora é desafiante e exigente?ò, atrav®s de um gr§fico de barras (cf. 

Gráfico 9).  

 

  

 

 

 

 

 

 No Gráfico 9 verificamos, naturalmente, a afirmação perante a questão supradita 

(ño período antes da entrada e após a saída da Educadora é desafiante e exigente?ò), na 

medida em que 35 das participantes respondeu ñsimò, o que equivale a aproximadamente 

92,1% do total. Quanto ¨ resposta ñn«oò, real­a-se o valor de aproximadamente 7,9%, ou 

seja, 3 participantes defendem que o período em que não estão sem a educadora presente 

não é desafiante nem exigente.  

 Neste seguimento, question§mos o ñporqu°?ò (referente ¨ quest«o 

supramencionada), a fim de compreender as respostas anteriores, assim, apresentamos 

algumas das respostas das participantes, por tópicos: 

¶ ñA Educadora est§ com 25 crian­as em sala com ajuda da auxiliar, em espa­o 
delemitidado. Em AAAFs temos 80 a 90 crianças com espaços muito maiores 

sendo mais difícil controlar a sua seguran­a.ò 

¶ ñSim. Porque nessa altura podemos p¹r os nossos conhecimentos em pr§tica.ò 

¶ ñO per²odo ap·s a sa²da da Educadora ® desafiante na medida e, em que, assumo 
a responsabilidade do grande grupo.ò 

35
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Sim

Não

Gráfico 9. Gráfico de barras da vari§vel ñperíodo desafiante e exigenteò 
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¶ ñSim, temos responsabilidades para com as crian­as que ficam ao nosso cuidado, 

somos transmissoras entre pais e educadoras. ñ 

¶ ñPorque estamos no acolhimento e na entrega, no final do dia das crian­as. H§ 
sempre recados a receber e a dar aos EE.ò 

¶ ñNo meu ponto de vista todos os per²odos s«o desafiantes e exigentes.ò 

¶ ñPorque sou ñIndependenteò nas minhas decis»es, tenho que ser criativa para 
alcan­ar os meus objetivos.ò 

¶ ñ£ nesse per²odo que n·s testamos as nossas capacidades a n²vel de 
acompanhamento e entretimento.ò 

¶ ñPois atesta a nossa capacidade de entretimento e acompanhamento e 

conhecimento.ò 

¶ ñPara al®m da responsabilidade que temos com as crian­as, tamb®m ® exigente a 
limpeza dos espa­os que s«o muitos.ò 

¶ ñNesta altura de COVID ® um pouco. H§ muita exig°ncia (troca de cal­ado, 
sempre desinfetar espaços, etc)ò 

Após verificarmos o desafio e a exigência manifestados pelas participantes, 

consideremos a quest«o ños equipamentos, recursos e instrumentos disponíveis na 

institui­«o s«o acess²veis e suficientes (edif²cio, espa­o envolventeé) para o 

desenvolvimento das atividades?ò (cf. Gr§fico 10). 

 

 

Constata-se, neste seguimento, a satisfação por parte da maioria das participantes 

no que se refere aos equipamentos, recursos e instrumentos disponibilizados nos 

estabelecimentos escolares em que exercem as suas funções, visto que 32 destas 

responderam ñsimò, o que equivale a aproximadamente 84,2%. £ de real­ar que 5 das 37 

participantes que responderam a esta questão, ou seja, aproximadamente 13,5% considera 

que não existe acessibilidade e satisfação perante os equipamentos, recursos e 

instrumentos na sua instituição de ensino.  

A fim de compreendermos o que poderia ser melhorado no local de trabalho das 

participantes do estudo, question§mos ño que melhorava?ò. Considerando, assim, a 

questão referida, construímos uma tabela (cf. Tabela 28), tendo em vista a análise de 

conte¼do da mesma. Desta forma, integr§mos numa tabela a categoria ñmelhorias 

32
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Gráfico 10. Gráfico de barras da vari§vel ñequipamentos, recursos e instrumentosò 

 
Tabela 28. An§lise de conte¼do da quest«o ño que melhorava?òGráfico 10. Gráfico de barras da variável 

ñequipamentos, recursos e instrumentosò 
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identificadas no local de trabalho pelas assistentes operacionaisò e as subcategorias 

ñrelacionadas com o material l¼dicoò e ñrelacionadas com a estrutura de ensinoò. 

 

Categoria Subcategoria Unidade de registo 

Melhorias 

identificadas 

no local de 

trabalho 

pelas 

assistentes 

operacionais 

Relacionadas com 

o material lúdico 

o ñOs equipamentos e brinquedos das crian­as s«o 
insuficientes.ò 

o ñ+ material como por exemplo (baloi­os escorregas, livros e 
jogos did§ticos.ò 

o ñJogos novos para a sala AAAFsò  

o ñMaterial de Ruaò 

o ñS· melhorava um pouco em termos de mais variedade de 
equipamentos para as crian­as brincarem no exterior.ò 

Relacionadas com 

a estrutura de 

ensino 

o ñMais salas e polivalentesò 

o ñO meu jardim infância já precisava de algumas obras (portas 

e janelas) e os sanit§rios.ò 

o ñO espa­o exterior.ò 

o ñMelhorava o espa­o onde se guardam os triciclos, cami»es, 
carrinhos de m«o.ò 

o ñMelhorava o espa­o onde as assistentes operacionais, 
guardam os seus pertences pessoais.ò 

o ñO parque ® pequeno e est§ em mau estadoò 

o ñ(é) estive em s²tios em que a sala de atividades de 
animação e apoio à família era a mesma no refeitório. Eu 

acho que deveriam ser espaços diferentes para a 

dinamiza­«o.ò 

 

Como podemos observar na tabela anterior (cf. Tabela 28), apesar da maioria das 

participantes afirmar que os equipamentos, recursos e instrumentos disponíveis na 

instituição são acessíveis e suficientes para o desenvolvimento das atividades, recebemos 

várias respostas em torno da questão ño que melhorava?ò.  

Por um lado, as assistentes operacionais consideram ser necessário a existência de 

mais e novos materiais lúdicos, como brinquedos, baloiços, escorregas, jogos didáticos e 

livros e, por outro lado, declaram a indispensabilidade de melhorias no espaço exterior, 

na sala das mesmas, na sala onde desempenham as suas atividades (sugerindo espaços 

diferentes para as mesmas), bem como no jardim e nos sanitários do estabelecimento de 

ensino.  

A seguir, destacamos a seleção de área temáticas que as participantes do nosso 

estudo gostariam de participar futuramente, identificadas no Gráfico 11.   

 

Tabela 28. An§lise de conte¼do da quest«o ño que melhorava?ò 

 
Gráfico 11. Gráfico de barras da vari§vel ñtemáticas de formaçãoòTabela 28. Análise de conteúdo 

da quest«o ño que melhorava?ò 
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Analisando o gráfico anterior, destacamos, por ordem decrescente, as temáticas 

de formação mais selecionadas pelas participantes: Importância do brincar/atividades 

lúdicas, com 24 respostas; Relação afetiva e pedagógica, com 18 respostas; Organização 

e gestão de jardim-de-infância, Desenvolvimento da criança, Expressão plástica, musical 

e dramática e Comunicação com a criança com 17 respostas; Primeiros Socorros, com 16 

respostas; Educação Inclusiva e Multiculturalidade com 13 respostas; Enquadramento 

legislativo dos Assistentes Operacionais e Gestão de conflitos, com 11 respostas; 

Relações interpessoais, com 9 respostas; Higiene, saúde e segurança e Línguas 

Estrangeiras com 5 respostas; Ética no trabalho, com 3 respostas; Cidadania, com 2 

respostas; e, 1 participante selecionou Outra/a, colocando ñNEEò. 

 No último grupo do questionário disponibilizado às assistentes operacionais, 

dispomos de um espaço para sugestões ou comentários, obtendo duas respostas: 

ñContinuar, a frequentar formações e todos termos direitos, de as frequentar. Talvez, 

pudessem acontecer, nas interrupções letivas seria, uma ideiaò e ñO que me interessa é 

que as crianças sejam felizes, e sinto-me realizada com o trabalho que tenhoò. 

 Concluindo brevemente este tópico do trabalho, realçamos a forte participação das 

assistentes operacionais do concelho de Cantanhede no nosso estudo. Foi realmente 

importante compreender as suas necessidades, sugestões, pontos de vista e considerações, 

dada a pouca investigação e reflexão sobre este grupo profissional. Espera-se, desta 

forma, que este estudo sirva de base e de motivação para outros e que evidencie a 
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Gráfico 11. Gráfico de barras da vari§vel ñtemáticas de formaçãoò 
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importância e relevância que este grupo apresenta na comunidade e, particularmente, no 

ambiente escolar, junto das crianças, pais e/ou encarregados de educação e educadores/as.  

  Após concretizarmos a recolha de necessidades manifestadas pelas assistentes 

operacionais, através da análise do questionário e, dado que o nosso projeto de estágio é 

composto, também, pela planificação de ações de formação para este grupo profissional, 

tendo em vista a sua capacitação, selecionámos 4 das temáticas mais escolhidas do 

Gráfico 11, para esse efeito (cf. Apêndice V).  
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Apêndice V ï Projeto de estágio: ações de formação de curta duração 

 
Ação de formação de curta duração 1 

 
 

Temática ï O desenvolvimento Infantil: qual o papel do/a profissional nas etapas do 

crescimento da criança/jovem 

 

Número de horas ï 4 horas e 30 minutos 

 

Fundamentação breve 

 O desenvolvimento infantil, como conhecemos, estabelece-se na interação com o 

meio, constituindo-se num contexto social. Integrados neste tipo de desenvolvimento, 

encontramos aspetos fisiológicos, afetivos, intelectuais e sociomorais, importantes de 

compreender, de forma a empregar todos os recursos disponíveis adequados. Ademais, 

realçamos a necessidade de considerar o processo de aprendizagem numa escola, tendo 

por base a reflexão, comunicação e planeamento das ações prestadas pelos/as 

profissionais, ou seja, estas devem ser orientadas por uma intenção e/ou finalidade.  

Dada a manifestação de interesse, por parte das participantes, em usufruir de uma 

ação de formação de curta duração relacionada com o desenvolvimento infantil, 

planificou-se a presente. 

 

Destinatários ï Assistentes operacionais que desempenham as funções nas Atividades 

de Animação e Apoio à Família e Componente Letiva 

 

Conteúdos e/ou objetivos 

¶ Compreender a evolução do desenvolvimento infantil; 

¶ Conhecer o período pré-operatório (dos 2 aos 7 anos); 

¶ Identificar aspetos fisiológicos, afetivos, intelectuais e sociomorais; 

¶ Reconhecer a importância da reflexão, comunicação e planificação das ações no 

desempenho profissional; 

¶ Interpretar formas de atuação na presença de comportamentos disfuncionais na 

criança; 

¶ Conhecer estratégias de atuação que facilitem o desenvolvimento saudável da 

criança. 

 

Formador/a ï A definir 

 

Local, data e hora ï A definir 
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Ação de formação de curta duração 2 

 

Temática ï Expressão plástica, musical e dramática  

 

Número de horas ï 4 horas e 30 minutos 

 

Fundamentação breve  

 Atualmente, compreendemos a importância da presença do/a adulto/a no processo 

de aprendizagem da criança. Por sua vez, é de salientar o impacto da escola e, nesta 

particular situação, das assistentes operacionais, no contexto da expressão plástica, 

musical e dramática, junto das criança. O conjunto de atividades planeadas, deve ser 

constituído por conteúdos e objetivos, que privilegiem metodologias diversificadas e o 

desenvolvimento de um conjunto de competências específicas. Assim, tendo em conta as 

várias fases do desenvolvimento da criança (ação de formação anterior) e as necessidades 

individuais de cada uma, pretende-se uma adequação da ação e prática deste grupo 

profissional, de forma a potenciar aprendizagens significativas e diferenciadas. 

 A seleção desta temática está também associada às respostas evidenciadas por 

parte das participantes do nosso estudo. 

 

Destinatários - Assistentes operacionais que desempenham as funções nas Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva 

 

Conteúdos e/ou objetivos 

¶ Compreender os conceitos expressão plástica, musical e dramática; 

¶ Identificar as expressões (plástica, musical e dramática) como forma de superar 

as dificuldades sociais e cognitivas da criança e de potenciar as aprendizagens; 

¶ Reconhecer a liberdade de expressão; 

¶ Avaliar dinâmicas, jogos e materiais lúdicos adequados; 

¶ Criar materiais lúdicos; 

 

Formador/a ï A definir 

 

Local, data e hora ï A definir 
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Ação de formação de curta duração 3 

 

Temática ï Comunicação com a criança 

 

Número de horas ï 4 horas e 30 minutos 

 

Fundamentação breve 

 A escola é, sem dúvida, o melhor lugar social e cultural onde a criança desenvolve 

a sua comunicação e outras dimensões do foro intelectual, afetivo, social e emocional. 

Desta forma, é evidente a importância do papel de todos/as os/as profissionais que nela 

desempenham as suas funções, como os/as assistentes operacionais, no desenvolvimento 

de qualquer criança. Torna-se, neste sentido, importante realçar que este grupo 

profissional, com esta ação de formação, encontrará formas de dinamizar o ato 

comunicativo de forma adequada, estratégias para comunicar com a criança no seu 

ambiente escolar e estabelecer competências e conhecimentos que tornarão a 

comunicação mais eficaz, assertiva e ativa, resolvendo as barreiras em torno da mesma.  

 Optámos, ainda, pela seleção desta temática devido ao interesse manifestado pelas 

participantes do nosso estudo.  

 

Destinatários - Assistentes operacionais que desempenham as funções nas Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva 

 

Conteúdos e/ou objetivos 

¶ Compreender os principais conceitos, tipos e formas de comunicação; 

¶ Identificar a importância da linguagem na comunicação com as crianças; 

¶ Reconhecer a prática pedagógica como um processo de comunicação com as 

crianças; 

¶ Identificar as principais características para uma comunicação eficaz com as 

crianças; 

¶ Identificar as principais barreiras à comunicação com as crianças. 

 

Formador/a ï A definir 

 

Local, data e hora ï A definir 
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Ação de formação de curta duração 4 

 

Temática ï Educação inclusiva 

 

Número de horas ï 4 horas e 30 minutos 

 

Fundamentação breve 

 Através do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, verificamos os princípios e as 

normas que sustentam a inclusão, esta apresenta-se como um processo que visa responder 

à diversidade das necessidades e potencialidades de todos/as e de cada um/a dos/as 

alunos/as, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida 

da comunidade educativa. Cada escola decide definir qual o processo que demonstra 

barreiras à aprendizagem, e, nesse sentido, a fim de as extinguir, apostar na diversidade 

de estratégias para que cada aluno/a tenha acesso ao currículo e às aprendizagens e 

beneficie das suas potencialidades e interesses. Os/as assistentes operacionais assumem 

um papel importante neste seguimento, dado a pertença a este grupo social que é escola 

e à influência que podem exercer junto dos/as alunos/as que acompanham.  

 Selecionámos esta temática a fim de corresponder às respostas manifestadas por 

parte das participantes do nosso estudo. 

 

Destinatários - Assistentes operacionais que desempenham as funções nas Atividades de 

Animação e Apoio à Família e Componente Letiva 

 

Conteúdos e/ou objetivos 

¶ Compreender o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho; 

¶ Identificar os princípios e valores da educação inclusiva; 

¶ Compreender a diversidade individual e social; 

¶ Definir a equidade no acesso à educação; 

¶ Compreender o princípio da não discriminação; 

¶ Indicar a interação família-equipa educativa adequada; 

¶ Organizar opções metodológicas que assentam na aprendizagem universal e 

abordagem multinível no acesso ao currículo. 

 

Formador/a ï A definir 

 

Local, data e hora ï A definir 
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Apêndice VIï Análise SWOT 

 
Pontos fortes/Forças: 

¶ Alcance e aquisição de conhecimentos técnicos e profissionais; 

¶ Desenvolvimento de novas habilidades e competências profissionais, 

interpessoais e instrumentais; 

¶ Adaptação com facilidade à instituição e às suas rotinas; 

¶ Capacidade de adaptação à mudança; 

¶ Orientação competente e disponível no local de estágio. 

 

 

Pontos Fracos/Fraquezas: 

 Devido ao tempo e às tarefas/funções distribuídas inicialmente, não houve 

possibilidade de participar em todos os projetos, tarefas e atividades de interesse da 

mesma forma. 

 

 

Oportunidades: 

¶ Possibilidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos na licenciatura 

e mestrado; 

¶ Incentivo à aprendizagem de novos conhecimentos, de forma contínua; 

¶ Equipa totalmente disponível e recetiva à estagiária; 

¶ Desenvolvimento de uma rede de relacionamentos profissionais; 

¶ Disponibilidade para participar em diversas atividades e projetos de interesse. 

 

 

Ameaças: 

Pandemia COVID-19. 
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Anexo I ï Tabelas e Figuras integradas no ponto 3. O Projeto Educativo local (PEL) 

e a Carta Educativa de Cantanhede, do capítulo I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1. Diagnóstico Prévio do Projeto Educativo Local de Cantanhede (Parte 1) 
Fonte: PROJETO EDUCATIVO LOCAL ï COOPERAR PARA A EXCELÊNCIA, UM IDEAL DE 

FUTURO (2014) 

 

Tabela 2. Diagnóstico Prévio do Projeto Educativo Local de Cantanhede (Parte 2) 
Fonte: PROJETO EDUCATIVO LOCAL ï COOPERAR PARA A EXCELÊNCIA, UM IDEAL DE 

FUTURO (2014) 
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Figura 1. Exemplo de Caracterização sumária da localização  
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 

 

Tabela 3. Plano de Ação do Projeto Educativo Local (exemplo) 
Fonte: PROJETO EDUCATIVO LOCAL ï COOPERAR PARA A EXCELÊNCIA, UM IDEAL 

DE FUTURO (2014) 
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Figura 2. Exemplo de Organização espacial dos edifícios e equipamentos educativos  
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 

Tabela 4. Exemplo de diagnóstico estratégico 
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 
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Figura 3. Exemplo de projeção de desenvolvimento 
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 

 

Figura 4. Exemplo de proposta de intervenção 
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 
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Anexo II ï Tabelas e Figuras integradas no ponto 1. Caracterização do concelho, do 

capítulo II  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Enquadramento Geográfico do Município de Cantanhede ao nível da NUT I 
Fonte: PORDATA (2020) 

 

Figura 6. Enquadramento geográfico de Cantanhede ao nível das NUTS II e III 
Fonte: Comissão de coordenação e desenvolvimento regional do centro (2012) 
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Figura 7. Freguesias do concelho de Cantanhede 
Fonte: Carta Educativa Cantanhede (2007) 

 

Figura 8. Rede viária de Cantanhede 
Fonte: Estudo Prévio - Formação Profissional no concelho de Cantanhede (2020) 
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Tabela 5. População residente no concelho de Cantanhede por sexo, nos anos de 2010 e 2018 
Fonte: PORDATA (2020) 

 

Tabela 6. Saldo populacional migratório de Cantanhede, nos anos 2010 e 2019 (em %) 
Fonte: PORDATA (2020) 

Tabela 7. Índice de envelhecimento em Portugal, no Centro, na Região de Coimbra e 

em Cantanhede, nos anos 2010 e 2019 (em %) 
Fonte: PORDATA (2020) 
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Tabela 8.  Taxa bruta de natalidade em Portugal, no Centro, na Região de Coimbra e em 

Cantanhede, nos anos 2010 e 2019 (em %) 
Fonte: PORDATA (2020) 

Tabela 9. População residente em Cantanhede, por Local de residência, Sexo e Grupo etário, em 

2011 
Fonte: INE (2012) 
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Tabela 10. Taxa de analfabetismo, em Portugal, Centro, Baixo Mondego e concelho de 

Cantanhede, por Local de residência e Sexo, em 2011 (em %) 
Fonte: INE (2014) 

 

Tabela 11. Taxa de abandono escolar por Local de residência, em Portugal, Centro, Baixo 

Mondego e concelho de Cantanhede, em 2011 (em %) 
Fonte: INE (2015) 
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Anexo III  ï Tabelas e Figuras integradas no ponto 2. Caracterização 

institucional, do capítulo II  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 12. Contagem dos/as trabalhadores/as por cargo/carreira, segundo a modalidade de vínculo e por 

sexo do Município de Cantanhede 
Fonte: Município de Cantanhede (2020) 
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Figura 9. Organograma dos Serviços Municipais de Cantanhede 

Diário da República nº157 (2020) 
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Figura 13. Organização da ETPC 2019-2022 
Fonte: Projeto Educativo da ETPC 2019-2022 (2019) 
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Anexo III  ïFiguras integradas no ponto 1. Sessões nas escolas do concelho de 

Cantanhede, do capítulo IV 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 15. Exemplos da apresentação utilizada 

 

Figura 16. Ficha de observação da sessão 
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Figura 17. Cartões de avaliação da sessão 

 

Figura 18. Cartão com questões 
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Figura 20. Desenhos e avaliação da sessão 

 
Figura 22. Exemplos da apresentação utilizadaFigura 20. Desenhos e avaliação da sessão 

Figura 19. Marcadores de livros 
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Figura 22. Exemplos da apresentação utilizada 

 

Figura 23. Exemplos da apresentação utilizada 
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Figura 24. Caderno distribuído 

 

Figura 25. Caderno distribuído 
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Figura 27. Questionário de avaliação da sessão 

 

Figura 28. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 12 de janeiro de 2021 
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Figura 29. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 12 de janeiro de 2021 

 

Figura 30. Exemplo de tabela de avaliação 

 
Figura 31. Passaporte para o SucessoFigura 30. Exemplo de 

Figura 31. Passaporte para o Sucesso 

 
Figura 32. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 10 de março de 
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Figura 32. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 10 de março de 2021 

 
 

Figura 34. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 23 de março de 2021 

 

Figura 35. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 23 de março de 2021 
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Figura 36. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 23 de março de 2021 

 

Figura 37. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 25 de março de 2021 

 

Figura 39. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 5 de abril de 2021 
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Figura 40. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 5 de abril de 2021 

 
 

Figura 41. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 6 de abril de 2021 

 

Figura 42. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 6 de abril de 2021 
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Figura 43. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 8 de abril de 2021 

 

Figura 44. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 8 de abril de 2021 

 

Figura 46. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 8 de abril de 2021 
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Figura 48. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 13 de abril de 2021 

 
Figura 50. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 15 de abril de 

Figura 50. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 15 de abril de 2021 

 

Figura 51. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 15 de abril de 2021 
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Figura 52. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 15 de abril de 2021 

 

Figura 53. Ficha de exercício 5 da sessão do dia 15 de abril de 2021 

 

Figura 56. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 20 de abril de 2021 
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Figura 57. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 22 de abril de 2021 

 
Figura 60. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 29 de abril de 

Figura 60. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 29 de abril de 2021 

 
Figura 61. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 29 de abril de 

Figura 61. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 29 de abril de 2021 
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Figura 62. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 29 de abril de 2021 

 

Figura 63. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 29 de abril de 2021 

 

Figura 64.  Ficha de exercício 1 da sessão do dia 4 de maio de 2021 
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Figura 65. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 4 de maio de 2021 

 

Figura 66. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 4 de maio de 2021 

 

Figura 68. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 6 de maio de 2021 
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Figura 69. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 6 de maio de 2021 

 
 

Figura 70. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 6 de maio de 2021 

 
 

Figura 72. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 11 de maio de 2021 

 



 

235 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 74. Ficha de exercício 1 da sessão do dia 13 de maio de 2021 

 

Figura 77. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 18 de maio de 2021 

 

Figura 78. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 18 de maio de 2021 
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Figura 81. Ficha de exercício da sessão do dia 20 de maio de 2021 

 

Figura 82. Ficha de exercício da sessão do dia 20 de maio de 2021 

 

Figura 83. Ficha de exercício da sessão do dia 20 de maio de 2021 
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Figura 86. Ficha de exercício 3 da sessão do dia 25 de maio de 2021 

 

Figura 87. Ficha de exercício 4 da sessão do dia 25 de maio de 2021 

 

Figura 89. Ficha de exercício 2 da sessão do dia 8 de junho de 2021 
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Anexo IV ï Grelha de avaliação de competências para os estágios curriculares 

da FPCE-UC 
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Anexo V - Questionário de avaliação do desempenho da estagiária 
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